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É com grande satisfação que apresentamos “Gestão e Cuidados de Saúde 
Além dos Muros”, uma coletânea que reúne reflexões e análises nas áreas de 
saúde do trabalhador, gestão em saúde, ética e judicialização na saúde. Este 
livro nasce da necessidade de ampliar o debate sobre as complexidades que 
envolvem o cuidado à saúde em um contexto cada vez mais desafiador.

Os artigos que compõem esta obra trazem uma abordagem multidisciplinar, 
convidando os leitores a explorar as intersecções entre a saúde e as condições 
de trabalho, a administração eficiente dos serviços de saúde, e as questões éticas 
que permeiam a prática diária dos profissionais da área. Além disso, discutem 
a judicialização da saúde, um fenômeno que tem impactado profundamente as 
políticas públicas e o acesso ao cuidado.

Cada capítulo é uma oportunidade para refletir sobre os desafios 
enfrentados pelos trabalhadores da saúde, as implicações das decisões 
administrativas, e a importância de uma ética sólida que guie as ações e 
decisões nesse campo. Com uma linguagem acessível, os autores buscam 
não apenas informar, mas também provocar uma discussão crítica sobre como 
podemos, efetivamente, ampliar o cuidado e a gestão da saúde para além dos 
muros institucionais.

Convidamos você, leitor, a mergulhar nessas páginas e a se engajar nesta 
reflexão fundamental sobre o futuro da saúde, onde o conhecimento e a prática 
caminham lado a lado em prol de um sistema mais justo e eficaz. 

Desejamos uma boa leitura!
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O PAPEL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA NA PROMOÇÃO 
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CAPÍTULO 1
 

Luanna Martins Ramos
Discente de Medicina do Instituto de 

Educação Superior do Vale do Parnaíba 
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RESUMO: Introdução: A saúde 
ocupacional é um campo crucial para a 
promoção do bem-estar e da produtividade 
dos trabalhadores. Nesse contexto, a 
atenção primária à saúde desempenha um 
papel fundamental na prevenção, detecção 
precoce e gestão de problemas de saúde 
relacionados ao trabalho. Este artigo de 
revisão bibliográfica examina as estratégias 
e os impactos da atenção primária 
na promoção da saúde ocupacional. 
Metodologia: Realizou-se uma pesquisa 
abrangente nas principais bases de dados 
científicas, incluindo PubMed, Embase e 
Cochrane Library, utilizando termos-chave 
relacionados ao tema. Foram selecionados 
artigos originais, revisões sistemáticas e 
meta-análises publicados entre 2018 e 
2024, além de portarias acerca das políticas 
públicas brasileiras relacionadas à atenção 
primária em saúde com a base de dados do 
DataSUS. A qualidade metodológica dos 
estudos foi avaliada utilizando ferramentas 
de avaliação crítica apropriadas. Discussão: 
Os resultados evidenciam o papel crucial 
da atenção primária na promoção da saúde 
ocupacional. As estratégias adotadas, como 
programas de rastreamento, educação 
e integração de serviços, demonstraram 
ser eficazes na prevenção e gestão de 
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problemas de saúde relacionados ao trabalho. Essa abordagem holística, que envolve a 
colaboração entre profissionais de saúde, empregadores e trabalhadores, é fundamental 
para a melhoria da saúde e do bem-estar da população trabalhadora. Resultados: A análise 
dos estudos revelou diversas estratégias adotadas pela atenção primária para promover 
a saúde ocupacional, como programas de rastreamento e monitoramento de riscos, 
intervenções de educação e conscientização dos trabalhadores, integração de serviços 
de saúde ocupacional nos cuidados primários e colaboração entre profissionais de saúde, 
empregadores e trabalhadores. Essas estratégias demonstraram impactos positivos, como 
redução da incidência de doenças e lesões relacionadas ao trabalho, melhoria da qualidade 
de vida e do bem-estar dos trabalhadores, e aumento da produtividade. Conclusão: A atenção 
primária desempenha um papel essencial na promoção da saúde ocupacional, por meio da 
implementação de estratégias abrangentes que visam a prevenção, a detecção precoce e o 
manejo de problemas de saúde relacionados ao trabalho. Essas iniciativas têm demonstrado 
impactos positivos na saúde, no bem-estar e na produtividade dos trabalhadores, reforçando a 
importância de uma abordagem integrada entre os cuidados primários e a saúde ocupacional.
PALAVRAS-CHAVE: Atenção primária, saúde ocupacional, saúde do trabalhador

INTRODUÇÃO
O Brasil é um país com uma economia diversificada e uma população em constante 

crescimento, o que pode levar a um aumento no número de trabalhadores expostos a 
riscos ocupacionais. De acordo com dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), a 
saúde ocupacional é um campo crucial para garantir o bem-estar dos trabalhadores em 
todo o mundo. No Brasil, as doenças mais comuns adquiridas no trabalhador incluem 
doenças respiratórias, lesões por esforço repetitivo, doenças do sistema nervoso e doenças 
relacionadas ao uso de substâncias químicas. A saúde ocupacional é um campo essencial 
para a promoção do bem- estar e garantir a saúde dos trabalhadores, sendo a atenção 
primária à saúde um pilar fundamental nesse contexto. A promoção da saúde ocupacional 
na Atenção Primária à Saúde (APS) tem se destacado como uma estratégia eficaz para 
prevenir doenças e lesões relacionadas ao trabalho, bem como para promover a qualidade 
de vida dos trabalhadores. Neste contexto, a Política Nacional de Promoção da Saúde no 
Brasil tem sido um marco importante na consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e na valorização da APS como porta de entrada para a promoção da saúde ocupacional 
(PEREIRA, 2018).

A atenção primária é definida como o primeiro nível de atenção à saúde, responsável 
por prestar cuidados de saúde básicos, incluindo a prevenção, diagnóstico e tratamento de 
doenças, ademais acerca da detecção precoce e gestão de problemas de saúde relacionados 
ao trabalho. No entanto, a atenção primária também pode desempenhar um papel importante 
na promoção da saúde ocupacional, prestando cuidados preventivos e intervenções de 
saúde ocupacional. A integração de ações de promoção da saúde no ambiente de trabalho, 
aliada à atuação da APS, tem demonstrado impactos positivos na saúde dos trabalhadores, 
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contribuindo para a redução de doenças ocupacionais e o aumento da qualidade de vida no 
ambiente laboral. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

Este Estudo tem como objetivo geral é analisar o papel da atenção primária (APS) 
na promoção da saúde ocupacional, investigando as estratégias adotadas e os impactos na 
saúde do trabalhador. Serão exploradas as práticas de atenção primária, identificando como 
essas intervenções contribuem para a prevenção de doenças ocupacionais, a promoção 
de ambientes de trabalho saudáveis e a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. 
A pesquisa buscará compreender de que forma a atenção primária pode ser efetiva na 
promoção da saúde ocupacional, avaliando seus efeitos positivos na produtividade, 
satisfação no trabalho e bem- estar dos colaboradores.

METODOLOGIA
Realizou-se uma pesquisa abrangente nas principais bases de dados científicas, 

incluindo PubMed, Embase e Cochrane Library, utilizando termos-chave como “atenção 
primária”, “saúde ocupacional”, “promoção da saúde” e “saúde do trabalhador”. Foram 
selecionados artigos originais, revisões sistemáticas e meta-análises publicados entre 
2018 e 2024, além de portarias acerca das políticas públicas brasileiras relacionadas à 
atenção primária em saúde com a base de dados do DataSUS. A qualidade metodológica 
dos estudos foi avaliada utilizando ferramentas de avaliação crítica apropriadas. Foram 
excluídos artigos, revisões e meta-análises que não se apresentavam pertinentes ao tema.

DISCUSSÃO
A saúde ocupacional é um campo crucial para garantir o bem-estar dos trabalhadores 

em todo o mundo. A atuação da APS na promoção da saúde ocupacional envolve a 
implementação de estratégias preventivas, como programas de rastreamento de riscos 
ocupacionais, intervenções educativas e a integração de serviços de saúde ocupacional 
nos cuidados primários. Estudos recentes destacam a importância da colaboração entre 
profissionais de saúde, empregadores e trabalhadores para o desenvolvimento de ações 
eficazes de promoção da saúde no ambiente de trabalho (MENDES, 2020).

A abordagem da APS na saúde ocupacional também inclui a identificação precoce 
de problemas de saúde relacionados ao trabalho, o que permite intervenções oportunas e a 
redução do impacto negativo dessas condições na saúde dos trabalhadores (BRASIL, 2022). Os 
resultados evidenciam o papel crucial da atenção primária na promoção da saúde ocupacional. 
As estratégias adotadas, como programas de rastreamento, educação e integração de serviços, 
demonstraram ser eficazes na prevenção e gestão de problemas de saúde relacionados ao 
trabalho. Essa abordagem holística, que envolve a colaboração entre profissionais de saúde, 
empregadores e trabalhadores, é fundamental para a melhoria da saúde e do bem-estar da 
população trabalhadora (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020).
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IMPORTÂNCIA DA ATENÇÃO PRIMÁRIA NA SAÚDE OCUPACIONAL
A Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca a atenção primária como a base de 

um sistema de saúde eficaz, enfatizando a importância da prevenção, promoção e tratamento 
de doenças. Quando se trata de saúde ocupacional, a atenção primária desempenha um 
papel crucial na identificação precoce de problemas de saúde relacionados ao trabalho, na 
promoção de ambientes de trabalho seguros e saudáveis e na implementação de medidas 
preventivas. Ademais, a integração da saúde ocupacional na APS é essencial para garantir 
que os trabalhadores tenham acesso a cuidados de saúde abrangentes e adequados, que 
levem em consideração os riscos específicos associados a suas ocupações. Isso não só 
beneficia os trabalhadores individualmente, mas também contribui para a produtividade das 
empresas e para a economia como um todo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023 ; MENDES, 
2020).

Sabe-se que, no Brasil, as doenças mais comuns adquiridas no trabalhador incluem 
doenças respiratórias, lesões por esforço repetitivo, doenças do sistema nervoso e 
doenças relacionadas ao uso de substâncias químicas. Por exemplo, acerca de doenças 
respiratórias, a exposição a substâncias químicas, poluição do ar e condições de trabalho 
insalubres podem contribuir para o desenvolvimento de doenças respiratórias, como 
asma e doenças pulmonares. As doenças respiratórias são uma das principais causas 
de morbidade e mortalidade no Brasil. De acordo com um estudo publicado no Journal of 
Occupational and Environmental Medicine, a exposição a poluição do ar no local de trabalho 
pode aumentar o risco de doenças respiratórias. Já as lesões por esforço repetitivo são outra 
causa comum de morbidade no Brasil. Essas lesões podem ser causadas por movimentos 
repetitivos, posturas inadequadas e falta de descanso adequado. Ademais, a exposição 
a substâncias químicas, vibrações e ruído podem contribuir para o desenvolvimento de 
doenças do sistema nervoso, como a neuropatia periférica (Brasil, 2020 ; LEE, 2020 ; LI, 
2022 ; SOUZA, 2024 ; BRASIL, 2020).

O tempo de recuperação para as doenças adquiridas no trabalhador pode variar 
de acordo com a natureza da doença e a eficácia do tratamento. Por exemplo, o tempo 
de recuperação para lesões por esforço repetitivo pode variar de 2 a 6 meses. Já para 
doenças respiratórias, o tempo de recuperação pode variar de 3 a 6 meses (BRASIL, 2020 
; LEE, 2020 ; LI, 2022 ; SOUZA, 2024 ; BRASIL, 2020).
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ESTRATÉGIAS PARA PROMOÇÃO DA SAÚDE OCUPACIONAL NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA

Diversas estratégias podem ser adotadas para promover a saúde ocupacional por 
meio da atenção primária. A OMS destaca a importância da educação e sensibilização 
dos profissionais de saúde sobre questões relacionadas à saúde ocupacional, bem como 
a implementação de programas de promoção da saúde no local de trabalho. Além disso, 
a colaboração entre diferentes setores, como saúde, trabalho e educação, é fundamental 
para abordar de forma abrangente as questões de saúde ocupacional. A abordagem 
interdisciplinar e a troca de informações entre os profissionais de saúde e os empregadores 
podem levar a intervenções mais eficazes e a um ambiente de trabalho mais saudável 
(LEE, 2020).

IMPACTOS NA SAÚDE DO TRABALHADOR
As doenças adquiridas no trabalhador têm um impacto significativo na saúde 

pública. A morbidade e a mortalidade relacionadas a essas doenças podem levar a uma 
carga financeira significativa para o sistema de saúde e a economia do país. Além disso, 
as doenças adquiridas no trabalhador podem levar a uma perda de produtividade e a uma 
redução da qualidade de vida dos trabalhadores. Estudos recentes demonstram que a 
promoção da saúde ocupacional por meio da atenção primária tem um impacto significativo 
na saúde dos trabalhadores (LI, 2022). A implementação de programas de saúde no local 
de trabalho resulta em melhorias nos indicadores de saúde, redução do absenteísmo e 
aumento da satisfação e produtividade dos trabalhadores. A abordagem colaborativa 
proposta pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) enfatiza a importância 
de envolver empregadores, trabalhadores e profissionais de saúde na promoção da 
saúde ocupacional. Essa abordagem holística não apenas beneficia os trabalhadores 
individualmente, mas também contribui para a construção de ambientes de trabalho mais 
seguros e saudáveis em nível global (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023).

RESULTADOS
A análise dos estudos mais recentes destaca que as estratégias de promoção da 

saúde ocupacional na APS têm contribuído significativamente para a melhoria da saúde 
e bem-estar dos trabalhadores. A implementação de programas de educação em saúde, 
ações de prevenção de acidentes e a promoção de ambientes de trabalho saudáveis 
têm sido eficazes na redução da incidência de doenças ocupacionais e no aumento da 
qualidade de vida dos trabalhadores (SOUZA, 2024).

A análise dos estudos selecionados também revelou diversas estratégias adotadas 
pela atenção primária para promover a saúde ocupacional, incluindo (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2022):
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• Programas de Rastreamento e Monitoramento de Riscos Ocupacionais: Estu-
dos demonstraram que programas de rastreamento e monitoramento de riscos 
ocupacionais podem reduzir a ocorrência de doenças e lesões relacionadas ao 
trabalho.

• Intervenções de Educação e Conscientização dos Trabalhadores: Intervenções 
de educação e conscientização dos trabalhadores sobre saúde e segurança no 
trabalho podem melhorar a adesão a práticas de saúde ocupacional e reduzir a 
ocorrência de acidentes (EUROPEAN CENTRE, 2022).

• Integração de Serviços de Saúde Ocupacional nos Cuidados Primários: A inte-
gração de serviços de saúde ocupacional nos cuidados primários pode melho-
rar a detecção precoce de problemas de saúde relacionados ao trabalho e redu-
zir a carga de doenças crônicas (SOUZA, 2024 ; EUROPEAN CENTRE, 2022).

• Colaboração entre Profissionais de Saúde, Empregadores e Trabalhadores: A 
colaboração entre profissionais de saúde, empregadores e trabalhadores é fun-
damental para a implementação de medidas preventivas e a melhoria da saúde 
ocupacional (SOUZA, 2024 ; MENDES, 2020).

• Redução da Incidência de Doenças e Lesões Relacionadas ao Trabalho: A im-
plementação de programas de rastreamento e monitoramento de riscos ocupa-
cionais pode reduzir a ocorrência de doenças e lesões relacionadas ao traba-
lho. (EUROPEAN CENTRE, 2022).

• Melhoria da Qualidade de Vida e do Bem-Estar dos Trabalhadores: Interven-
ções de educação e conscientização podem melhorar a qualidade de vida e o 
bem-estar dos trabalhadores. (MOHER, D, 2020)

• Aumento da Produtividade e Redução dos Custos Relacionados ao Absenteís-
mo: A integração de serviços de saúde ocupacional nos cuidados primários 
pode reduzir a carga de doenças crônicas e aumentar a produtividade. (INTER-
NATIONAL LABOUR ORGANIZATION, 2020).

CONCLUSÃO
Em conclusão, a atenção primária desempenha um papel crucial na promoção da 

saúde ocupacional, sendo fundamental para a prevenção de doenças e lesões relacionadas 
ao trabalho. A APS desempenha um papel essencial na promoção da saúde ocupacional, 
por meio da implementação de estratégias abrangentes que visam a prevenção, a detecção 
precoce e o manejo de problemas de saúde relacionados ao trabalho. Essas iniciativas 
têm demonstrado impactos positivos na saúde, no bem-estar e na produtividade dos 
trabalhadores, reforçando a importância de uma abordagem integrada entre os cuidados 
primários e a saúde ocupacional. Investir na saúde ocupacional por meio da atenção primária 
é investir no futuro da força de trabalho e na sustentabilidade das organizações. Ou seja, a 
integração de ações de promoção da saúde no ambiente laboral, aliada à atuação da APS, 
é essencial para garantir a saúde e o bem- estar dos trabalhadores, contribuindo para a 
construção de ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2023).
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RESUMO: Introdução: A saúde mental 
no ambiente de trabalho é um problema 
naturalizado e negligenciado, tendo poucas 
iniciativas para a garantia da saúde mental 
da classe trabalhadora. Percebe-se uma 
certa relutância por parte do Poder Público, 
dos administradores das empresas e 
dos próprios trabalhadores em julgar 
os contextos macros e microssociais, 
e reconhecer que o trabalho pode agir 
negativamente sobre o psiquismo de 
quem trabalha; Objetivo: Analisar de 
forma abrangente e crítica as diferentes 
estratégias adotadas para promover a saúde 
mental dos trabalhadores no ambiente 
laboral; Metodologia: Neste artigo, do tipo 
revisão de literatura, realizamos uma busca 

sistemática e abrangente nas bases de 
dados PubMed, PsycINFO, Scopus e Scielo 
usando as palavras-chave “saúde mental”, 
“ambiente de trabalho” e “estratégias de 
prevenção”. Assim selecionamos 20 artigos 
publicados em inglês ou português entre 
2017 e 2024, que discutiram estratégias 
de prevenção para a saúde mental no 
ambiente de trabalho ; Discussão: As atuais 
mudanças no ambiente de trabalho têm 
submetido às empresas e os profissionais 
a novos desafios, especialmente no que se 
refere aos riscos suscetíveis de prejudicar 
a saúde física e mental dos trabalhadores. 
Os riscos psicossociais têm assumido 
um papel de destaque e prioridade nas 
organizações, os principais identificados 
incluem o estresse ocupacional, o burnout, 
o assédio (sexual e moral ou mobbing) 
e a violência no local de trabalho. Com o 
reconhecimento crescente dos impactos 
da saúde mental no desempenho e bem-
estar no âmbito do trabalho, estratégias 
eficazes de prevenção e promoção da 
saúde mental tornaram-se uma prioridade 
para empregadores e profissionais de 
saúde ocupacional Ao investir na saúde 
mental dos funcionários, as organizações 
não apenas fortalecem sua equipe, mas 
também promovem uma cultura de cuidado 
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e respeito holístico que reverbera positivamente em todos os aspectos do negócio, resultando 
em colaboradores mais engajados e produtivos, demonstrando um compromisso genuíno 
com o cuidado coletivo; Conclusão: A avaliação regular das estratégias de saúde mental no 
local de trabalho, por meio de pesquisas de clima organizacional e análise de indicadores de 
saúde mental, é crucial para garantir a eficácia dessas ações em saúde, contribuindo para o 
bem-estar psicossocial dos colaboradores e gestores, assim como para a produtividade das 
organizações.
PALAVRAS-CHAVE: saúde mental; ambiente de trabalho; estratégias de prevenção.

INTRODUÇÃO
As relações laborais estabelecidas ao longo do tempo possuem uma crescente 

complexidade e são marcadas por aspectos psicossociais, sendo que alguns determinantes 
do processo saúde-doença devem ser contextualizados. Cotidianamente, com as 
modificações nas relações laborais e organizacionais, oriundas dos avanços tecnológicos, 
evidencia-se a flexibilização das horas de trabalho e a ampliação na cobrança por resultados, 
o que intensifica a exigência qualitativa e quantitativa (SOUZA, BERNARDO, 2019).

Essa flexibilização da carga horária sem o incremento de ferramentas de suporte à 
saúde mental do trabalhador pode ocasionar sobrecarga da jornada, aumento excessivo 
do ritmo de trabalho, distúrbios da saúde mental, uso abusivo de álcool e drogas, estresse, 
fadiga e esgotamento profissional. Nesse viés, as condições de trabalho podem gerar 
impacto negativo sobre a saúde e, consequentemente, sobre o quadro de serviços (DE 
SOUZA, ANDRADE, DE CARVALHO, 2021).

Além disso, os distúrbios da saúde mental representam uma séria complicação na 
saúde do trabalhador. Estes distúrbios são altamente prevalentes e se associam com danos 
substanciais de produtividade. Essa implicação dos distúrbios mentais vai muito além das 
repercussões em termos de produtividade, gerando um impacto mais amplo dos problemas 
psíquicos, que pode ser definido como adversidades no desempenho laboral (work functioning) 
(JOSÉ DE MATOS; DIAS MENEZES; DE PAULA FERREIRA NUNES, 2023)

Dessa forma, a saúde mental no ambiente de trabalho é um problema 
naturalizado e negligenciado, tendo poucas iniciativas para a garantia da saúde mental 
da classe trabalhadora. Percebe-se uma certa relutância por parte do Poder Público, dos 
administradores das empresas e dos próprios trabalhadores em julgar os contextos macros 
e microssociais, e reconhecer que o trabalho pode agir negativamente sobre o psiquismo 
de quem trabalha (DE CASTRO FEITOSA et al, 2022).

Em suma, considerando que é preciso elaborar amplos debates e planos que 
coloquem em pauta a importância de preservar a saúde mental do trabalhador, vista o 
crescente índice de transtornos mentais no ambiente de trabalho. Com isso, tem-se como 
objetivo principal deste artigo analisar as diversas estratégias adotadas no local para 
promoção da saúde mental do trabalhador.
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OBJETIVOS
Objetivo geral: Analisar de forma abrangente e crítica as diferentes estratégias 

adotadas para promover a saúde mental dos trabalhadores no ambiente laboral.

Objetivos específicos

• Identificar os principais fatores de risco psicossociais no ambiente de trabalho 
que impactam a saúde mental dos trabalhadores.

• Analisar as estratégias de prevenção e promoção da saúde mental no local de 
trabalho, incluindo programas de apoio psicológico e treinamentos de gestão 
do estresse.

METODOLOGIA
Neste artigo, do tipo revisão de literatura, realizamos uma busca sistemática e 

abrangente nas bases de dados PubMed, PsycINFO, Scopus e Scielo usando as palavras-
chave “saúde mental”, “ambiente de trabalho” e “estratégias de prevenção”. Os critérios 
de inclusão foram estudos publicados em inglês ou português entre 2017 e 2024, que 
discutiram estratégias de prevenção para a saúde mental no ambiente de trabalho. 
Excluímos estudos que não se concentram especificamente no ambiente de trabalho, que 
não discutiam estratégias de prevenção ou que não estivessem em inglês ou português.

Após a busca inicial, identificamos 100 estudos potenciais. Dois revisores 
independentes examinaram os títulos e resumos desses estudos e selecionaram 50 para 
revisão de texto completo com base nos critérios de inclusão. Após a revisão do texto 
completo, 20 estudos foram incluídos na revisão final.

Os dados extraídos de cada estudo incluíram o objetivo do estudo, a população do 
estudo, a descrição da estratégia de prevenção e os principais resultados. A análise dos 
dados foi realizada de forma crítica, buscando identificar padrões, lacunas na literatura e 
tendências relevantes para a compreensão e melhoria da saúde mental dos trabalhadores. 
Esses dados foram então sintetizados para identificar as estratégias de prevenção mais 
eficazes e as lacunas na literatura existente.
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DISCUSSÃO
O ambiente de trabalho contemporâneo tem sido marcado por uma série de 

transformações econômicas, sociais e humanas em um ritmo cada vez mais acelerado. 
Essas mudanças têm submetido as empresas e os profissionais a novos desafios, 
especialmente no que se refere aos riscos suscetíveis de prejudicar a saúde física e mental 
dos trabalhadores, com destaque para os riscos de natureza psicossocial (PEREIRA, 2020).

Diversos fatores têm contribuído de forma determinante para o aumento da prevalência 
desses riscos, como o aumento da migração, a globalização, o desenvolvimento de novas 
tecnologias, a predominância do setor terciário, o envelhecimento da população ativa e da 
população em geral, o aumento da participação feminina no trabalho e as mudanças nas 
condições de trabalho. Consequentemente, os riscos psicossociais têm assumido um papel 
de destaque e prioridade nas organizações, os principais identificados incluem o estresse 
ocupacional, o burnout, o assédio (sexual e moral ou mobbing) e a violência no local de 
trabalho (VIEIRA, 2024).

O estresse ocupacional, conforme definido por Pereira (2020), representa a reação 
do indivíduo diante das exigências e pressões do trabalho que excedem suas capacidades, 
colocando à prova sua capacidade de lidar com a situação. Esse desequilíbrio entre 
demanda e capacidade de resposta, onde o fracasso pode acarretar consequências 
significativas, destaca a importância de compreender e mitigar os fatores que contribuem 
para esse cenário.
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A carga de trabalho excessiva, a falta de autonomia e controle, os conflitos 
interpessoais, a insegurança no emprego e o desequilíbrio entre vida profissional e 
pessoal são fatores de risco psicossociais que impactam diretamente a saúde mental dos 
trabalhadores. O enfrentamento desses desafios no ambiente laboral é essencial para 
promover um ambiente de trabalho saudável e produtivo, onde os colaboradores possam 
desenvolver todo o seu potencial sem comprometer sua saúde mental e bem-estar. A 
identificação e ação sobre esses fatores são fundamentais para a promoção de ambientes 
de trabalho mais equilibrados e sustentáveis para o desenvolvimento profissional e pessoal 
dos indivíduos (RODRIGUES, 2024).

A síndrome de burnout, também conhecida por síndrome de desgaste profissional, 
é um dos conceitos indissociáveis do estresse profissional. Definida como uma síndrome 
tridimensional, o burnout envolve esgotamento emocional, despersonalização e falta de 
realização pessoal, devido ao prolongamento de situações de elevada exigência emocional 
no local de trabalho. Para os autores Gil-Monte e Peiró (1997), o burnout surge no indivíduo 
como uma resposta ao estresse ocupacional crônico, em contraste com o estresse, que 
seria o resultado de uma tensão passageira. A síndrome de burnout é mais frequente 
em determinadas profissões, como as da área da saúde e a docência, e sua prevenção 
deve considerar tanto as teorias organizacionais quanto às teorias do intercâmbio social 
(PEREIRA, 2017) .

O assédio sexual é definido como um comportamento indesejado de caráter sexual, 
que se manifesta sob a forma física, verbal ou não verbal, com o objetivo de violar a 
dignidade da pessoa e de criar um ambiente intimidativo, hostil, humilhante ou ofensivo. Já 
o assédio moral ou mobbing é entendido como uma interação social adversa não-ética, que 
é propositadamente exposta no ambiente de trabalho de uma forma metódica e prolongada, 
por uma ou mais pessoas contra determinado trabalhador (VIEIRA, 2024)

A violência no trabalho tem crescido nas últimas décadas devido ao aumento 
das relações interpessoais no ambiente laboral, despertando preocupação entre 
pesquisadores, empregadores e instituições governamentais. Definida pela Comissão 
Europeia como qualquer incidente em que o profissional é ameaçado, abusado ou 
agredido em circunstâncias relacionadas ao trabalho, comprometendo sua segurança, 
bem-estar ou saúde, a violência no trabalho envolve comportamentos abusivos, ameaças 
e ataques, representando um risco significativo para os trabalhadores. A prevenção da 
violência no local de trabalho é crucial e pode ser realizada através da implementação de 
práticas e medidas como estabelecer procedimentos disciplinares para comportamentos 
inadequados, promover o respeito e a dignidade entre os colaboradores e criar uma cultura 
de bem-estar e segurança (PEREIRA, 2017).

Com o reconhecimento crescente dos impactos da saúde mental no desempenho 
e bem-estar no âmbito do trabalho, estratégias eficazes de prevenção e promoção da 
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saúde mental tornaram-se uma prioridade para empregadores e profissionais de saúde 
ocupacional.

No entanto, o conceito de implementar estratégias enfrenta desafios significativos. 
O estigma em torno dos problemas de saúde mental ainda persiste em muitos locais de 
trabalho, levando os funcionários a ocultar seus problemas por medo de discriminação ou 
impactos negativos na carreira. Além disso, a falta de recursos e investimentos adequados 
em programas de saúde mental pode limitar a eficácia dessas iniciativas (ARAÚJO et al; 
2017).

A promoção da saúde mental no local de trabalho não se limita apenas à ausência 
de doenças mentais, mas engloba a criação de ambientes que promovam o bem-estar 
psicológico e emocional dos colaboradores. Uma estratégia chave nesse sentido é a 
implementação de programas de apoio psicológico, que incluem acesso a aconselhamento 
individual ou em grupo, terapia cognitivo-comportamental (TCC), psicoterapia breve e 
intervenções psicológicas especializadas, oferecidos por profissionais de saúde mental 
qualificados, como psicólogos clínicos ou terapeutas, e que podem ser acessados de forma 
confidencial para garantir a privacidade dos colaboradores (RUMIN et al; 2021).

Além disso, os programas de apoio psicológico podem envolver a implementação 
de linhas diretas de apoio emocional, onde os funcionários possam entrar em contato 
com profissionais treinados em momentos de crise ou necessidade de suporte imediato, 
principalmente em casos de violência ou assédio sexual. Essas iniciativas ajudam a reduzir 
o isolamento social e promovem uma cultura de cuidado e apoio mútuo no ambiente de 
trabalho (RUMIN et al; 2021).

Paralelamente, os treinamentos de gestão do estresse tem-se mostrado eficazes 
na capacitação dos colaboradores para reconhecer, entender e lidar com o estresse de 
maneira saudável e produtiva. Esses treinamentos incluem técnicas de relaxamento como 
respiração profunda, meditação guiada e exercícios de relaxamento muscular progressivo 
ou mindfulness, equipando assim os funcionários com ferramentas práticas para enfrentar 
os desafios do ambiente de trabalho de forma mais resiliente (VÁZQUEZ-COLUNGA et al., 
2017).

Outro aspecto crucial das estratégias de cultivo da saúde psicológica é o papel da 
liderança e da cultura organizacional. Empregadores e gestores desempenham um papel 
fundamental na criação de ambientes de trabalho saudáveis, incluindo o estabelecimento 
de políticas antidiscriminatórias que protejam os direitos dos funcionários com problemas de 
saúde mental como por exemplo, transtornos depressivos ou de ansiedade generalizada, 
além de campanhas de conscientização da importância do equilíbrio entre trabalho e vida 
pessoal, incentivo à busca de ajuda quando necessário, levando à redução do estigma em 
relação à saúde mental. (SOUZA et al., 2019)

Além disso, momentos de confraternização para boa convivência e estímulo a 
hábitos saudáveis, como alimentação balanceada e atividade física regular, são medidas 
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complementares que contribuem para o bem-estar e a qualidade de vida dos colaboradores. 
(SOUZA et al., 2019)

É válido ressaltar que, a fim de garantir a eficácia das estratégias de saúde mental 
no local de trabalho, é fundamental realizar avaliações regulares e coletar feedback 
dos funcionários, nos quais podem ser realizados por intermédio de pesquisas de clima 
organizacional, grupos focais e análise de indicadores de saúde mental, como absenteísmo 
e rotatividade de funcionários. (SILVA et al., 2022)

Com base nessas informações, os programas e políticas podem ser ajustados e 
adaptados para atender às necessidades específicas dos colaboradores e da organização. 
Com isso, nota-se que a análise e implementação de estratégias de prevenção e promoção 
da saúde mental no local de trabalho são essenciais para fomentar um ambiente laboral 
saudável, sustentável e produtivo. (SILVA et al., 2022)

Ao investir na saúde mental dos funcionários, as organizações não apenas 
fortalecem sua equipe, mas também promovem uma cultura de cuidado e respeito 
holístico que reverbera positivamente em todos os aspectos do negócio, resultando em 
colaboradores mais engajados e produtivos, demonstrando um compromisso genuíno com 
o cuidado coletivo.

CONCLUSÃO
Diante da crescente prevalência de transtornos psicossociais no ambiente laboral, 

esse estudo buscou identificar seus principais riscos associados e analisar suas estratégias 
de prevenção, bem como de promoção da saúde mental. Dessa forma, foram identificados 
como principais riscos: o estresse ocupacional, o burnout, o assédio sexual e moral e a 
violência no local de trabalho. Uma vez identificados, buscou-se suas definições e situações 
de conflito associadas, frequentemente encontradas no ambiente laboral, destacando 
sempre a necessidade de aplacar suas origens e consequências a partir de ferramentas de 
prevenção e promoção de saúde mental.

Dentre as estratégias de prevenção mais eficazes, estão: a implementação de 
programas de apoio psicológico, treinamentos de gestão do estresse, estabelecimento 
de políticas antidiscriminatórias, assim como a constante adaptação dessas estratégias 
e políticas, de acordo com feedbacks e necessidades dos colaboradores e gestores da 
organização. Dessa forma, a avaliação regular das estratégias de saúde mental no local 
de trabalho, por meio de pesquisas de clima organizacional e análise de indicadores de 
saúde mental, é crucial para garantir a eficácia dessas ações em saúde, contribuindo para 
o bem-estar psicossocial dos colaboradores e gestores, assim como para a produtividade 
das organizações.

Por fim, salienta-se que essa revisão sistemática buscou contribuir, no âmbito 
acadêmico e social, para melhor compreensão dos riscos psicossociais à saúde mental do 
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trabalhador e destacar estratégias eficazes para alcançar um ambiente laboral sustentável 
e acolhedor.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A saúde 
do trabalhador envolve a prevenção, 
assistência, vigilância e estudo dos agravos 
à saúde relacionados ao trabalho, sendo 
parte integrante do direito universal à 
saúde, assim a compressão da relação 
entre o trabalho e o processo saúde-
doença é imprescindível. A intervenção 
multidisciplinar na Atenção Primária 
à Saúde do Trabalhador evidenciou 
resultados satisfatórios no que diz respeito 
à melhoria da saúde e bem-estar desses 
indivíduos. Essa abordagem envolve 
a colaboração mútua de uma equipe 
composta por diferentes profissionais, como 
médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, 
psicólogos e assistentes sociais, com 
intuito de fornecer uma assistência integral 
e personalizada. OBJETIVO: Investigar a 
eficácia das estratégias de promoção da 

saúde dos trabalhadores inovadores na 
Atenção Primária à Saúde, irá melhorar 
as condições laborais e a qualidade de 
vida dos trabalhadores. METODOLOGIA: 
O presente trabalho trata-se de revisão 
integrativa e sistemática da literatura sobre 
a saúde do trabalhador na Atenção Primária 
à Saúde (APS), em que as bases de fontes 
de informações eletrônicas como PubMed, 
Scopus e Web of Science foram utilizadas 
para levantamento da literatura analisada. 
Os termos utilizados foram “atenção 
primária à saúde”, “saúde do trabalhador”, 
“intervenções multidisciplinares”, “trabalho 
seguro” “políticas públicas” e “redução de 
doenças ocupacionais”. Os critérios de 
inclusão adotados foram publicação que 
ocorreram entre os anos de 2017 a 2024, nos 
critérios de inclusão de artigos, adotamos 
os estudos já realizados sobre a temática e 
periódicos com texto completo nos idiomas 
português, inglês e espanhol. Já no tocante 
aos critérios de exclusão foram estudos 
duplicados, de baixa qualidade, blogs e 
estudos que não incluíssem o objetivo do 
tema. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-
se com este trabalho que, além de abordar 
os aspectos individuais do trabalhador, 
é imperioso considerar os aspectos 
organizacionais e coletivos de trabalho 
para que seja possível a promoção de um 
ambiente de trabalho saudável, que seja 
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capaz de sanar as lacunas centrais dos problemas de saúde dos trabalhadores. Ademais, 
com a implementação de estratégias destinadas à saúde integral dos trabalhadores é 
possível incentivar um estilo de vida adequado, contribuindo, dessa forma, para melhora da 
qualidade de vida e a promoção de saúde desses trabalhadores.
PALAVRAS-CHAVE: “atenção primária à saúde”, “saúde do trabalhador”, “intervenções 
multidisciplinares”, “trabalho seguro”, “políticas públicas” e “redução de doenças ocupacionais”.

IMPACT OF MULTIDISCIPLINARY INTERVENTION ON OCCUPATIONAL 
HEALTH IN PRIMARY CARE

ABSTRACT: INTRODUCTION: Workers’ health involves the prevention, assistance, 
surveillance and study of work-related health problems, being an integral part of the universal 
right to health, thus compressing the relationship between work and the health-disease 
process is essential. The multidisciplinary intervention in Primary Care for Occupational 
Health showed satisfactory results in terms of improving the health and well-being of these 
individuals. This approach involves the mutual collaboration of a team made up of different 
professionals, such as doctors, nurses, physiotherapists, psychologists and social workers, 
with the aim of providing comprehensive and personalized assistance. OBJECTIVE: 
Investigating the effectiveness of innovative workers’ health promotion strategies in Primary 
Health Care will improve workers’ working conditions and quality of life. METHODOLOGY: 
The present work is an integrative and systematic review of the literature on worker health in 
Primary Health Care (PHC), in which the databases of electronic information sources such 
as PubMed, Scopus and Web of Science were used to survey of the literature analyzed. 
The terms used were “primary health care”, “worker health”, “multidisciplinary interventions”, 
“safe work”, “public policies” and “reduction of occupational diseases”. The inclusion criteria 
adopted were publications that occurred between the years 2017 and 2024. In the article 
inclusion criteria, we adopted studies already carried out on the topic and periodicals with full 
text in Portuguese, English and Spanish. Regarding the exclusion criteria, they were duplicate 
studies, of low quality, blogs and studies that did not include the objective of the topic. FINAL 
CONSIDERATIONS: This work concludes that, in addition to addressing the individual aspects 
of the worker, it is imperative to consider the organizational and collective aspects of work so 
that it is possible to promote a healthy work environment, which is capable of filling gaps 
central to workers’ health problems. Furthermore, with the implementation of strategies aimed 
at the comprehensive health of workers, it is possible to encourage an adequate lifestyle, thus 
contributing to improving the quality of life and promoting the health of these workers.
KEYWORDS: “primary health care”, “worker health”, “multidisciplinary interventions”, “safe 
work”, “public policies” and “reduction of occupational diseases”.

INTRODUÇÃO
A saúde do trabalhador na Atenção Primária à Saúde (APS) é um tema de extrema 

relevância no contexto atual, considerando os impactos diretos que as condições laborais 
podem ter na saúde e bem-estar dos indivíduos. A APS desempenha um papel fundamental 
na promoção da saúde e prevenção de doenças, sendo um espaço privilegiado para abordar 
questões relacionadas à saúde ocupacional. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
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(OMS), a saúde do trabalhador é um componente essencial da saúde pública, influenciando 
não apenas a qualidade de vida dos trabalhadores, mas também a produtividade e o 
desenvolvimento socioeconômico de uma sociedade (BARROSO,2020).

A abordagem da saúde do trabalhador na APS não se restringe apenas à prevenção 
de doenças ocupacionais, mas também engloba a promoção de ambientes de trabalho 
saudáveis, inclusivos e que favoreçam o desenvolvimento integral dos trabalhadores. A 
atuação da APS nesse contexto pode contribuir para a redução das desigualdades em 
saúde, considerando que determinantes sociais, econômicos e ambientais influenciam 
diretamente a saúde dos trabalhadores. Portanto, a integração de ações de promoção 
da saúde do trabalhador na APS não só beneficia os indivíduos atendidos, mas também 
impacta positivamente a comunidade e a sociedade como um todo (BARROSO,2020 e 
PEDUZZI, AGRELI,2018).

A literatura científica tem explorado diversas estratégias e políticas de saúde do 
trabalhador na APS, buscando identificar melhores práticas e intervenções que possam 
ser implementadas de forma efetiva. Santos and Oliveira (2019) destacam a importância 
de ações preventivas e de promoção da segurança no ambiente laboral, ressaltando a 
necessidade de uma abordagem proativa e integrada para garantir a saúde e a segurança 
dos trabalhadores (DOS SANTOS,2016).

Diante desse cenário, este estudo se propõe a aprofundar a compreensão sobre 
a saúde do trabalhador na APS, investigando a eficácia de intervenções, políticas e 
práticas adotadas nesse contexto, fomentando a reflexão e o debate acerca de estratégias 
inovadoras e sustentáveis para a promoção da saúde ocupacional.

A análise crítica da literatura existente permitirá identificar lacunas de conhecimento, 
tendências e evidências que possam orientar ações futuras e contribuir para a promoção 
de ambientes de trabalho mais saudáveis e seguros. A importância de abordar a saúde 
do trabalhador na APS vai além do aspecto individual, refletindo também em benefícios 
coletivos e na sustentabilidade dos sistemas de saúde e das organizações laborais.

OBJETIVOS

Objetivo Geral
Investigar a eficácia das estratégias de promoção da saúde dos trabalhadores 

inovadores na Atenção Primária à Saúde, irá melhorar as condições laborais e a qualidade 
de vida dos trabalhadores.



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 3 23

Objetivos Específicos

1. Avaliar o impacto das ações de promoção da saúde do trabalhador na redução 
de doenças ocupacionais e no aumento do bem-estar dos funcionários 
atendidos na Atenção Primária à Saúde.

2. Analisar a efetividade das intervenções multidisciplinares, incluindo ações 
de prevenção, educação em saúde e acompanhamento, na promoção de 
ambientes de trabalho mais seguros e seguros para os trabalhadores na APS.

METODOLOGIA
Para atender aos objetivos propostos e realizar uma revisão abrangente e 

sistemática da literatura sobre a saúde do trabalhador na Atenção Primária à Saúde 
(APS), será aplicada uma metodologia rigorosa. A busca por artigos será realizada em 
bases de dados científicos como PubMed, Scopus e Web of Science, utilizando termos 
de pesquisa específicos relacionados ao tema, como “atenção primária à saúde”, “saúde 
do trabalhador”, “intervenções multidisciplinares”, “trabalho seguro”, “políticas públicas” e 
“redução de doenças ocupacionais”.

Serão critérios de inclusão para a seleção dos estudos: a relevância do conteúdo, 
o período de publicação e a qualidade metodológica. Ademais, serão incluídos artigos 
originais, revisões sistemáticas e meta-análises que abordem intervenções, políticas de 
saúde ou resultados relacionados à saúde ocupacional na APS, além de publicações entre 
os anos de 2017 a 2024. Em relação aos critérios de exclusão, serão excluídos estudos 
duplicados, de baixa qualidade ou que não sejam diretamente relacionados ao tema.

A análise dos artigos selecionados será realizada de forma crítica e sistemática, 
identificando tendências, lacunas de conhecimento e evidências relevantes para a promoção 
da saúde do trabalhador na APS. Serão utilizadas ferramentas como a análise de conteúdo 
e a síntese narrativa para organizar e interpretar os dados extraídos dos estudos incluídos. 
A revisão seguirá as diretrizes PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 
and Meta- Analyses) para garantir transparência e rigor metodológico.

DISCUSSÃO E RESULTADOS
A saúde do trabalhador é um tema de importância crescente, especialmente 

no contexto atual de mudanças constantes nos processos de trabalho e aumento da 
complexidade dos sistemas. A intervenção multidisciplinar é considerada uma estratégia 
eficaz para promover a saúde e a segurança dos trabalhadores, pois é um conceito 
central para o trabalho em equipe integral. Ela se refere ao processo de interação entre 
as disciplinas, em que há cooperação acerca do conhecimento, por meio de sua ação 
coordenada. Isso permite a conjugação de vários saberes disciplinares na compreensão 
dos problemas de saúde e na parceria nos processos decisivos (DE ÁVILA, 2020; SILVA, 
2013 e JACKSON FILHO,2018).
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No entanto, a implementação de intervenções multidisciplinares na atenção primária 
à saúde do trabalhador apresenta desafios específicos, que devem ser considerados para 
garantir o sucesso dessas disciplinas. Dentre esses desafios, pode-se incluir as dificuldade 
em desenvolver intervenções específicas em saúde do trabalhador, visto que a maioria 
dos programas em saúde não são diretamente direcionados à esse público em especifico; 
falta de inserção das ações de saúde do trabalhador nas práticas de trabalho, o que afeta 
diretamente a abordagem integral e resolutiva dos problemas de saúde dos trabalhadores; 
e por fim, a sobrecarga de trabalho e despreparo das equipes, o que pode comprometer a 
qualidade e efetividade das ações de cuidado aos trabalhadores. Em virtude da existência 
dessas barreiras, a atenção a saúde do trabalhador na APS pode se tornar prejudicado e 
assim ineficaz ( DA SILVA 2020; HURTADO,2022).

Dessa forma, o acesso a atenção primária à saúde é fundamental para a promoção da 
saúde do trabalhador, visto que ela envolve uma identificação periódica das necessidades, 
dos riscos e das vulnerabilidades da população sob sua responsabilidade, de modo a 
responderem de forma adequada e resolutiva. Sendo assim, a atenção primária à saúde do 
trabalhador é uma estratégia importante para a redução do impacto do trabalho na saúde e 
na qualidade de vida dos trabalhadores (CABRAL, BREGALDA, 2017).

A literatura destaca a necessidade de intervenções que sejam baseadas na análise 
do estado de saúde dos trabalhadores envolvidos e na compreensão do trabalho e de seus 
determinantes próximos ou distais. Além disso, é fundamental que as intervenções sejam 
comprometidas com a mudança da situação de trabalho, aumentando o poder de ação 
dos trabalhadores e de outros atores, e que sejam ações profissionais que promovam a 
reflexão coletiva e a expansão das práticas dos atores (JACKSON FILHO,2018).

Uma equipe multidisciplinar é um grupo de pessoas diferentes, formada 
por profissionais especializados em diferentes áreas e com diferentes habilidades, 
características, comportamentos e perspectivas. Essa diversidade permite que as 
habilidades se complementem para alcançar objetivos mais amplos. A experiência de 
equipes multidisciplinares na atenção primária à saúde pública destaca a importância da 
gestão mais participativa, que visa proporcionar aos profissionais oportunidades de maior 
interação nas atividades de criação e implementação de serviço. No entanto, apenas 
agrupar diferentes profissionais em uma mesma equipe não garante mudanças de práticas. 
É necessário considerar a articulação das ações e a comunicação como um meio de 
integração social (AMORIM 2017 e CABRAL, BREGALDA, 2017).

Dentre os impactos e intervenções que a abordagem multidisciplinar podem realizar, 
pode-se destacar acerca da análise da situação de saúde do trabalhador, isso é, realizando 
uma avaliação de riscos e vulnerabilidades, para identificar necessidades específicas de 
atenção; desenvolvimento de ações de promoção da saúde; integração com a rede de 
atenção à saúde; oferecer apoio técnico e pedagógico; desenvolvimento de ações de 
atenção à saúde do trabalhador, como a realização de consultas, exames e procedimentos 
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médicos, e a prescrição de medicamentos. Sendo importante ressaltar que essas ações 
são fundamentais para a promoção da saúde do trabalhador na atenção primária, pois 
permitem uma abordagem integral e resolutiva dos problemas de saúde, considerando 
as complexidades sociais, econômicas, culturais e biológicas envolvidas (GOMEZ, 2018; 
JACKSON FILHO, 2018; CAMARA,2020).

Todavia, apenas a presença da equipe multidisciplinar não é suficiente para “integrar 
o trabalhador”, ainda assim é necessária a integração multidisciplinar, pois apenas esta 
permite a compreensão histórica e atual das situações de trabalho e a busca e produção 
de alternativas para a transformação, buscando compreender a integralidade do paciente, 
suprindo as particularidades próprias do indivíduo e do que ele necessita. (HURTADO,2022; 
DA SILVA,2020).

Vale ressaltar também sobre a vigilância em saúde do trabalhador (VISAT) que é 
um conjunto de ações que visam prevenir e controlar doenças relacionadas ao trabalho. 
Ela avalia as condições de trabalho, exposição a agentes nocivos, impactos na saúde dos 
trabalhadores, além de promover a saúde e segurança no ambiente laboral, sendo assim 
um importante “aliado” da saúde do trabalhador, favorecendo um ambiente seguro que, 
em parceria com as equipes multidisciplinares, integram o trabalhador em sua totalidade. 
(AMORIM,2017)

A Vigilância em Saúde do Trabalhador está estruturada de forma a permitir a 
integração das áreas de Informação e Intervenção, através de ações programadas, na 
perspectiva da proteção e promoção da saúde dos Trabalhadores. A partir das notificações 
de acidentes e doenças do trabalho inseridas no SINAN AT (Sistema de Notificação dos 
Agravos de Notificação de Acidentes de Trabalho), são realizadas inspeções aos ambientes 
de trabalho, realizadas pelas equipes de intervenção da GVISAT e dos CRST, onde são 
avaliadas as condições e a organização do trabalho. A intervenção também se dá por meio 
de denúncias individuais dos munícipes captados pelo SAC (Serviço de Atendimento ao 
Cidadão/ Ouvidoria SUS ou de órgãos oficiais Ministério Público Federal do Trabalho, 
Gerência Regional do Trabalho, Sindicatos de Trabalhadores, Gerências da COVISA. 
(LAZARINO,2019)

As equipes da VISAT são compostas por profissionais de diversas áreas do 
conhecimento, legalmente constituídas e competentes como autoridades sanitárias, 
para fazer cumprir as leis e regulamentos referentes à prevenção e controle dos fatores 
que possam comprometer a saúde no processo de trabalho, de acordo com o artigo 
39º do Código Sanitário Municipal, respaldado por instrumentos próprios da saúde, em 
associação a outras normas técnicas e legislação trabalhista. Abrange ainda ações 
coletivas tais como Reuniões Técnicas, Audiências, com estabelecimento de Termos de 
Compromisso e Adequação com as empresas, bem como a elaboração de normas técnicas. 
(LAZARINO,2019)
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Sendo assim, o trabalho em equipe na Estratégia Saúde da Família (ESF), em 
parceria com outras equipes, como a da VISAT, surgem com um potencial para construção 
de novas práticas de saúde, considerando uma lógica que orienta o trabalho em saúde 
como mais democrático, entre população e profissionais, e trabalhadores entre si, sendo a 
interdisciplinaridade essencial para a construção de um espaço de cuidado que promova 
mudanças estruturais no processo de trabalho, gerando reciprocidade e enriquecimento 
mútuo das pessoas envolvidas (HURTADO,2022; LAZARINO,2019).

CONCLUSÃO
Em suma, a intervenção multidisciplinar na saúde do trabalhador na atenção 

primária demonstrou ser uma abordagem eficaz e abrangente para promover a saúde e 
o bem-estar dos trabalhadores. A integração de diferentes profissionais de saúde, como 
médicos, enfermeiros, psicólogos, fisioterapeutas e assistentes sociais, permite uma 
avaliação holística das necessidades dos trabalhadores, resultando em intervenções mais 
personalizadas e eficazes. Além disso, a atenção primária se mostra como o cenário ideal 
para implementar essas práticas, garantindo um acompanhamento contínuo e preventivo.

Nesse contexto, uma intervenção multidisciplinar na saúde do trabalhador pode 
contribuir para a redução do absenteísmo e do presenteísmo no ambiente de trabalho, 
uma vez que a promoção da saúde e o tratamento adequado das condições de saúde dos 
trabalhadores podem resultar numa força de trabalho mais saudável, engajada e produtiva.

Além disso, pode favorecer a identificação precoce de possíveis riscos à saúde 
dos trabalhadores, permitindo a implementação de medidas preventivas e corretivas de 
forma mais eficaz e oportuna. Isso pode resultar em ambientes de trabalho mais seguros 
e saudáveis, contribuindo para a redução de acidentes e doenças ocupacionais, pode 
promover a educação em saúde, capacitando os trabalhadores a adotarem hábitos 
saudáveis e a cuidarem melhor de sua saúde, tanto no ambiente de trabalho quanto fora 
dele. Essa abordagem educativa pode ter um impacto positivo a longo prazo na saúde e 
no bem-estar dos trabalhadores, bem como na cultura organizacional em relação à saúde 
e segurança no trabalho.

Em síntese, a integração de diferentes profissionais de saúde, a abordagem 
personalizada e preventiva, a promoção da educação em saúde e a colaboração 
interdisciplinar são elementos-chave que tornam essa intervenção tão benéfica e relevante 
para a saúde ocupacional e o bem-estar dos trabalhadores.
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RESUMO: Introdução: A promoção 
da saúde do trabalhador é um desafio 
complexo, que requer uma abordagem 
estratégica e multidimensional, na qual as 
demandas do ambiente de trabalho podem 
impactar significativamente o bem-estar 

físico e mental dos funcionários. Este artigo 
científico aborda as principais estratégias e 
os desafios enfrentados na implementação 
de programas eficazes de promoção da 
saúde do trabalhador. Objetivo: Investigar 
a eficácia das intervenções de promoção 
da saúde do trabalhador e o impacto em 
sua saúde. Métodos: Pesquisa de caráter 
sistemático, que utilizou bases de dados, 
como DataSUS, PubMed e Scielo, entre 
os anos de 2019 e 2023. Resultados: No 
período analisado, foi observado resultado 
promissor frente às estratégias propostas, 
ressaltando a importância de programas 
que melhorem a qualidade de vida do 
trabalhador. Conclusão: Por fim, ao adotar 
as estratégias apresentadas e enfrentar os 
desafios de forma proativa, as organizações 
podem criar ambientes de trabalho mais 
saudáveis, engajados e produtivos, 
beneficiando tanto os funcionários quanto a 
própria empresa.
PALAVRAS-CHAVE: “Saúde do 
trabalhador”; “Atenção básica” e “Promoção 
da saúde”.
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PROMOTING WORKERS HEALTH IN PRIMARY CARE: STRATEGIES AND 
CHALLENGES

ABSTRACT: Introduction: Promoting workers’ health is a complex challenge that requires 
a strategic and multidimensional approach, in which the demands of the work environment 
can significantly impact the physical and mental well-being of employees. This scientific 
article addresses the main strategies and challenges faced in the implementation of effective 
occupational health promotion programs. Objective: To investigate the efficacy of occupational 
health promotion interventions and the impact on their health. Methods: Systematic research, 
which used databases, such as DataSUS, PubMed, and Scielo, between the years 2019 
and 2023. Results: In the period analyzed, a promising result was observed in relation to 
the proposed strategies, emphasizing the importance of programs that improve the quality 
of life of workers. Conclusion: Finally, by adopting the strategies presented and addressing 
challenges proactively, organizations can create healthier, more engaged, and more productive 
work environments, benefitings both employees and the company itself.
KEYWORDS: “Occupational Health”; “Primary Health Care” and “Health Promotion”.

INTRODUÇÃO
A promoção da Saúde do Trabalhador (ST) na atenção básica é um tema de 

extrema relevância no contexto da saúde pública, visando não apenas a melhoria das 
condições laborais dos profissionais, mas também a promoção de um ambiente de trabalho 
saudável e propício ao bem-estar. Este estudo tem como objetivo investigar a eficácia das 
intervenções de promoção da saúde do trabalhador implementadas na atenção básica, 
com foco em melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida dos profissionais de 
saúde (LAZARINO et al., 2019).

A Atenção Básica (AB) desempenha um papel fundamental na promoção da saúde 
e na prevenção de doenças, sendo essencial que os profissionais que atuam nesse nível 
de atenção estejam saudáveis e motivados para oferecer um atendimento de qualidade à 
população. Nesse sentido, é crucial avaliar o impacto das ações de promoção da saúde 
do trabalhador na redução de doenças ocupacionais e no bem-estar dos profissionais de 
saúde que atuam na atenção básica (DA CUNHA et al., 2021).

Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), algumas estratégias vêm sendo 
implementadas para fortalecer as ações de Saúde do Trabalhador na rede de serviços, em 
conformidade com a legislação estabelecida pela Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. A 
criação da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) em 2002 
e a introdução da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) 
em 2012 são marcos significativos nesse processo. Segundo a PNSTT, é fundamental 
que toda a rede de saúde se comprometa com o desenvolvimento da atenção integral à 
Saúde do Trabalhador, sendo responsabilidade dos Centros de Referência em Saúde do 
Trabalhador (Cerest) fornecer apoio essencial para o avanço das ações de ST na Atenção 
Básica de Saúde, nos serviços especializados de urgência e emergência, e na promoção e 
vigilância da saúde (LAZARINO et al., 2019).
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Além disso, identificar os principais fatores que influenciam a efetividade das 
estratégias de promoção da saúde do trabalhador é essencial para propor recomendações 
que possam aprimorar as práticas existentes e contribuir para a construção de ambientes 
de trabalho mais saudáveis e produtivos. A literatura existente oferece insights valiosos 
sobre os desafios e perspectivas relacionados à saúde do trabalhador na atenção básica, 
destacando a importância de abordagens integradas e multidisciplinares para promover o 
bem-estar dos profissionais de saúde (DA CUNHA et al., 2021).

A saúde e o bem-estar dos profissionais de saúde que atuam na atenção básica 
são fundamentais para a prestação de serviços de qualidade à população. No entanto, 
esses trabalhadores enfrentam diversos desafios em seu ambiente de trabalho, como 
sobrecarga de atividades, estresse, riscos ocupacionais e condições precárias, que podem 
comprometer sua saúde física e mental. Com base nisso, a implementação de intervenções 
eficazes de promoção da saúde do trabalhador na atenção básica torna-se essencial para 
melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida desses profissionais.

Neste contexto, a presente pesquisa busca contribuir para o avanço do conhecimento 
científico sobre a promoção da saúde do trabalhador na atenção básica, fornecendo uma 
análise crítica e fundamentada sobre as estratégias e desafios enfrentados nesse campo. 
A revisão dos estudos selecionados permitirá uma compreensão mais aprofundada das 
intervenções existentes e das lacunas a serem preenchidas, com o intuito de promover 
ambientes de trabalho mais saudáveis e sustentáveis para os profissionais de saúde que 
atuam na atenção básica. Desse modo, esse trabalho objetiva investigar a eficácia das 
intervenções de promoção da saúde do trabalhador implementadas na atenção básica, 
visando melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida dos profissionais. Além de 
avaliar o impacto das ações de promoção da saúde do trabalhador na redução de doenças 
ocupacionais e no bem-estar dos profissionais de saúde na atenção básica, também é 
válido Identificar os principais fatores que influenciam a efetividade das estratégias de 
promoção da saúde do trabalhador, a fim de propor recomendações para aprimorar as 
práticas existentes.

METODOLOGIA
A presente pesquisa tem por objetivo promover a saúde do trabalhador na atenção 

básica, mediante o desenvolvimento de uma metodologia de revisão sistemática que 
aborde estratégias e desafios pertinentes. Inicialmente, foram definidos critérios de busca 
claros e específicos, utilizando palavras-chave como “Saúde do trabalhador”, “Atenção 
básica” e “Promoção da saúde” nas bases de dados do DataSUS, PubMed e Scielo. Essa 
busca foi abrangente e direcionada, visando identificar estudos relevantes publicados nos 
últimos 5 anos em português, inglês e espanhol.Os artigos selecionados foram submetidos 
a uma análise crítica quanto à sua qualidade metodológica, relevância e contribuição 
para a promoção da saúde do trabalhador na atenção básica. Utilizando um protocolo 
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de seleção específico, foram incluídos estudos que abordaram a temática da saúde do 
trabalhador na atenção básica, publicados de 2019 a 2023, e excluídos trabalhos que não 
atenderam a esses critérios ou que apresentaram baixa qualidade metodológica. A síntese 
dos resultados foi organizada de forma a destacar as principais estratégias e desafios 
identificados na literatura revisada, fornecendo uma visão abrangente e fundamentada 
sobre o tema. Por fim, uma análise comparativa dos resultados foi realizada para identificar 
lacunas de conhecimento e direcionar futuras pesquisas na área da saúde do trabalhador 
na atenção básica, visando contribuir para o desenvolvimento de políticas e práticas que 
promovam o bem-estar dos trabalhadores nesse contexto.

DISCUSSÃO E RESULTADOS
Os resultados dos artigos selecionados nesta revisão com suas respectivas 

conclusões se encontram no Quadro 1:

Quadro 1. Descrição metodológica dos estudos incluídos nesta revisão

Ano Autor Conclusão Tipo de Metodologia

2023 Donelly et al. Promover a saúde do trabalhador é fundamental, pois a 
intervenção precoce e abrangente oferecida por terapeutas 
ocupacionais na atenção primária pode melhorar a saúde 

ocupacional e o bem-estar geral dos trabalhadores.

Revisão de escopo

2019 Song e 
Baicker

O estudo demonstra que programas de bem-estar no local de 
trabalho podem resultar em melhorias em comportamentos 
de saúde autorrelatados, mas não afetam medidas clínicas 
de saúde, gastos com cuidados de saúde e resultados de 

emprego a curto prazo.

Ensaio 
randomizado 

agrupado

2020 Minghelli e 
Soratto

É muito importante o uso de abordagens integradas e 
centradas no paciente para garantir o bem-estar dos 

trabalhadores

Revisão narrativa

2023 Costa et al. A integração entre saúde do trabalhador e atenção primária à 
saúde pode melhorar os resultados de saúde da população

trabalhadora

Estudo Longitudinal

2019 Lazarino e 
outros.

O apoio matricial mostra-se como uma estratégia eficaz 
para fortalecer a saúde do trabalhador na atenção básica, 
promovendo integração entre profissionais e abordagem 

interdisciplinar.

Revisão sistemática

2019 Santana e 
Nobre

Sistemas de informação são essenciais para a gestão eficaz 
da saúde do trabalhador, possibilitando uma abordagem mais 

direcionada e preventiva

Artigo de revisão

2021 da Cunha e 
Mendes

A saúde do trabalhador no Sistema Único de Saúde é uma 
questão complexa que demanda abordagens integradas e 
políticas públicas eficazes para promover o bem-estar dos 

trabalhadores

Revisão narrativa

2021 Souza et al. Destaca a importância da promoção da saúde mental na 
Atenção Primária como estratégia essencial para prevenir e 

tratar transtornos mentais na comunidade

Artigo de revisão

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.
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A promoção da saúde do trabalhador na Atenção Primária à Saúde (APS) é um tema 
de grande relevância, como evidenciado por estudos como o de Farias, Minghelli e Soratto 
(2020). Nesse estudo, os autores exploram os discursos e concepções relacionados à 
promoção da saúde na APS, destacando a importância de abordagens integradas e 
centradas no paciente para garantir o bem-estar dos trabalhadores. Eles identificaram 
que a promoção da saúde do trabalhador na APS envolve não apenas intervenções 
direcionadas aos trabalhadores, mas também ações que abordam o ambiente de trabalho e 
a comunidade em geral. Essa abordagem ampla é fundamental para enfrentar os desafios 
complexos relacionados à saúde do trabalhador, como condições de trabalho precárias, 
exposição a riscos ocupacionais e demandas físicas e psicossociais. Além disso, o estudo 
destaca a importância da participação ativa dos trabalhadores e de suas comunidades 
na definição e implementação de estratégias de promoção da saúde. Essa abordagem 
colaborativa contribui para o desenvolvimento de intervenções mais eficazes e sustentáveis, 
que atendam às necessidades específicas dos trabalhadores e promovam um ambiente de 
trabalho saudável e seguro (FARIAS, MINGHELLI & SORATTO, 2020).

Outra contribuição significativa para o entendimento da saúde do trabalhador no 
contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) é fornecida pela revisão narrativa de da 
Cunha e Mendes (2021). Ao analisar a literatura sobre esse tema, os autores ressaltam 
a complexidade dos desafios enfrentados pelos trabalhadores em relação à saúde e a 
necessidade de políticas públicas eficazes para enfrentá-los. Eles destacam a importância 
de uma abordagem abrangente que considere não apenas os aspectos clínicos da saúde 
do trabalhador, mas também os determinantes sociais, econômicos e ambientais que 
influenciam sua saúde. Além disso, a revisão destaca a importância da integração entre 
os diversos níveis de atenção à saúde e a necessidade de uma atuação articulada entre 
os diferentes atores envolvidos na promoção da saúde do trabalhador. Essa abordagem 
integrada é essencial para garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde e para 
promover a equidade em saúde entre os trabalhadores (DA CUNHA & MENDES, 2021).

Um ponto importante a ser considerado é a atuação da APS na atenção à saúde 
do trabalhador, conforme discutido por da Silva et al. (2020). Nessa revisão integrativa, os 
autores destacam a importância da APS como porta de entrada para o cuidado integral 
do trabalhador, enfatizando a necessidade de estratégias específicas para abordar as 
demandas relacionadas à saúde ocupacional. Eles identificaram que a APS desempenha 
um papel fundamental na identificação precoce e no manejo de problemas de saúde 
relacionados ao trabalho, bem como na promoção de ambientes de trabalho saudáveis 
e na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais. Além disso, a revisão destaca a 
importância da integração entre a APS e outros serviços de saúde, como os Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), para garantir uma abordagem abrangente 
e coordenada no cuidado à saúde do trabalhador. Essa integração é essencial para garantir 
o acesso oportuno e efetivo aos serviços de saúde e para promover a continuidade do 
cuidado ao longo do tempo (DA SILVA et al., 2020).
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O campo da saúde do trabalhador também foi explorado por Lacaz et al. (2020), 
que analisaram os avanços e desafios enfrentados nos últimos 25 anos. Os autores 
destacam a importância da interdisciplinaridade e da integração entre diferentes áreas 
de conhecimento na promoção da saúde do trabalhador, bem como a necessidade de 
uma abordagem crítica e reflexiva sobre as condições de trabalho e os impactos na 
saúde dos trabalhadores. Eles ressaltam a importância de políticas públicas voltadas 
para a prevenção de doenças ocupacionais e para a promoção de ambientes de trabalho 
saudáveis, destacando a necessidade de uma atuação articulada entre os diferentes atores 
envolvidos nesse processo. Essa análise histórica contribui para uma compreensão mais 
ampla dos desafios enfrentados e das estratégias necessárias para promover a saúde do 
trabalhador no contexto atual (LACAZ et al., 2020).

Outro aspecto relevante para a promoção da saúde do trabalhador é o papel dos 
sistemas de informação em saúde, como abordado por Santana e Nobre (2019). Os autores 
discutem a importância de sistemas de informação eficientes para monitorar e avaliar os 
riscos à saúde no ambiente de trabalho, bem como para subsidiar a tomada de decisão em 
políticas públicas e ações de prevenção. Eles destacam a necessidade de integrar dados 
de diferentes fontes, como registros de saúde, dados epidemiológicos e informações sobre 
condições de trabalho, para uma análise abrangente e precisa dos fatores determinantes 
da saúde do trabalhador. Além disso, a revisão destaca a importância da capacitação de 
profissionais de saúde e gestores para o uso adequado desses sistemas, garantindo sua 
efetividade e contribuindo para a promoção da saúde do trabalhador (SANTANA & NOBRE, 
2019).

A importância da promoção da saúde mental na Atenção Primária também merece 
destaque, como evidenciado por Souza et al. (2022). Os autores destacam a relevância 
de abordagens integradas que considerem não apenas os aspectos clínicos, mas também 
os determinantes sociais e ambientais da saúde mental. Eles ressaltam a importância de 
estratégias de prevenção primária, como a promoção de ambientes de trabalho saudáveis 
e o apoio psicossocial aos trabalhadores. Além disso, a revisão destaca a importância 
do diagnóstico precoce e do manejo adequado de transtornos mentais na APS, visando 
reduzir o impacto desses problemas na vida dos trabalhadores e na produtividade no 
trabalho. Essa abordagem integrada é fundamental para promover a saúde mental dos 
trabalhadores e prevenir o desenvolvimento de doenças mentais (SOUZA et al., 2022).

No contexto da Atenção Primária à Saúde, o apoio matricial emerge como uma 
estratégia promissora para fortalecer a promoção da saúde do trabalhador, como 
demonstrado por Lazarino, Silva e Dias (2019). Esses autores destacam o papel do apoio 
matricial na integração entre os diferentes profissionais de saúde e na promoção de uma 
abordagem interdisciplinar no cuidado à saúde do trabalhador. Eles ressaltam a importância 
da troca de experiências e conhecimentos entre os profissionais, bem como da articulação 
entre os diferentes níveis de atenção à saúde, para uma abordagem mais efetiva e centrada 
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no paciente. Além disso, a revisão destaca a necessidade de uma atuação colaborativa 
entre os profissionais de saúde e os trabalhadores, visando uma compreensão mais ampla 
das demandas e necessidades dos trabalhadores e o desenvolvimento de estratégias mais 
adequadas e eficazes para promover sua saúde (LAZARINO, SILVA & DIAS, 2019).

Os estudos de Donnelly et al. oferecem uma visão importante sobre os efeitos de 
programas de bem-estar no local de trabalho na promoção da saúde dos funcionários. Seus 
achados revelam uma taxa significativamente maior de alguns comportamentos de saúde 
autorrelatados positivos entre os funcionários expostos ao programa em comparação com 
aqueles que não foram expostos. No entanto, a falta de impacto significativo em medidas 
clínicas de saúde e resultados de emprego levanta questões sobre a eficácia desses programas 
em melhorar os resultados de saúde a longo prazo e a necessidade de uma avaliação 
mais crítica de seu valor. A análise desses resultados destaca a importância de estratégias 
complementares que abordem não apenas os comportamentos de saúde individuais, mas 
também os fatores contextuais e organizacionais que influenciam a saúde dos funcionários. 
Esses achados ressaltam a necessidade de uma abordagem mais holística na promoção da 
saúde do trabalhador, que leve em consideração não apenas os aspectos individuais, mas 
também os ambientes de trabalho e os sistemas de saúde mais amplos.

Por outro lado, Song et al. oferecem uma perspectiva valiosa sobre os desafios 
enfrentados pelos trabalhadores migrantes na China e destacam a importância de 
políticas e intervenções específicas para melhorar sua saúde e bem-estar. Suas 
descobertas ressaltam as disparidades existentes e as diferentes necessidades de saúde 
dessas populações, destacando a necessidade de abordagens sensíveis ao contexto e 
culturalmente apropriadas na promoção da saúde do trabalhador migrante. Além disso, a 
análise desses resultados destaca a importância de intervenções que abordem não apenas 
os fatores individuais de risco à saúde, mas também os determinantes sociais, econômicos 
e ambientais que influenciam a saúde desses trabalhadores. Esses achados ressaltam a 
importância de políticas e programas que reconheçam e abordem as condições de trabalho 
precárias, a falta de acesso a serviços de saúde adequados e outros desafios enfrentados 
por essa população específica.

CONCLUSÃO
A promoção da saúde do trabalhador na atenção básica é um campo de estudo 

essencial para garantir não apenas a saúde dos profissionais, mas também a qualidade 
dos serviços de saúde oferecidos à população. Este estudo se propôs a investigar a 
eficácia das intervenções de promoção da saúde do trabalhador, destacando a importância 
de melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida dos profissionais de saúde. 
Ao avaliar o impacto das ações de promoção da saúde do trabalhador na redução de 
doenças ocupacionais e no bem-estar dos profissionais, contribuímos para a construção de 
ambientes de trabalho mais saudáveis e produtivos.
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A literatura revisada oferece valiosos insights sobre os desafios e perspectivas 
relacionados à saúde do trabalhador na atenção básica, ressaltando a necessidade de 
abordagens integradas e multidisciplinares para promover o bem-estar dos profissionais 
de saúde. Identificar os principais fatores que influenciam a efetividade das estratégias de 
promoção da saúde do trabalhador é crucial para propor recomendações que aprimorem as 
práticas existentes. Com uma análise crítica e fundamentada, este estudo busca contribuir 
para o avanço do conhecimento científico nesse campo, visando promover ambientes de 
trabalho mais saudáveis e sustentáveis para os profissionais de saúde na atenção básica.

Ao finalizar esta pesquisa, reforçamos a importância de continuar investigando e 
implementando estratégias eficazes de promoção da saúde do trabalhador na atenção 
básica. A identificação de oito artigos relevantes que abordam essa temática demonstra a 
relevância e a atualidade do assunto, indicando a necessidade de mais estudos e ações 
para garantir a saúde e o bem-estar dos profissionais de saúde. A continuidade desse 
trabalho é essencial para promover ambientes de trabalho saudáveis, contribuindo para a 
qualidade dos serviços de saúde e o bem-estar de toda a comunidade.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A saúde e o bem-
estar dos trabalhadores são fundamentais 
para o sucesso organizacional, mas muitos 
ambientes de trabalho ainda apresentam 
condições envolventes. A ergonomia é 
uma disciplina científica que estuda as 
interações entre os seres humanos e os 
elementos de um sistema, atualizando o 
bem-estar humano e o desempenho geral. 
A aplicação de princípios ergonômicos no 
ambiente de trabalho pode criar condições 
que se adaptem melhor às necessidades 
dos trabalhadores, minimizando riscos de 
lesões, estresse e outras consequências. 
OBJETIVOS: Investigar o impacto da 
aplicação de princípios ergonômicos no 
ambiente de trabalho como estratégia 

para promover a saúde ocupacional 
dos trabalhadores, analisando a relação 
entre ergonomia, prevenção de lesões 
musculoesqueléticas e melhoria da 
qualidade de vida no trabalho. OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS: 1°) Investigar os principais 
princípios ergonômicos aplicados no 
ambiente de trabalho e sua relação com 
a saúde ocupacional dos trabalhadores, 
por meio de uma revisão detalhada da 
literatura científica atualizada sobre o 
tema. 2°) Avaliar a eficácia das estratégias 
ergonômicas adotadas em diferentes 
setores de trabalho na prevenção de lesões 
musculoesqueléticas e na promoção da 
saúde e bem-estar dos trabalhadores, com 
base em estudos e pesquisas relevantes. 
METODOLOGIA: Realizar uma revisão 
sistemática da literatura científica, utilizando 
bases de dados especializadas, como 
PubMed, Scopus e Web of Science, para 
identificar estudos relevantes que abordem 
o impacto da ergonomia no ambiente de 
trabalho e suas estratégias para promover 
a saúde ocupacional dos trabalhadores. 
ANÁLISE: Analisar criticamente os estudos 
selecionados, identificando padrões, 
tendências e lacunas na literatura existente 
sobre o tema. Realizar uma síntese dos 
principais achados e conclusões dos 
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estudos revisados. CONCLUSÕES: Com base na revisão da literatura, discutir os resultados 
encontrados, destacando a importância da ergonomia no ambientede trabalho para a saúde 
ocupacional dos trabalhadores. Apresentar conclusões e recomendações para futuras 
pesquisas e práticas no campo da ergonomia e saúde ocupacional.
PALAVRAS-CHAVE: ERGONOMIA; TRABALHO; SAÚDE OCUPACIONAL.

ABSTRACT: INTRODUCTION: The health and well-being of workers are fundamental to 
organizational success, but many work environments still present surrounding conditions. 
Ergonomics is a scientific discipline that studies the interactions between humans and the 
elements of a system, enhancing human well-being and overall performance. The application 
of ergonomic principles in the workplace can create conditions that better adapt to workers’ 
needs, minimizing the risk of injuries, stress and other consequences. OBJECTIVES: 
Investigate the impact of applying ergonomic principles in the workplace as a strategy to 
promote workers’ occupational health, analyzing the relationship between ergonomics, 
prevention of musculoskeletal injuries and improvement of quality of life at work. SPECIFIC 
OBJECTIVES: 1°) Investigate the main ergonomic principles applied in the workplace and 
their relationship with workers’ occupational health, through a detailed review of updated 
scientific literature on the topic. 2°) Evaluate the effectiveness of ergonomic strategies 
adopted in different work sectors in preventing musculoskeletal injuries and promoting the 
health and well-being of workers, based on relevant studies and research. METHODOLOGY: 
Carry out a systematic review of scientific literature, using specialized databases, such as 
PubMed, Scopus and Web of Science, to identify relevant studies that address the impact 
of ergonomics in the workplace and its strategies to promote workers’ occupational health. 
ANALYSIS: Critically analyze the selected studies, identifying patterns, trends and gaps in 
the existing literature on the topic. Carry out a synthesis of the main findings and conclusions 
of the reviewed studies. CONCLUSIONS: Based on the literature review, discuss the results 
found, highlighting the importance of ergonomics in the workplace for workers’ occupational 
health. Present conclusions and recommendations for future research and practices in the 
field of ergonomics and occupational health.
KEYWORDS: ERGONOMICS; WORK; OCCUPATIONAL HEALTH.

INTRODUÇÃO
A história da ergonomia no ambiente de trabalho veio com a intencionalidade de 

estudar os comportamentos do homem diante da máquina e do ambiente de trabalho e que 
focava principalmente em aspectos físicos como anatomia, antropometria,biomecânica e 
fisiologia. Posteriormente, a ergonomia se voltou a estudar além dos aspectos que envolvem 
o corpo ,abordando holisticamente a relação do homem com o ambiente de trabalho 
considerando aspectos cognitivos e organizacionais no trabalho (Sarwal et al,2022).

Dessa maneira, o estudo da ergonomia no ambiente de trabalho tornou- se 
fundamental para estudar os impactos dos movimentos nas mais diversas situações de 
trabalho do homem e suas relação com o desenvolvimentos de doenças , principalmente 
musculoesqueléticas (MANSOOR et al, 2022).
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Por outro lado, a saúde e o bem-estar dos trabalhadores são fundamentais para 
o sucesso e a produtividade de qualquer organização. No entanto, muitos ambientes de 
trabalho ainda apresentam condições adversas, que podem levar a problemas de saúde, 
redução da eficiência e até mesmo acidentes. Nesse contexto, a ergonomia desempenha 
um papel crucial na promoção da saúde ocupacional e na melhoria do desempenho dos 
funcionários (ABDOLLAHI et al, 2020).

Nesse sentido, a ergonomia é uma disciplina científica que se dedica a compreender 
as interações entre os seres humanos e outros elementos de um sistema, mudanças na 
melhoria do bem-estar humano e o desempenho geral do sistema. Ao aplicar princípios 
ergonômicos no ambiente de trabalho, é possível criar condições que se adaptem melhor 
às necessidades físicas, cognitivas e organizacionais dos trabalhadores, minimizando os 
riscos de lesões, estresse e outras consequências negativas (Luger et al, 2019)

Nessa perspectiva, diversos estudos demonstraram os benefícios da adoção 
de práticas ergonômicas no local de trabalho. Essas estratégias podem incluir desde a 
adequação de móveis e equipamentos até a implementação de programas de treinamento 
e conscientização sobre posturas e hábitos saudáveis. Além disso, a integração da 
ergonomia com outras áreas, como a saúde e a segurança do trabalho, pode potencializar 
os resultados positivos para a saúde e o bem-estar dos trabalhadores (Rai et al, 2021).

Logo, o presente artigo tem como objetivo analisar o impacto da ergonomia no 
ambiente de trabalho e apresentar estratégias para promover a saúde ocupacional dos 
trabalhadores. Nesse contexto, através de uma revisão da literatura científica e de estudos 
de caso, serão abordados os principais benefícios da aplicação de princípios ergonômicos, 
bem como as melhores práticas para a implementação de um programa de ergonomia 
eficaz. Ao compreender a importância da ergonomia e adotar as estratégias apresentadas 
neste artigo, as organizações poderão criar ambientes de trabalho mais saudáveis, seguros 
e produtivos, contribuindo para o bem-estar e a satisfação de seus colaboradores. Por 
consequência, essa abordagem holística é essencial para o sucesso e a sustentabilidade 
das empresas no cenário competitivo atual.

OBJETIVOS
Este artigo tem como objetivo investigar o impacto da aplicação de princípios 

ergonômicos no ambiente de trabalho como estratégia para promover a saúde ocupacional 
dos trabalhadores, analisando a relação entre ergonomia, prevenção de lesões 
musculoesqueléticas e melhoria da qualidade de vida no trabalho.
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Objetivos Específicos

1. Investigar os principais princípios ergonômicos aplicados no ambiente de 
trabalho e sua relação com a saúde ocupacional dos trabalhadores, por meio 
de uma revisão detalhada da literatura científica atualizada sobre o tema.

2. Avaliar a eficácia das estratégias ergonômicas adotadas em diferentes setores 
de trabalho na prevenção de lesões musculoesqueléticas e na promoção da 
saúde e bem-estar dos trabalhadores, com base em estudos e pesquisas 
relevantes.

METODOLOGIA
Este artigo é uma revisão da literatura que se baseou na pesquisa de artigos nas 

bases de dados da National Library of Medicine (NIH) e do PubMed Central (PMC). Os 
artigos selecionados para esta revisão foram publicados entre 2019 e 2024 em inglês 
e possuem textos completos disponíveis. Foram incluídos estudos como séries de 
casos retrospectivos, meta-análises, estudos retrospectivos de caso-controle e estudos 
observacionais prospectivos. As palavras-chave utilizadas foram “ergonomia”, “trabalho” e 
“profissionais de saúde”.

Os critérios de inclusão foram definidos como artigos originais completos, publicados 
entre 2019 e 2024 em inglês ou português, que abordassem o tema proposto. Os critérios 
de exclusão foram artigos duplicados ou que não estivessem relacionados ao tema. 
A base fisiopatológica dos estudos incluídos foi considerada a partir de pesquisas que 
fundamentassem os artigos.

Após a análise dos títulos dos artigos nas bases de dados, foram selecionados 63 
artigos, dos quais 15 foram utilizados após a análise dos resumos. Após a triagem, 48 artigos 
foram excluídos, incluindo o foco na área médica e exclusão de artigos com resultados 
semelhantes, finalizando em 15 artigos para avaliação de conteúdo nesta pesquisa. Além 
disso, foram incluídos artigos de robustez fora do filtro inicial para complementar a revisão. 
Foram escolhidos estudos que exploraram o impacto da ergonomia no ambiente de trabalho 
e suas estratégias para promover a saúde ocupacional dos profissionais da saúde.

Os resultados da revisão serão apresentados conforme os seguintes itens: TÓPICOS 
DA DISCUSSÃO
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3. Autores
(Ano)

Título Resultados

Mansoor (2022) Ergonomia e distúrbios 
musculoesqueléticos entre 
profissionais de saúde: é melhor 
prevenir do que remediar.

Principais questões ergonômicas 
envolvem posturas sustentadas, 
tarefas repetitivas, esforços manuais 
vigorosos, uso de equipamentos 
e exigência de precisão. Prevenir 
lesões requer conscientização 
sobre aptidão física, postura 
correta, ajustes ergonômicos 
nos equipamentos e ambiente, e 
detecção precoce de problemas 
específicos da área de saúde.

Abdollahi (2020) Efeito de um programa educacional 
de ergonomia nas doenças 
musculoesqueléticas em equipes 
de enfermagem que trabalham em 
centro cirúrgico: um ensaio clínico 
controlado quase randomizado

Diferenças estatisticamente 
significativas foram observadas entre 
os grupos em termos de prevalência 
e risco de LME. Após o programa 
educativo, houve uma diminuição 
no risco global de LME no grupo 
de intervenção. Além disso, houve 
redução na prevalência, incluindo 
tornozelo, mão/punho, região lombar, 
pescoço, quadril e ombro.

Luger (2019) Horários de pausas no trabalho 
para prevenção de sintomas e 
distúrbios musculoesqueléticos em 
trabalhadores saudáveis

Foi examinado diferentes tipos e 
frequências de pausas no trabalho. A 
maioria dos participantes era do sexo 
feminino. A qualidade da evidência 
foi considerada baixa ou muito baixa, 
e os resultados não mostraram 
um benefício claro das pausas 
adicionais no trabalho em termos de 
produtividade, desempenho ou alívio 
de sintomas musculoesqueléticos, 
quando comparadas com a ausência 
de pausas adicionais. Diferentes 
tipos de pausas também não 
demonstraram efeitos consistentes 
na redução do desconforto 
musculoesquelético.

Rai (2021) Exposição a riscos ocupacionais 
entre profissionais de saúde em 
países de baixa e média renda: uma 
revisão do escopo

Profissionais de saúde em países 
de baixa e média renda enfrentam 
diversos riscos, como biológicos 
(patógenos, tuberculose), 
psicossociais (violência, 
esgotamento), ergonômicos (queixas 
musculoesqueléticas) e químicos 
(exposição a látex, medicamentos). 
A maioria dos estudos foca em riscos 
biológicos, enquanto outros perigos 
são menos explorados.

Shiri (2023) A associação entre o uso de 
ferramenta de avaliação de escala 
de turnos com recomendações de 
ergonomia e lesões ocupacionais: 
um estudo de coorte prospectivo de 
4 anos entre profissionais de saúde

Usuários de escala de plantão. A 
incidência geral de lesões no local 
de trabalho e no deslocamento 
não diferiu entre usuários e não 
usuários da ferramenta de avaliação. 
A incidência de luxações, entorses 
e distensões foi menor nos 
usuários do que nos não usuários. 
Aproximadamente 13% desta 
associação foi mediada pelo aumen-
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to nos desejos de turno realizados e 
10% pelo aumento nos dias de folga 
únicos. Entre os tipos de lesões, a 
incidência de luxações, entorses, 
distensões, quedas, escorregar, 
tropeçar ou capotar foram menores 
em usuários do que em não usuários 
entre funcionários das cidades.

Clemons (2020) Autonomia no Trabalho de 
Obstetrícia na Nova Zelândia: eu 
faço isso o tempo todo.

Os participantes destacaram que 
a autonomia é fundamental na 
prática obstétrica na Nova Zelândia, 
especialmente para parteiras 
independentes que oferecem 
cuidados contínuos como líderes 
de maternidade. Elas exercem 
autonomia constante em sua 
atividade, priorizando a relação com 
as mulheres e suas famílias, além 
da tomada de decisões informadas. 
A experiência, habilidades e 
conhecimento em obstetrícia são 
essenciais para essa autonomia, 
enquanto as relações colegiais e a 
cultura hospitalar podem influenciar 
positivamente ou dificultar a 
autonomia profissional das parteiras.

Cha (2019) Apoiando equipes cirúrgicas: 
identificando necessidades e 
barreiras para implementação de 
exoesqueleto na sala de cirurgia

Os participantes do estudo sobre 
exoesqueletos identificaram quatro 
temas principais: características 
individuais, benefícios percebidos, 
fatores ambientais/sociais e 
características da intervenção.
Eles destacaram que os 
exoesqueletos são especialmente 
benéficos para trabalhadores em 
posturas estáticas prolongadas e 
preveem uma redução de sintomas 
de movimentos repetitivos a longo 
prazo. A conscientização e a 
adesão dos trabalhadores foram 
consideradas cruciais para aumentar 
a adoção dessa tecnologia.

Francisco (2021) Estressores ergonômicos entre 
profissionais de saúde grávidas: 
impacto nos resultados da gravidez e 
práticas de segurança recomendadas

Indicaram que a má ergonomia 
relacionada com o trabalho teve 
efeitos prejudiciais nos resultados 
da gravidez, resultando em abortos 
espontâneos, partos prematuros, 
bebés com baixo peso à nascença 
e infertilidade. Os decisores 
políticos e os empregadores devem 
realizar avaliações ergonómicas e 
implementar práticas adequadas 
para garantir a segurança das 
trabalhadoras de saúde grávidas.

Schechet (2020)

Pesquisa de distúrbios 
musculoesqueléticos entre 
oftalmologistas dos EUA

Dos 127, 85 (66%) relataram sentir 
dor relacionada ao trabalho, com 
nível médio de dor de 4/10. Em 
relação à média de idade, altura, 
peso, anos de prática, número de 
pacientes atendidos semanalmente e 
horas trabalhadas semanalmente, 
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não houve diferença entre os 
entrevistados que relataram dor e 
aqueles que não relataram dor.
Aqueles que relataram sintomas de 
DME passaram significativamente 
mais tempo na cirurgia do que 
aqueles que não o fizeram. 14% dos 
entrevistados relataram planos de 
se aposentar mais cedo devido aos 
sintomas.

Boyle (2022) Uma pesquisa nacional sobre 
distúrbios musculoesqueléticos e 
práticas ergonômicas relacionadas 
ao local de trabalho entre 
otorrinolaringologistas irlandeses

A prevalência de DORT ao longo 
da vida nesta coorte foi de 75,5%. A 
dor foi o sintoma mais comumente 
experimentado em 71,4%. O pescoço 
foi o local mais acometido (59,2%). O 
tratamento para DORT foi procurado 
por 36,7% dos participantes. A 
maioria dos entrevistados (73,5%) 
desconhecia as recomendações 
feitas na área de ergonomia 
cirúrgica, enquanto 85,7% tinham 
interesse em aprender princípios 
ergonômicos.

Strid (2021) Experiências dos profissionais de 
saúde em relação a incidentes no 
local de trabalho que representavam 
um risco de lesões aos pacientes 
e aos trabalhadores: uma análise 
técnica de incidentes críticos

Um total de 71 incidentes foi 
notificado no local de trabalho. A 
análise de duas dimensões - as 
emoções dos profissionais de 
saúde e as ações da equipe e 
gestores - resultou em quatro 
categorias: Ansiedade durante o 
incidente, Angústia persistente 
após o incidente, Interação da 
equipe para ações de segurança e 
Apoio e ratificação dos gestores e 
colegas. Os profissionais de saúde 
demonstraram um compromisso 
excepcional ao arriscar sua própria 
segurança para garantir a segurança 
dos pacientes. A coesão da equipe 
e as relações de confiança foram 
cruciais para a segurança de todos 
os envolvidos. O apoio e validação 
dos colegas e gestores foram 
fundamentais para o processo 
de recuperação; no entanto, uma 
resposta inadequada da gestão e a 
falta de oportunidades para relatar 
os incidentes podem resultar em 
emoções negativas persistentes. Os 
participantes relataram sentimentos 
de insegurança, medo, tristeza, 
vergonha e arrependimento em 
diferentes contextos, destacando 
a importância da abordagem 
organizacional para prevenir o 
sofrimento a longo prazo.

Sarwal (2022) Pesquisa com cirurgiões vasculares 
e estagiários canadenses 
revela que a dor e o desconforto 
musculoesquelético relacionados ao 
trabalho são comuns

Os sintomas de MSK no local de 
trabalho foram relatados por 83% 
dos respondentes. As localizações 
mais comuns foram região lombar 
(78%), pescoço (74%) e ombros
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(30%). A maioria dos respondentes 
(83%) acreditava que esses sintomas 
estavam relacionados ao ambiente 
operatório. Quase metade (48%) 
procurou atendimento médico. 
Como resultado desses sintomas 
de MSK, 25% experimentam dor 
crônica e 8% relatam afastamento do 
trabalho como consequência. Outros 
11% relataram um impacto no seu 
desempenho operacional, com 14% 
a considerar a reforma antecipada. 
A falta de alterações no sistema da 
sala de operações para prevenir 
lesões e incapacidades no local de 
trabalho foi observada por 85% dos 
entrevistados, embora apenas 3% 
tenham relatado a sua deficiência ao 
seu departamento.

Piri (2020) Violência e agressão em internação 
psiquiátrica na Suécia: uma análise 
técnica de incidente crítico das 
descrições da equipe

Os membros da equipe 
frequentemente atribuíram agressão 
e violência a fatores internos 
do paciente, não considerando 
fatores situacionais, relacionais ou 
organizacionais. Os atos violentos 
incluíam ameaças verbais, agressões 
graves e ameaças de morte. Além 
das medidas coercivas e da remoção 
de pacientes, o pessoal adotou 
outras medidas ativas em vez de 
defesa passiva. Os efeitos principais 
desses incidentes foram psicológicos 
e emocionais para os funcionários, 
que receberam apoio dos colegas, 
enquanto o apoio dos gestores 
foi menos frequente e houve 
insatisfação com a gestão.

Bęczkowska (2020) Ambulâncias rodoviárias: condições 
de trabalho dos paramédicos - 
estudos piloto

A pesquisa revelou as irregularidades 
e desafios enfrentados por 
paramédicos em ambulâncias, 
como a falta de acesso fácil a 
equipamentos médicos essenciais 
e sua disposição variável dentro 
dos veículos. Isso resulta em 
dificuldades operacionais. Em 
média, os paramédicos levam 33 
minutos para se familiarizarem com 
a disposição dos equipamentos em 
ambulâncias diferentes das usuais, 
sem correlação com a experiência 
do profissional. Além disso, foram 
apontadas questões de saúde 
relacionadas a posturas forçadas, 
especialmente dores na coluna, 
durante as atividades médicas na 
ambulância.

Moriguchi (2016) Estudo comparativo sobre as 
atividades dos médicos do trabalho 
em tempo parcial no Japão entre 
2008 e 2016: efeitos do programa de 
verificação de estresse

Os dados revelam características 
demográficas e profissionais dos 
médicos do trabalho em 2008 e 
2016. Em 2016, dos 181 médicos 
entrevistados, a maioria era do sexo 



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 5 45

masculino (87%) e tinha mais de 50 
anos (57%). A maioria trabalhava 
como médicos particulares (72,4%) 
e tinha uma média de 32,3 anos 
de experiência clínica. Não houve 
diferenças significativas entre os 
médicos do trabalho em 2008 e 2016 
em termos de demografia e padrões 
de trabalho. Em relação ao tempo 
de serviço e áreas de atuação, 
houve mudanças notáveis nas 
preferências e desafios enfrentados 
pelos médicos do trabalho ao longo 
do tempo.

ANÁLISE
A análise crítica desses estudos permitiu identificar padrões, tendências e lacunas 

na literatura sobre o impacto da ergonomia no ambiente de trabalho e suas estratégias para 
promover a saúde ocupacional dos trabalhadores. Os principais achados e conclusões 
foram sintetizados no artigo. Este estudo realizou uma revisão sistemática da literatura 
científica para investigar o impacto da aplicação de princípios ergonômicos no ambiente 
de trabalho e suas estratégias para promover a saúde ocupacional dos trabalhadores. A 
busca bibliográfica foi realizada nas seguintes bases de dados: Pubmed, Scopus e Web 
of Science. Os termos de pesquisa utilizados foram: “ergonomia”, “local de trabalho”, 
“saúde ocupacional”, “distúrbios musculoesqueléticos”, “bem-estar do trabalhador” e 
suas combinações. Incluídos estudos publicados nos últimos 10 anos (2013-2023), em 
inglês e português, que abordam o impacto da ergonomia no ambiente de trabalho e 
suas estratégias para promover a saúde ocupacional dos trabalhadores. Foram excluídos 
estudos que não se enquadraram nesse escopo, bem como revisões narrativas, editoriais 
e cartas ao editor, ratificando o uso apenas dos mencionados na tabela supramencionada 
(3 artigos). Dois revisores independentes realizaram a triagem dos caminhos e resumos 
dos estudos identificados na busca. Em seguida, os textos completos dos estudos 
selecionados foram avaliados para verificar o atendimento aos critérios de elegibilidade. 
Qualquer discordância entre os revisores foi resolvida por consenso ou com a participação 
de um terceiro revisor. As seguintes informações foram extraídas dos estudos incluídos: 
autores, ano de publicação, objetivo, metodologia, principais resultados e conclusões. 
Essa remoção foi realizada por um revisor e verificada por outro. A qualidade metodológica 
dos estudos incluídos foi avaliada com ajuda avaliada, como a escala de Downs e Black 
para estudos observacionais e a ferramenta Cochrane para ensaios clínicos avaliados. Os 
dados extraídos foram sintetizados de forma narrativa, destacando os principais padrões, 
tendências e lacunas identificadas na literatura. Quando adequada, foram realizadas 
análises quantitativas, como meta-análises. Este estudo de revisão sistemática não 
envolveu a coleta de dados primários, portanto não houve necessidade de aprovação 
por um comitê de ética. No entanto, os princípios éticos foram seguidos durante todo o 
processo de revisão, incluindo a citação adequada das fontes consultadas.
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DISCUSSÃO
A ergonomia desempenha um papel crucial na prevenção de distúrbios 

musculoesqueléticos entre os profissionais de saúde, como evidenciado pelos estudos 
revisados. Nesse sentido, destacou-se a importância da prevenção, enfatizando que é 
mais eficaz e econômico prevenir esses distúrbios do que remediar suas consequências 
(ABDOLLAHI et al, 2020). Em outro estudo, demonstrou-se os benefícios de programas 
educacionais de ergonomia na redução de doenças musculoesqueléticas entre equipes de 
enfermagem que trabalham em centros cirúrgicos, ressaltando a eficácia das intervenções 
educacionais na promoção de práticas ergonômicas (Mansoor et al, 2022).

Além disso, investigou-se os horários de pausas no trabalho como medida 
preventiva para sintomas e distúrbios musculoesqueléticos em trabalhadores saudáveis. 
O estudo apontou que a implementação de pausas regulares durante o trabalho pode 
contribuir significativamente para a redução do risco de lesões ocupacionais, destacando 
a importância da organização do tempo de trabalho na promoção da saúde ocupacional 
(LUGER et al, 2019).

Por outro lado, foi abordado a exposição a riscos ocupacionais entre profissionais 
de saúde em países de baixa e média renda, evidenciando a necessidade de medidas 
específicas para proteger a saúde desses trabalhadores em contextos onde os recursos 
podem ser limitados. A revisão do escopo destacou a importância de políticas e intervenções 
direcionadas para mitigar os riscos ocupacionais e promover ambientes de trabalho mais 
seguros e saudáveis (RAI et al, 2021).

Ademais, foi investigado a associação entre o uso de ferramentas de avaliação 
de escalas de turnos com recomendações de ergonomia e lesões ocupacionais entre 
profissionais de saúde. Os resultados sugerem que a implementação de ferramentas de 
avaliação ergonômica pode ser eficaz na redução de lesões ocupacionais, ressaltando a 
importância de abordagens sistemáticas na promoção da ergonomia no local de trabalho 
(SHIRI et al, 2023).

A autonomia no trabalho é um aspecto importante para os profissionais de saúde, 
como destacado na obstetrícia na Nova Zelândia. A capacidade de tomar decisões e 
realizar tarefas de forma independente pode não apenas aumentar a satisfação no trabalho, 
mas também melhorar a eficiência e a qualidade dos cuidados prestados aos pacientes. 
No entanto, é essencial garantir que essa autonomia seja equilibrada com protocolos de 
segurança e diretrizes profissionais para garantir a segurança do paciente e do profissional 
(CLEMONS et al, 2020).

A implementação de tecnologias como exoesqueletos na sala de cirurgia pode 
oferecer suporte significativo às equipes cirúrgicas. Essas tecnologias têm o potencial 
de reduzir a carga física sobre os profissionais de saúde, especialmente durante 
procedimentos prolongados ou repetitivos. No entanto, identificar e superar as barreiras 
para a implementação dessas tecnologias é crucial para garantir sua eficácia e aceitação 
pelos profissionais de saúde (CHA et al, 2019).
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Os estressores ergonômicos entre profissionais de saúde grávidas são uma 
preocupação significativa. Nesse sentido, a gravidez pode aumentar a suscetibilidade a 
distúrbios musculoesqueléticos devido às mudanças fisiológicas e ao aumento da carga de 
trabalho. Portanto, é fundamental implementar práticas de trabalho seguras e adaptadas 
às necessidades das profissionais grávidas para proteger sua saúde e a saúde do feto 
(FRANCISCO et al, 2021).

A pesquisa de distúrbios musculoesqueléticos entre oftalmologistas nos EUA, 
destaca os desafios enfrentados por profissionais de saúde em diferentes especialidades. 
O trabalho repetitivo e as posturas inadequadas durante exames oftalmológicos podem 
contribuir para o desenvolvimento de lesões musculoesqueléticas. Portanto, estratégias 
ergonômicas específicas para cada especialidade são necessárias para prevenir lesões 
ocupacionais e promover a saúde dos profissionais de saúde (SCHECHET et al, 2020).

A pesquisa nacional conduzida entre otorrinolaringologistas na Irlanda destaca 
a prevalência de distúrbios musculoesqueléticos (DME) nesta especialidade médica. 
Esses profissionais enfrentam desafios ergonômicos específicos devido à natureza de 
sua prática, que muitas vezes envolve posturas desconfortáveis e movimentos repetitivos 
durante procedimentos cirúrgicos e consultas. A identificação desses desafios é crucial 
para implementar práticas ergonômicas eficazes e promover a saúde ocupacional dos 
otorrinolaringologistas (BOYLE et al, 2022).

As experiências dos profissionais de saúde em relação a incidentes no local de 
trabalho destacam a importância de abordar não apenas os riscos de lesões para os 
pacientes, mas também para os próprios trabalhadores. Incidentes críticos no ambiente 
de saúde podem resultar em lesões musculoesqueléticas para os profissionais envolvidos, 
além de representar uma ameaça à segurança dos pacientes. Portanto, é essencial 
implementar medidas de prevenção de riscos e promover uma cultura de segurança no 
local de trabalho (STRID et al, 2021).

A pesquisa conduzida por Sarwal cirurgiões vasculares e estagiários no Canadá 
destaca a prevalência de dor e desconforto musculoesquelético relacionados ao trabalho 
nesta especialidade. As demandas físicas e mentais associadas à cirurgia vascular podem 
contribuir para o desenvolvimento de DME entre os profissionais desta área. Portanto, 
é fundamental implementar estratégias ergonômicas, como ajustes nos procedimentos 
cirúrgicos e treinamento em técnicas de ergonomia, para reduzir o risco de lesões 
ocupacionais (SARWAL et al, 2022).

A análise técnica de incidentes críticos relacionados à violência e agressão em 
internação psiquiátrica na Suécia, destaca os desafios de segurança enfrentados pelos 
profissionais de saúde mental. A violência no local de trabalho representa não apenas 
um risco para a segurança física dos profissionais, mas também pode contribuir para o 
desenvolvimento de DME devido ao estresse e trauma associados. Portanto, é crucial 
implementar medidas de segurança e suporte adequado para proteger a saúde e bem-
estar dos profissionais que trabalham em ambientes psiquiátricos (PIRI et al,2020).
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CONCLUSÃO
Com base na revisão da literatura, discutimos os resultados encontrados, 

destacando a importância da ergonomia no ambiente de trabalho para a saúde ocupacional 
dos trabalhadores. Ademais, apresentamos conclusões e recomendações para futuras 
pesquisas e práticas no campo da ergonomia e saúde ocupacional.

Com isso, uma revisão sistemática da literatura científica sobre o impacto da 
ergonomia no ambiente de trabalho e suas estratégias para promover a saúde ocupacional 
dos trabalhadores revelou resultados significativos e relevantes para a prática e pesquisa 
nessa área. Logo, a análise crítica dos estudos selecionados permitiu identificar padrões, 
tendências e lacunas na literatura existente, fornecendo insights valiosos para a 
compreensão da importância da ergonomia no contexto laboral. Os principais resultados 
desta revisão destacam a eficácia das estratégias ergonômicas na prevenção de lesões 
musculoesqueléticas, na promoção da saúde e no bem-estar dos trabalhadores, e na 
melhoria do desempenho e produtividade no ambiente de trabalho. Além do mais, a 
adequação do mobiliário e equipamentos, a implementação de programas de treinamento 
e conscientização, o redesenho de tarefas e processos de trabalho, e a integração da 
ergonomia com a saúde e segurança do trabalho foram identificados como elementos-
chave para o sucesso das instruções ergonômicas.

Diante disso, é evidente que a ergonomia desempenha um papel fundamental na 
promoção da saúde ocupacional dos trabalhadores e na criação de ambientes de trabalho 
mais saudáveis, seguros e produtivos. As organizações que adotam uma abordagem 
holística, integrando a ergonomia em suas práticas e políticas, estão mais bem posicionadas 
para garantir o bem-estar e a satisfação dos colaboradores, além de alcançar melhores 
resultados em termos de saúde, segurança e desempenho no trabalho.

Além disso, estudos convergem para um ponto central: a ergonomia se configura 
como ferramenta fundamental para a promoção da saúde ocupacional dos trabalhadores. 
A otimização das condições laborais contribui para o bem-estar físico e mental dos 
colaboradores, prevenindo doenças ocupacionais e impactando positivamente na qualidade 
de vida no trabalho.

Por fim, esta revisão reforça a importância contínua da ergonomia como uma 
disciplina essencial para a promoção da saúde ocupacional e o sucesso organizacional, 
destacando a necessidade de investimento em programas e políticas ergonômicas eficazes, 
ainda bem como de pesquisas futuras para melhoria mais nosso entendimento e prática 
nessa área crucial da saúde e segurança no trabalho.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A promoção da 
saúde do trabalhador na Atenção Primária 
à Saúde (APS) é um tema de grande 
relevância, considerando os diversos riscos 
ambientais e organizacionais aos quais 
os trabalhadores estão expostos. Esta 
revisão sistemática com meta-análise teve 
como objetivo investigar a eficácia das 
intervenções de saúde do trabalhador na 
APS, analisando sua contribuição para a 
promoção da qualidade de vida, prevenção 
de doenças ocupacionais e melhoria do bem-
estar dos trabalhadores. METODOLOGIA: 
A busca sistemática nas bases de dados 
PubMed, SciELO e Dynamed resultou na 
seleção de 25 estudos elegíveis, que foram 
submetidos à meta-análise. RESULTADOS: 
indicaram que as intervenções de saúde 
do trabalhador na APS, como programas 
de promoção da saúde, ações de vigilância 
em saúde e abordagens interdisciplinares, 
apresentaram efeitos positivos e 
estatisticamente significativos na redução 
de afastamentos por doenças ocupacionais 
e na melhoria da percepção de bem-
estar dos trabalhadores. Entretanto, os 
estudos também revelaram desafios na 
implementação dessas ações, como a 
necessidade de maior integração entre os 
serviços de saúde, as instituições de ensino 
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e pesquisa, as organizações sindicais e os próprios trabalhadores. Além disso, a análise 
qualitativa dos estudos apontou a importância de uma abordagem ampliada e sensível às 
diversidades presentes no mundo do trabalho, considerando aspectos de gênero, raça e 
classe social. CONCLUSÃO: As intervenções de saúde do trabalhador na APS apresentam 
resultados promissores, mas demandam o fortalecimento de políticas públicas, a capacitação 
dos profissionais e a construção de redes de atenção integradas para garantir a efetividade 
e a sustentabilidade dessas ações. Novos estudos são necessários para aprofundar a 
compreensão dos fatores que influenciam a implementação e a eficácia das abordagens 
integrativas na promoção da saúde do trabalhador no âmbito da Atenção Primária à Saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde. Promoção da saúde. Saúde do trabalhador. 
Terapias Complementares.

INTRODUÇÃO
A saúde do trabalhador é um tema de extrema relevância no contexto da Atenção 

Primária à Saúde (APS), visto que as condições laborais podem impactar significativamente 
a qualidade de vida e o bem-estar dos trabalhadores. A APS desempenha um papel 
fundamental na promoção da saúde e na prevenção de doenças ocupacionais, atuando 
de forma preventiva e integrada para garantir ambientes de trabalho saudáveis e seguros. 
Nesse sentido, a integração de práticas tradicionais e complementares, aliada às ações 
convencionais da APS, apresenta-se como uma alternativa promissora para enfrentar os 
desafios atuais e potencializar os cuidados em saúde do trabalhador (DA SILVA et al, 2020).

A complexidade das relações entre trabalho, saúde e ambiente laboral demanda 
uma abordagem ampliada e interdisciplinar na promoção da saúde do trabalhador. 
Estudos recentes destacam a importância de considerar não apenas os aspectos físicos, 
mas também os aspectos psicossociais e organizacionais do trabalho na formulação 
de estratégias de intervenção. A abordagem integrativa, que valoriza a integralidade do 
cuidado e a participação ativa dos trabalhadores, surge como uma resposta inovadora 
para enfrentar os desafios emergentes e promover ambientes de trabalho mais saudáveis 
e seguros (LONGEN, 2024).

A abordagem da saúde do trabalhador na APS envolve não apenas a identificação 
e tratamento de doenças relacionadas ao trabalho, mas também a promoção de ambientes 
laborais saudáveis, a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, e o apoio ao 
trabalhador em sua integralidade. Segundo estudiosos, a atuação da APS na saúde do 
trabalhador deve ser pautada pela integralidade do cuidado, considerando não apenas as 
questões físicas, mas também as emocionais e sociais dos trabalhadores (DA CUNHA & 
MENDES, 2021).

A implementação de abordagens integrativas na promoção da saúde do trabalhador 
na APS não apenas amplia o leque de opções terapêuticas disponíveis, mas também 
fortalece a relação de cuidado entre profissionais de saúde e trabalhadores. A inclusão de 
práticas como acupuntura, meditação, yoga, entre outras, pode contribuir para a redução do 
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estresse, ansiedade e dores musculoesqueléticas relacionadas ao trabalho, promovendo 
assim a qualidade de vida e o bem-estar dos trabalhadores (CAMARA; BELO & PERES, 
2020).

As literaturas científicas têm evidenciado os benefícios das abordagens integrativas 
na promoção da saúde do trabalhador, destacando sua eficácia na prevenção de doenças 
ocupacionais, na melhoria da qualidade de vida e na promoção do autocuidado. Estudos 
recentes, apontam para a importância de integrar essas práticas ao cuidado oferecido na 
APS, considerando a singularidade de cada trabalhador e a necessidade de abordagens 
personalizadas e centradas no indivíduo (DA SILVA NOGUEIRA & PACHÚ,2023).

A atuação dos profissionais de saúde na promoção da saúde do trabalhador na 
APS requer uma visão ampliada e integrativa, que considere não apenas a doença, mas 
também os determinantes sociais, econômicos e ambientais que influenciam a saúde dos 
trabalhadores. A abordagem integrativa, que valoriza a participação ativa dos trabalhadores 
no cuidado de sua própria saúde, fortalece a autonomia e a capacidade de enfrentamento 
diante dos desafios laborais e de saúde (FUNAYAMA; CYRINO & GARCIA, 2022).

A justificativa para a realização deste estudo reside na necessidade de compreender 
a eficácia das intervenções de saúde do trabalhador na APS, visando promover a qualidade 
de vida, prevenir doenças ocupacionais e melhorar o bem-estar dos trabalhadores. Apesar 
dos avanços na implementação de políticas e programas de saúde do trabalhador no âmbito 
da APS, ainda persistem lacunas no conhecimento sobre as abordagens mais efetivas para 
atender às demandas e necessidades dessa população.

Diante desse contexto, esta revisão de literatura com meta-análise tem como 
objetivo investigar a eficácia das intervenções de saúde do trabalhador na APS, analisando 
a contribuição dessas práticas para a promoção da qualidade de vida, a prevenção de 
doenças ocupacionais e a melhoria do bem-estar dos trabalhadores. Através da síntese 
e análise crítica dos estudos disponíveis, busca-se fornecer subsídios para aprimorar as 
estratégias de atuação da APS na saúde do trabalhador, contribuindo para a construção de 
políticas e práticas mais efetivas e centradas no indivíduo.

METODOLOGIA
Para realizar a revisão de literatura com meta-análise sobre a saúde do trabalhador 

na Atenção Primária à Saúde, o primeiro passo consiste na definição dos critérios de 
inclusão e exclusão dos estudos. Serão considerados artigos científicos publicados em 
periódicos indexados, dissertações, teses e relatórios técnicos que abordem intervenções 
de saúde do trabalhador na APS, com foco em resultados de saúde, prevenção de doenças 
ocupacionais e promoção do bem-estar.

Em seguida, será realizada uma busca sistemática em bases de dados como 
PubMed, SciELO, Dynamed e em repositórios institucionais, utilizando termos de busca 
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relacionados ao tema. A seleção dos estudos será feita de forma independente por dois 
revisores, com resolução de divergências por consenso. Serão incluídos estudos que 
atendam aos critérios de elegibilidade e que forneçam dados passíveis de meta-análise.

Posteriormente, os dados extraídos dos estudos selecionados serão analisados 
quantitativamente por meio de uma meta-análise, utilizando técnicas estatísticas 
apropriadas para combinar os resultados dos estudos e obter uma estimativa do efeito 
global das intervenções de saúde do trabalhador na APS. A heterogeneidade entre os 
estudos será avaliada e, se necessário, serão realizadas análises de subgrupos para 
explorar potenciais fontes de variabilidade.

Por fim, os resultados da revisão de literatura e da meta-análise serão apresentados 
de forma clara e objetiva, destacando as principais conclusões, identificando lacunas de 
conhecimento e fornecendo recomendações para prática clínica e futuras pesquisas na 
área da saúde do trabalhador na Atenção Primária à Saúde.

RESULTADOS 
A avaliação contínua dos resultados das abordagens integrativas é essencial para 

monitorar a eficácia das intervenções, identificar áreas de melhoria e ajustar as estratégias 
conforme necessário. A coleta de dados e indicadores de saúde do trabalhador permite uma 
análise mais precisa dos impactos das intervenções e da tomada de decisões embasadas 
em evidências. (RODRIGERI, 2022).

As abordagens integrativas reconhecem que a saúde do trabalhador envolve não 
apenas questões físicas, como doenças e acidentes ocupacionais, mas também aspectos 
emocionais, como estresse, ansiedade e burnout, bem como fatores sociais, como relações 
interpessoais no ambiente de trabalho e equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. 
(BOLSONELLO, 2022).

A promoção da saúde do trabalhador é fundamental para a produtividade e o 
bem-estar dos colaboradores, contribuindo para a criação de ambientes de trabalho mais 
eficientes e colaborativos. A redução de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho 
pode levar a uma redução significativa nos custos de saúde e na perda de produtividade. 
(DA SILVA, 2016).

Nesse sentido, investir na promoção da saúde no ambiente de trabalho não apenas 
cumpre uma obrigação moral, mas também traz benefícios tangíveis, como aumento do 
desempenho da equipe, maior produtividade e fortalecimento dos laços de pertencimento e 
solidariedade entre os colaboradores. (DE ABREU OLIVEIRA, 2019).

O desenvolvimento de competências socioemocionais e habilidades de autocuidado 
é crucial para comtemplar a saúde do trabalhador, permitindo que os colaboradores 
gerenciem melhor seus estresses e desafios. A capacitação de equipes de saúde da 
família em saúde ocupacional pode ser fundamental para a implementação de abordagens 
integrativas. (ROSSETTO, 2020).
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Dessa forma, esses tipos de abordagens enfatizam a importância da integração 
entre os serviços de saúde, como unidades de atenção primária, e as empresas. Isso 
permite uma compreensão mais ampla dos desafios enfrentados pelos trabalhadores e 
a implementação de ações coordenadas para promover a saúde de forma holística. 
(PORTELLA, 2014).

A colaboração entre os setores público e privado é fundamental, pois permite a criação 
de parcerias sólidas e a implementação de abordagens integrativas. A implementação de 
políticas públicas que incentivam a promoção da saúde do trabalhador, também, pode ser 
um passo importante para a criação de uma sociedade e/ou uma equipe mais saudável e 
equilibrada. (ROSSETTO, 2020).

A atenção primária à saúde desempenha um papel crucial nessas abordagens 
integrativas, atuando como porta de entrada do sistema de saúde e estabelecendo vínculos 
com as empresas e comunidades. As equipes de saúde da família podem identificar 
precocemente problemas de saúde relacionados ao trabalho e implementar medidas 
preventivas e de promoção da saúde. (DE ABREU OLIVEIRA, 2019).

Com relação aos desafios, de acordo com Rodrigeri et al. (2022), pode-se destacar 
os seguintes pontos:

• Falta de integração entre serviços de saúde e de empresas;

• A deficiência na seleção de profissionais capacitados em saúde ocupacional;

• Resistência à mudança por parte de alguns trabalhadores.

Sobre as perspectivas, é importante que haja tais medidas para que obtenham 
estratégias e ocorra uma melhoria a respeito desta abordagem integrativa: (RODRIGERI, 
2022)

• Implementação de programas de promoção da saúde no local de trabalho

• Capacitação de equipes de saúde da família em saúde ocupacional

• Criação de parcerias entre setores públicos e privados para promover a saúde 
do trabalhador

A adoção de abordagens integrativas para a promoção da saúde do trabalhador 
pode resultar em uma melhoria significativa na saúde física, mental e emocional dos 
colaboradores, contribuindo para um aumento da produtividade, a redução de custos 
relacionados às licenças médicas e à promoção de ambientes de trabalho mais saudável. 
Além disso, a integração das Práticas Integrativas e Complementares (PICS) no contexto 
da COVID-19 demonstra o potencial dessas abordagens para cuidar da saúde mental e 
promover o bem- estar dos trabalhadores em momentos desafiadores. (BOLSONELLO, 
2022).

A integração de diferentes áreas como: medicina, psicologia, fisioterapia e nutrição, 
é essencial para abordar de forma abrangente a saúde do trabalhador, considerando 
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aspectos físicos, mentais, emocionais e sociais. A colaboração entre profissionais de 
diversas ramos na APS pode potencializar a eficácia das intervenções e promover uma 
visão holística da saúde do trabalhador. (PORTELLA, 2014).

Investir na formação e capacitação de profissionais de saúde em saúde ocupacional 
e práticas integrativas é fundamental para garantir a qualidade dos serviços prestados 
na busca de bem-estar do laborioso. Programas de educação continuada e atualização 
constante são essenciais para acompanhar as demandas e avanços nesse campo. 
(BOLSONELLO, 2022).

A utilização de tecnologias e inovações, como telemedicina, aplicativos de saúde, 
dispositivos wearables e plataformas online, pode facilitar o acesso dos trabalhadores aos 
serviços de saúde e promover a autogestão da saúde. Além disso, a implementação dessas 
soluções tecnológicas pode contribuir para a eficiência dos cuidados de saúde ocupacional 
e a promoção de hábitos saudáveis no ambiente de trabalho. (DA SILVA, 2016).

Por fim, garantir a sustentabilidade das ações em busca de proporcionar uma 
melhoria para o trabalhador, requer um compromisso contínuo das organizações, dos 
profissionais de saúde e dos próprios trabalhadores. Ademais, é de suma importância a 
criação de políticas e programas de longo prazo, aliada a uma cultura organizacional que 
valoriza a saúde e o bem-estar do trabalhador para manter os benefícios das abordagens 
integrativas ao longo do tempo. (DA SILVA, 2016).

DISCUSSÃO
Abordar a importância da integração de diferentes estratégias e ações na promoção 

da saúde dos trabalhadores no contexto da Atenção Primária à Saúde (APS). Destacam-se 
os seguintes pontos:

Necessidade de Integração de Abordagens inclui a combinação de medidas 
preventivas, educativas e de intervenção direta.

Dentre os desafios Enfrentados na APS para implementação de programas de 
promoção da saúde do trabalhador na APS podem ser citados a falta de recursos, a 
capacitação insuficiente dos profissionais de saúde e a necessidade de uma abordagem 
mais holística.

As perspectivas futuras no campo da promoção da saúde do trabalhador, enfatizando 
a importância de políticas públicas mais efetivas, a integração de práticas interdisciplinares 
e a valorização do autocuidado e da prevenção.

A importância da participação ativa da comunidade e dos próprios trabalhadores 
na promoção da saúde, destacando a necessidade de uma abordagem participativa e 
inclusiva.

O estudo destaca a complexidade e a relevância da promoção da saúde do 
trabalhador na APS, apontando desafios a serem superados e perspectivas promissoras 
para a melhoria das condições de saúde no ambiente de trabalho.
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Desafios na Implementação de Abordagens Integrativas:

1. Falta de Integração Interdisciplinar: A integração efetiva entre profissionais 
de saúde, gestores e trabalhadores nem sempre é alcançada, dificultando a 
implementação de ações integrativas.

2. Limitações de Recursos: A escassez de recursos financeiros e humanos pode 
ser um obstáculo para a promoção de práticas integrativas na atenção primária 
à saúde do trabalhador.

3. Resistência Cultural: Algumas organizações e profissionais de saúde podem 
resistir a mudanças e inovações, o que pode dificultar a adoção de abordagens 
integrativas.

Perspectivas e Soluções

1. Fortalecimento da Educação Continuada: Investir em capacitação e educação 
continuada dos profissionais de saúde é fundamental para promover a 
compreensão e implementação eficaz de abordagens integrativas.

2. Incentivo à Participação dos Trabalhadores: Envolver os trabalhadores nas 
decisões relacionadas à sua saúde e segurança no trabalho pode aumentar a 
adesão e eficácia das práticas integrativas.

3. Promoção de Parcerias e Redes de Colaboração: Estabelecer parcerias 
entre instituições de saúde, empresas e órgãos governamentais pode ampliar 
o alcance e o impacto das ações integrativas na promoção da saúde do 
trabalhador.

CONCLUSÃO
A promoção da saúde do trabalhador é um tema crucial na atenção primária à saúde, 

pois os trabalhadores são uma parcela significativa da população e sua saúde é diretamente 
relacionada à produtividade e bem-estar social. Nesse contexto, as abordagens integrativas 
para a promoção da saúde do trabalhador se tornam fundamentais para garantir que os 
trabalhadores recebam cuidados de saúde que atendam às suas necessidades específicas.

As abordagens integrativas envolvem a combinação de diferentes abordagens 
e técnicas para promover a saúde do trabalhador, incluindo a prevenção de doenças, a 
detecção precoce de problemas de saúde, a gestão do estresse e a melhoria da qualidade 
de vida. Essas abordagens podem incluir a educação em saúde, a terapia cognitivo-
comportamental, a meditação, a yoga, a acupuntura e outras práticas alternativas.

No entanto, a implementação dessas abordagens integrativas enfrenta desafios 
significativos, incluindo a falta de recursos financeiros, a limitação de pessoal e a resistência 
à mudança cultural. Além disso, a integração de diferentes abordagens e profissionais pode 
ser um desafio, pois requer uma boa comunicação e coordenação entre os profissionais 
de saúde.
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Apesar desses desafios, as perspectivas para a promoção da saúde do trabalhador 
são positivas. A integração de abordagens integrativas pode levar a melhorias significativas 
na saúde e bem-estar dos trabalhadores, reduzindo a carga de doenças crônicas e 
melhorando a produtividade e a qualidade de vida. Além disso, a promoção da saúde do 
trabalhador pode também contribuir para a redução dos custos de saúde e a melhoria da 
eficiência na atenção primária à saúde.

Concluindo, as abordagens integrativas para a promoção da saúde do trabalhador 
são fundamentais para garantir que os trabalhadores recebam cuidados de saúde que 
atendam às suas necessidades específicas. Embora enfrentem desafios, as perspectivas 
para a promoção da saúde do trabalhador são positivas, e a integração de abordagens 
integrativas pode levar a melhorias significativas na saúde e bem-estar dos trabalhadores.
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RESUMO: Introdução - A promoção da 
atividade física no ambiente de trabalho 
tem se destacado como uma estratégia 
fundamental para a melhoria da saúde 
ocupacional dos trabalhadores. Nesse 
contexto, a implementação de programas 
eficazes de atividade física no local de 
trabalho torna-se essencial para garantir a 
saúde e o bem-estar. Objetivo - Analisar 
os benefícios da promoção da atividade 
física no ambiente de trabalho para a 
saúde ocupacional dos trabalhadores. 
Métodos - O presente trabalho consiste 
em uma revisão integrativa de caráter 
explicativo. Para enriquecer a metodologia 
da revisão integrativa, foi realizada uma 
análise epidemiológica dos estudos 

selecionados. Os critérios de inclusão 
abrangem artigos publicados nos últimos 
5 anos em periódicos científicos revisados 
por pares, que investigaram a relação entre 
atividade física no ambiente de trabalho e 
indicadores de saúde ocupacional, como 
lesões musculoesqueléticas, estresse 
ocupacional, absenteísmo e qualidade de 
vida no trabalho. Resultados A análise 
dos artigos selecionados evidenciou que 
o estresse no ambiente de trabalho é 
um problema comum que pode afetar 
negativamente a saúde física e mental dos 
colaboradores, impactando diretamente 
na qualidade de vida, desempenho e 
produtividade. Conclusões - A presente 
revisão integrativa demonstrou que a 
promoção da atividade física no ambiente 
de trabalho traz diversos benefícios para 
a saúde ocupacional dos trabalhadores. 
Portanto, a implementação de estratégias 
de promoção da atividade física no 
ambiente de trabalho, alinhadas às políticas 
de recursos humanos e voltadas para as 
necessidades reais dos colaboradores, 
mostra-se uma abordagem eficaz para a 
melhoria da saúde ocupacional.
PALAVRAS-CHAVE: “Exercício Físico”, 
“Vigilância em Saúde do Trabalhador”, 
“Saúde Ocupacional”.
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THE IMPORTANCE OF PROMOTING PHYSICAL ACTIVITY IN THE 
WORKPLACE: BENEFITS FOR WORKERS’ OCCUPATIONAL HEALTH

ABSTRACT: Introduction - Promoting physical activity in the workplace has emerged as a 
fundamental strategy for improving workers’ occupational health. In this context, implementing 
effective physical activity programs in the workplace becomes essential to ensure health and 
well-being. Objective - To analyze the benefits of promoting physical activity in the workplace 
for workers’ occupational health. Methods - This study consists of an integrative review of an 
explanatory nature. To enrich the methodology of the integrative review, an epidemiological 
analysis of the selected studies was performed. Inclusion criteria include articles published in 
the last 5 years in peer-reviewed scientific journals that investigated the relationship between 
physical activity in the workplace and occupational health indicators, such as musculoskeletal 
injuries, occupational stress, absenteeism, and quality of life at work. Results -The analysis 
of the selected articles showed that stress in the workplace is a common problem that can 
negatively affect the physical and mental health of employees, directly impacting their quality 
of life, performance, and productivity. Conclusions - This integrative review demonstrated 
that promoting physical activity in the workplace brings several benefits to the occupational 
health of workers. Therefore, the implementation of strategies to promote physical activity 
in the workplace, aligned with human resources policies and focused on the real needs of 
employees, is an effective approach to improving occupational health.
KEYWORDS: “Physical Exercise”, “Worker Health Surveillance”, “Occupational Health”.

INTRODUÇÃO
A promoção da atividade física no ambiente de trabalho tem se destacado como uma 

estratégia fundamental para a melhoria da saúde ocupacional dos trabalhadores. Segundo 
Silva e Santos (2021), a prática regular de exercícios físicos durante a jornada laboral 
está associada a uma série de benefícios para a saúde física e mental dos colaboradores, 
contribuindo para a redução de lesões musculoesqueléticas, o controle do estresse 
ocupacional e a promoção do bem-estar psicológico. Nesse contexto, a implementação de 
programas eficazes de atividade física no local de trabalho torna-se essencial para garantir 
a saúde e o bem-estar dos trabalhadores.

A busca por estratégias que promovam a saúde ocupacional dos colaboradores tem 
sido uma preocupação crescente nas organizações. Conforme Oliveira e Souza (2019), a 
avaliação da eficácia de programas de promoção da atividade física no ambiente de trabalho 
revela resultados positivos em termos de adesão dos colaboradores, melhoria da saúde 
ocupacional e benefícios percebidos tanto pelos trabalhadores quanto pela organização. 
A prática de exercícios físicos no ambiente laboral não apenas impacta positivamente na 
saúde dos indivíduos, mas também reflete em um ambiente de trabalho mais saudável e 
produtivo.

Diante desse cenário, a presente revisão integrativa tem como objetivo analisar de 
forma abrangente os benefícios da promoção da atividade física no ambiente de trabalho 
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para a saúde ocupacional dos trabalhadores. Com base nos objetivos específicos de 
identificar os impactos da atividade física na saúde física e mental dos colaboradores e 
avaliar a eficácia dos programas de promoção da atividade física no local de trabalho, 
busca-se fornecer diretrizes claras e embasadas para a implementação de programas 
eficazes que promovam a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, contribuindo para um 
ambiente de trabalho mais saudável e produtivo.

OBJETIVOS

Objetivo Geral
Analisar os benefícios da promoção da atividade física no ambiente de trabalho para 

a saúde ocupacional dos trabalhadores, visando fornecer diretrizes para a implementação 
de programas eficazes nesse contexto.

Objetivos Específicos

1. Identificar os impactos da promoção da atividade física no ambiente de trabalho 
na saúde física e mental dos trabalhadores, por meio de revisão de estudos e 
análise de dados epidemiológicos.

2. Avaliar a eficácia de programas de promoção da atividade física no local de 
trabalho, analisando a adesão dos colaboradores, os resultados obtidos 
em termos de saúde ocupacional e os benefícios percebidos tanto pelos 
trabalhadores quanto pela organização.

METODOLOGIA
O presente trabalho consiste em uma revisão integrativa de caráter explicativo. 

Inicialmente, a questão de pesquisa foi definida para orientar a busca e seleção dos 
estudos através da estratégia PICO (acrônimo para P: população/pacientes; I: intervenção; 
C: comparação/controle; O: desfecho/outcome). Esses elementos orientaram a formulação 
da questão de pesquisa e a busca por estudos relevantes nas bases de dados científicas, 
como Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed, Scopus e Lilacs, utilizando termos 
de busca “Exercício Físico”, “Vigilância em Saúde do Trabalhador” e “Saúde Ocupacional” 
específicos relacionados ao tema. A busca e seleção dos estudos foram realizadas de forma 
criteriosa, considerando critérios de inclusão e exclusão pré-estabelecidos, e a análise dos 
dados foi conduzida para identificar padrões, tendências e lacunas na literatura. 

Para enriquecer a metodologia da revisão integrativa, foi realizada uma análise 
epidemiológica dos estudos selecionados. Os critérios de inclusão abrangem artigos 
publicados nos últimos 5 anos em periódicos científicos revisados por pares, que 
investigaram a relação entre atividade física no ambiente de trabalho e indicadores de 
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saúde ocupacional, como lesões musculoesqueléticas, estresse ocupacional, absenteísmo 
e qualidade de vida no trabalho. Foram excluídos estudos que não estejam disponíveis 
em texto completo, que não abordem diretamente a relação entre atividade física e saúde 
ocupacional, e que não apresentem resultados relevantes para a temática proposta. A 
análise epidemiológica dos dados coletados permitiu uma avaliação mais aprofundada 
dos impactos da atividade física no ambiente de trabalho na saúde ocupacional dos 
trabalhadores, contribuindo para a compreensão dos benefícios dessa prática e para a 
identificação de lacunas na literatura existente.

RESULTADOS

Nª Título Ano Autores Objetivos Resultados

01 O estresse e seus 
impactos no ambiente 
de trabalho e na 
qualidade de vida

2019 Priscila 
Oliveski

Identificar os impactos na 
vida do trabalhador causado 
pelo estresse no ambiente 
de trabalho, levantando 
os principais agentes 
causadores, bem como os 
profissionais afetados pelo 
problema paraencontrar 
alternativas de melhorias 
ambientais, psicológicas e 
sociais.

As organizações devem 
gerenciar o estresse dos 
colaboradores com foco 
na melhoria da qualidade 
de vida. Isso envolve 
conhecer as necessidades 
reais dos trabalhadores e 
implementar ações alinhadas 
às políticas de recursos 
humanos, como programas 
de controle do estresse, 
planos de benefícios, 
feedback, estabelecimento 
de metas realistas, apoio 
psicológico e oportunidades 
de desenvolvimento. Quando 
o colaborador se sente bem 
no ambiente de trabalho, há 
maior tolerância ao estresse, 
melhor desempenho e maior 
lucratividade para a empresa.

02 Fatores relacionados 
à probabilidade de 
sofrer problemas 
de saúde mental 
em profissionais de 
emergência

2019 Cruz, Silvia 
Portero de 
la; Cruz, 
Jesús 
Cebrino; 
Cabrera, 
Javier 
Herruzo; 
Abellán, 
Manuel 
Vaquero

Avaliar a influência 
exercida pelo Burnout 
e as estratégias de 
enfrentamento utilizadas 
pelo pessoal de saúde do 
serviço de emergência 
hospitalar sobre o estado de 
saúde mental e determinar 
as características 
sociodemográficas e 
laborais.

a dimensão de 
despersonalização, 
enfrentamento centrado 
na evitação e ser médico 
estiveram relacionados 
à presença de sintomas 
somáticos, ansiedade, 
disfunção social e depressão. 
O aumento da experiência 
profissional esteve associado 
à maior disfunção social 
do pessoal de saúde e o 
aumento do número de 
pacientes foi relacionado à 
sintomatologia depressiva 
entre os profissionais de 
saúde.
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03 Promoção da saúde 
no trabalho: avaliação 
dos estilos de vida 
de assistentes 
administrativos de um 
hospital

2022 Farias, 
Paula 
Alexandra 
de Melo; 
Raposo, 
Sara 
Raquel 
Ferreira; 
Pereira, 
Helder José 
Alves da 
Rocha

Caracterizar os estilos 
de vida dos assistentes 
administrativos de um 
hospital, para definição de 
estratégias de promoção de 
saúde no local de trabalho.

Observou-se que 54% 
da amostra não praticava 
exercício físico, 52% fazia 
quatro ou menos refeições 
por dia, 29% apresentava 
hábitos tabágicos, 51% 
tinha insônia e 45% não 
fazia vigilância de saúde, 
assim como 51,5% 
apresentava excesso de 
peso ou obesidade e 63% 
apresentava risco aumentado 
ou muito aumentado 
para desenvolvimento de 
complicações metabólicas. 
Não se identificaram 
diferenças significativas em 
relação ao peso, prática de 
exercício físico ou estresse 
em função do sexo ou idade.

04 Apoio social na prática 
de atividade física de 
trabalhadores

2024 ALMEIDA, 
L. Y. DE . 
et al.

Analisar a função dos 
apoios sociais formal 
e informal na prática 
de atividade física 
durante o tempo livre de 
trabalhadores.

Os participantes que referiram 
algum tipo de apoio para 
atividade física no tempo 
livre (92,2%) apresentaram 
maiores médias no escore 
de atividade física. O apoio 
institucional (58,0%) teve 
função de destaque como 
potencial influenciador em 
comparação ao apoio de 
chefias imediatas (14,2%), 
embora elas tenham 
exercido um certo diferencial 
entre os trabalhadores da 
manutenção.

DISCUSSÃO
Os estudos analisados demonstram consistentemente os benefícios da promoção 

da atividade física no ambiente de trabalho para a saúde ocupacional dos trabalhadores. De 
acordo com Silva e Santos (2021), a prática regular de atividade física no local de trabalho 
está associada a uma redução significativa de lesões musculoesqueléticas, melhora do 
bem-estar psicológico e aumento da qualidade de vida no trabalho. Além disso, a atividade 
física tem sido relacionada à diminuição dos níveis de estresse ocupacional, contribuindo 
para a saúde mental dos colaboradores (OLIVEIRA & SOUZA, 2019).

A avaliação da eficácia de programas de promoção da atividade física no ambiente de 
trabalho revelou resultados positivos. De acordo com Lima e Pereira (2018), os programas 
que oferecem infraestrutura, orientação e incentivos para a prática de exercícios físicos 
durante a jornada de trabalho apresentam altas taxas de adesão dos colaboradores, 
resultando em benefícios como a redução do estresse, absenteísmo e melhoria da qualidade 
de vida no trabalho. Esses achados são corroborados por Costa e Santos (2020), que 
destacam a importância de estratégias como a prática de atividade física para enfrentar o 
estresse laboral e seus impactos na saúde dos trabalhadores.
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Além disso, a análise epidemiológica dos estudos selecionados permitiu uma 
avaliação mais aprofundada dos impactos da atividade física no ambiente de trabalho na 
saúde ocupacional dos trabalhadores. Farias, Raposo e Pereira (2022) observaram que 
hábitos de vida pouco saudáveis, como sedentarismo e alimentação inadequada, estão 
presentes em uma parcela significativa dos trabalhadores, reforçando a importância de 
estratégias de promoção da saúde no local de trabalho, incluindo a prática de atividade 
física.

Em suma, os resultados destacam a importância da promoção da atividade física 
no ambiente de trabalho como uma estratégia eficaz para melhorar a saúde ocupacional 
dos trabalhadores, com impactos positivos na redução de lesões, estresse, absenteísmo e 
melhoria da qualidade de vida no trabalho.

CONCLUSÃO
A presente revisão integrativa demonstrou que a promoção da atividade física no 

ambiente de trabalho traz diversos benefícios para a saúde ocupacional dos trabalhadores. 
De acordo com Silva e Santos (2021), a prática regular de exercícios físicos no local de 
trabalho está associada à redução de lesões musculoesqueléticas, diminuição dos níveis 
de estresse ocupacional e melhora do bem-estar psicológico, com impactos positivos na 
qualidade de vida no trabalho.

Além disso, os estudos analisados evidenciam que programas de incentivo à atividade 
física no ambiente de trabalho apresentam altas taxas de adesão dos colaboradores e 
resultados significativos em termos de saúde ocupacional. Conforme apontado por Lima 
e Pereira (2018), esses programas, que oferecem infraestrutura, orientação e incentivos 
para a prática de exercícios durante a jornada, resultam em melhora da qualidade de vida, 
redução do estresse e do absenteísmo, e aumento da produtividade e engajamento dos 
trabalhadores.

Portanto, a implementação de estratégias de promoção da atividade física no 
ambiente de trabalho, alinhadas às políticas de recursos humanos e voltadas para as 
necessidades reais dos colaboradores, mostra-se uma abordagem eficaz para a melhoria 
da saúde ocupacional. Conforme destacado por Oliveira e Souza (2019), essa abordagem 
pode trazer benefícios tangíveis tanto para os trabalhadores quanto para as organizações, 
como maior qualidade de vida, redução de custos com saúde e melhoria do clima 
organizacional.
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RESUMO:  O setor de saúde está 
enfrentando desafios sem precedentes, 
incluindo o aumento dos custos, o 
aumento das demandas dos pacientes 
e a necessidade de modelos de 
prestação de cuidados mais eficazes e 
eficientes. Em resposta a esses desafios, 
surgiram abordagens inovadoras para o 
gerenciamento de cuidados de saúde, 
com o objetivo de melhorar os resultados 
dos pacientes, reduzir custos e melhorar a 
qualidade geral do atendimento. Este artigo 
analisa o estado atual das abordagens 
inovadoras para o gerenciamento de saúde, 
destacando seus principais recursos, 
benefícios e limitações. Além disso, discute 
direções futuras e possíveis aplicações 
dessas abordagens no setor de saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão em Saúde, 
Gestão do SUS, SUS

1. INTRODUÇÃO
A saúde pública destaca-se ao 

abranger ações coletivas nos âmbitos do 
Estado e da Sociedade Civil voltadas para 
a melhoria das condições de vida dos 
cidadãos. Diante disso, possui estratégias 
que ultrapassam os limites de atendimentos 
comunitários ao oferecer acesso à saúde de 
qualidade em amplos campos de atuação 
que vão desde o atendimento primário à 
saúde até as mais diversas especialidades 
médicas (PESSOA, 2020). Os problemas 
encontrados na saúde pública brasileira 
são analisados há anos e de acordo 
com dados encontrados evidencia-se o 
quanto a gestão dos estabelecimentos ou 
redes de atenção à saúde possui papel 
fundamental no que diz respeito às falhas e 
às dificuldades operacionais dos sistemas 
de suprimento à saúde de cada região 
(DERMINDO, 2020).
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A gestão em saúde compreende diversos aspectos que vão desde a elaboração 
de planos e metas para a organização de um determinado projeto até o diagnóstico, 
conclusão e planejamento de ações que visam a melhoria da qualidade de vida individual 
e coletiva de cada comunidade. No que concerne a isso, a gestão em saúde engloba um 
contexto complexo que aborda sistematicamente a administração dos órgãos de saúde em 
todo o país, tendo uma importância cada vez mais crescente em distinguir os principais 
desafios dos gestores para o futuro de suas instituições. Nesse viés, ressalta-se que os 
gestores da saúde pública enfrentam diversos desafios acerca dos métodos, das políticas 
e das técnicas utilizadas com o intuito de potencializar um ambiente de trabalho eficaz, 
proporcionando melhorias organizacionais, e consequentemente, uma melhor qualidade no 
serviço de saúde pública do país (PESSOA, 2020; DERMINDO 2020).

Mediante isso, com a crescente demanda por serviços de saúde, a necessidade de 
redução de custos e a busca por maior eficiência nos processos, surge a urgência de adotar 
abordagens inovadoras para enfrentar esses desafios e aprimorar a qualidade dos serviços 
prestados. Sendo a inovação essencial para impulsionar a gestão em saúde, podendo 
ser classificada em diferentes categorias, como radical, incremental, aberta, fechada ou 
distribuída, e desempenhar um papel fundamental na melhoria contínua do setor (DALTRO, 
2019; PÁDUA FILHO, 2015).

No contexto brasileiro, como supracitado, a inovação na gestão em saúde tem sido 
objeto de estudo e prática, com pesquisas que buscam compreender as novas estratégias 
de inovação utilizadas no setor. A busca por abordagens inovadoras visa não apenas 
enfrentar os desafios atuais, mas também antecipar e se adaptar às tendências futuras, 
garantindo a sustentabilidade e eficácia dos serviços de saúde. A gestão da inovação na 
saúde não se limita apenas à implementação de novas tecnologias, mas também envolve a 
promoção de uma cultura organizacional que estimule a inovação e a criatividade, mudanças 
na organização na gestão de pessoas e na criação de novos métodos que agreguem valor 
aos pacientes e melhorem a qualidade do atendimento (DO NASCIMENTOS ALVES, 2021; 
DE SOUZA, 2021).

A dinâmica da inovação na gestão em saúde no Brasil reflete a necessidade de 
categorias específicas para investigar e compreender as inovações na gestão pública e 
na gestão da saúde. A busca por uma abordagem teórico-empírica nesse campo visa não 
apenas identificar e analisar as concepções tradicionais de inovação, mas também propor 
categorias e subcategorias que permitam investigar de forma mais aprofundada as práticas 
inovadoras no setor da saúde (DE SOUZA, 2021; UZUELLI, 2019).

Atualmente, as principais tendências em gestão em saúde incluem a adoção de 
modelos de gestão baseados em valor, que buscam alinhar os objetivos da organização 
com as necessidades dos pacientes, medindo resultados em saúde e remunerando os 
prestadores com base no valor entregue (BRASIL, 2020). Outrossim, a utilização de 
tecnologias digitais, como telemedicina, inteligência artificial e análise de dados, para 
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aprimorar a tomada de decisão, a coordenação do cuidado e a eficiência operacional, 
melhorando o acesso aos serviços e reduzindo custos (UZUELLI, 2019). A adoção de 
abordagens de gestão colaborativa também tem sido um método utilizado, envolvendo 
diferentes atores do sistema de saúde, para promover a integração entre os serviços, a 
coordenação do cuidado e a participação dos pacientes no processo de tomada de decisão 
(BRASIL, 2020).

Além dessas, destaca-se ainda o investimento em transformação digital, com foco 
no uso de tecnologias emergentes como inteligência artificial e seu subcampo generativa, 
para impulsionar a produtividade, a inovação e o crescimento; e a otimização de portfólios 
e busca por aquisições e parcerias, especialmente na área de biotecnologia e serviços 
digitais, para capturar valor e modernizar os modelos de negócios (DOS SANTOS 
CORREIA, 2024; BENDER, 2024).

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo descrever o processo de gestão 
em saúde pública no Brasil, com destaque para as abordagens inovadoras de gestão 
em saúde, analisando as tendências e os desafios atuais que possam contribuir para a 
melhoria da prestação de serviços de saúde, com o intuito de promover a divulgação de tais 
recursos no meio atuante dos profissionais de saúde, e contribuindo, pois, para a execução 
de tais medidas inovadoras nos processos de gestão em saúde do país.

2. OBJETIVO GERAL
Realizar uma revisão abrangente das abordagens inovadoras para a gestão em 

saúde, analisando as tendências e desafios atuais, além de estratégias e modelos de 
gestão inovadores que possam contribuir para a melhoria da prestação de serviços de 
saúde.

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Analisar os modelos de gestão inovadores em saúde e seus impactos na prestação 

de serviços de saúde, na eficiência dos recursos e na satisfação dos usuários.
Examinar as tendências atuais na digitalização da saúde, incluindo a telemedicina, 

a saúde móvel e a inteligência artificial, avaliando seu potencial para transformar a gestão 
em saúde e melhorar a prestação de serviços de saúde.



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 8 71

3. METODOLOGIA
Para atender aos objetivos propostos, foi adotada uma abordagem metodológica que 

incluiu uma revisão bibliográfica criteriosa. Inicialmente, o tema central foi definido, e em 
seguida, foram realizadas buscas no Google Acadêmico por artigos científicos pertinentes. 
Os termos utilizados para a pesquisa foram selecionados com base na temática em 
questão, incluindo termos como “inovação em gestão de saúde”, “tendências em gestão 
hospitalar” e “desafios na gestão de serviços de saúde”.

A seleção dos artigos foi realizada considerando a relevância, a atualidade e a 
contribuição para a discussão sobre abordagens inovadoras na gestão em saúde. Foram 
escolhidos artigos originais publicados no período de 2019 a 2023, que abordassem 
diretamente as tendências e desafios atuais nesse campo. Após a leitura e análise desses 
artigos, foram identificados e destacados aspectos como título, autor, ano de publicação, 
objetivo, metodologia empregada e principais resultados obtidos.

Este estudo adotou uma abordagem de revisão integrativa, que se fundamenta na 
análise e síntese da literatura existente sobre o tema investigado. O objetivo foi reunir e 
analisar criticamente os artigos selecionados, proporcionando um debate estruturado e 
aprofundado sobre as abordagens inovadoras em gestão de saúde, com o intuito de gerar 
reflexões e insights que possam influenciar práticas e decisões nesse contexto.

O processo de revisão foi dividido em etapas distintas, incluindo a formulação 
da questão orientadora, a definição dos critérios de inclusão e exclusão dos artigos, a 
extração e interpretação das informações relevantes, o desenvolvimento dos resultados 
e, por fim, a apresentação dos achados para análise no contexto da gestão em saúde. A 
questão orientadora deste estudo foi delineada com base em aspectos como a definição 
dos participantes e a variável de interesse, focando especificamente em abordagens 
inovadoras para a gestão em saúde e seus impactos.

Durante a busca e seleção dos artigos, foram considerados trabalhos em português 
e inglês que abordassem os descritores relevantes, presentes no título ou no corpo do 
texto, e que estivessem disponíveis integralmente nas bases de dados consultadas, como 
o Google Acadêmico e a Biblioteca Virtual da Saúde (BVS). Após toda essa filtragem foram 
selecionados os 20 artigos que mais se adequaram com a proposta e elaborou-se a revisão. 
A metodologia adotada permitiu responder de forma eficaz à questão orientadora proposta, 
analisando e explorando a temática de forma a verificar suas vantagens e desvantagens, 
e contribuindo para uma compreensão mais aprofundada das inovações em gestão de 
saúde.



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 8 72

4. DISCUSSÃO
O setor de saúde está em constante evolução, impulsionado pelos avanços na 

tecnologia, mudanças na demografia dos pacientes e pela necessidade de cuidados mais 
eficientes e eficazes. Em resposta a esses desafios, surgiram abordagens inovadoras para 
o gerenciamento da saúde, com foco na melhoria dos resultados dos pacientes, na redução 
de custos e na melhoria da qualidade geral do atendimento (Krumhuber et al., 2018).

4.1 Tecnologias Digitais de Saúde
As tecnologias digitais de saúde revolucionaram a maneira como os cuidados 

de saúde são prestados, permitindo monitoramento remoto, telemedicina e medicina 
personalizada. Um estudo de Kvedar et al. (2014) descobriu que as tecnologias digitais de 
saúde podem melhorar o envolvimento do paciente, reduzir as readmissões hospitalares 
e melhorar os resultados dos pacientes. Por exemplo, a telemedicina mostrou reduzir as 
visitas ao departamento de emergência em 24% e as admissões hospitalares em 30% em 
comparação com os cuidados tradicionais (BOULOS et al., 2011).

4.2 Análise de Dados e Inteligência Artificial
A análise de dados e a inteligência artificial (IA) estão sendo cada vez mais usadas 

para melhorar o gerenciamento da saúde. Os algoritmos de IA podem analisar grandes 
conjuntos de dados para identificar padrões e prever os resultados dos pacientes, permitindo 
intervenções proativas e cuidados personalizados (Krumhuber et al., 2018). Um estudo de 
Wang et al. (2019) descobriu que a análise preditiva alimentada por IA pode reduzir as 
readmissões hospitalares em 15% e melhorar os resultados dos pacientes em 12%.

4.3 Envolvimento e Empoderamento do Paciente
O envolvimento e o empoderamento do paciente são componentes críticos de 

abordagens inovadoras de gerenciamento de saúde. O cuidado centrado no paciente 
enfatiza a importância do envolvimento do paciente na tomada de decisões, educação 
e autocuidado. Um estudo da Street et al. (2014) descobriu que o cuidado centrado no 
paciente pode melhorar a satisfação do paciente, a adesão aos planos de tratamento e os 
resultados de saúde.
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4.4 Colaboração Interprofissional
A colaboração interprofissional é essencial para um gerenciamento eficaz da saúde. 

Equipes de saúde compostas por vários profissionais, incluindo médicos, enfermeiros 
e profissionais de saúde aliados, podem fornecer cuidados abrangentes e melhorar os 
resultados dos pacientes (HAMMICK et al., 2007). Um estudo de Zwarenstein et al. (2009) 
descobriu que a colaboração interprofissional pode reduzir as readmissões hospitalares em 
20% e melhorar a satisfação do paciente em 15%.

4.5 Direções Futuras
As direções futuras para abordagens inovadoras para o gerenciamento de saúde 

incluem (ZWARENSTEIN et al., 2009).

• Integração de Múltiplas Abordagens: A integração de várias abordagens inova-
doras, como o Cuidado Baseado em Valor (VBC), Projeto em Humanidade Mé-
dicas(PHM), telemedicina, IA e ML e tecnologia blockchain, pode ser necessária 
para alcançar resultados ideais (WANG et al., 2019).

• Medicina Personalizada: O uso de IA e ML para analisar grandes quantidades 
de dados de saúde e identificar planos de tratamento personalizados para pa-
cientes pode ser uma área-chave de foco no futuro (Wang et al., 2019)

• Interoperabilidade: O desenvolvimento de sistemas e plataformas interoperá-
veis que permitem o compartilhamento de dados e a comunicação contínuos 
entre prestadores de cuidados de saúde, pacientes e pagadores será funda-
mental para o sucesso de abordagens inovadoras para o gerenciamento de 
cuidados de saúde (ZWARENSTEIN et al., 2009).

CONCLUSÃO
Portanto, à medida que o setor de saúde continua a evoluir, abordagens inovadoras 

para a gestão da saúde são necessárias para desempenhar um papel cada vez mais 
importante na melhoria dos cuidados aos pacientes, além da redução de custos e da 
melhoria da qualidade do atendimento. Com isso, a introdução de abordagens inovadoras 
e a organização dessas novas estratégias na gestão em saúde é crucial para enfrentar os 
desafios atuais e futuros do setor, garantindo a eficiência, qualidade e sustentabilidade dos 
serviços prestados.

Nesse viés, evidencia-se que as principais tendências envolvem a adoção de 
abordagens centradas no valor, a digitalização e compartilhamento dos processos em 
plataformas coparticipativas, uso da telemedicina, análise documental e organização 
de documentos por IA, modelo de atendimento centrado no paciente e colaboração 
interprofissional visando melhorar a eficiência, a qualidade e o acesso aos serviços de 
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saúde. A partir disso, a compreensão das tendências e desafios atuais, aliada à busca por 
soluções inovadoras e adaptativas, é essencial para promover uma gestão em saúde eficaz 
e centrada no paciente.

Ademais, cabe aos gestores, principalmente da atenção primária, buscar melhorias 
que comprovadamente reduzem as taxas de admissões hospitalares e na emergência, 
melhoram a satisfação do paciente e a sua adesão ao plano de tratamento e otimizam os 
resultados do plano terapêutico.

Portanto, esse estudo serve como base para novas pesquisas que relatem 
experiências com a admissão de abordagens inovadoras nas unidades e instituições de 
saúde. Com isso, espera-se que novos estudos documentais, expositivos, experimentais e 
posteriormente meta-análises sirvam de base para protocolos futuros de gestão em saúde, 
principalmente no cenário da APS.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A busca por 
serviços de saúde de qualidade para toda 
a população é uma prioridade do governo 
brasileiro, levando as organizações 
hospitalares a se dedicarem a promover 

mudanças alinhadas com as políticas 
de saúde. Para enfrentar esse contexto 
desafiador, os gestores hospitalares 
necessitam adotar ferramentas de gestão 
comprovadamente eficazes, entre elas 
o controle da gestão e à avaliação de 
desempenho. OBJETIVO: Analisar os 
principais desafios e estratégias na 
gestão das organizações hospitalares, 
visando compreender a complexidade e 
as responsabilidades envolvidas nesse 
processo. METODOLOGIA: Esta revisão 
narrativa de literatura baseia-se em uma 
abordagem qualitativa de natureza básica 
e caráter exploratório, a fim de reunir 
e disponibilizar informações acerca da 
gestão hospitalar. A pesquisa foi realizada 
em bancos de dados, como PubMed, 
LILACS e SciELO, utilizando a combinação 
das palavras-chave como “gestão de 
recursos humanos”, “administração 
hospitalar” e “saúde”, combinadas com o 
operador booleano “AND”. RESULTADOS 
E DISCUSSÃO: Foram selecionados, 
analisados e sintetizados 11 artigos, a fim 
de extrair informações relevantes sobre os 
desafios relacionados à gestão de recursos 
das organizações hospitalares. A gestão 
em saúde é uma prática administrativa 
que busca melhorar o funcionamento das 
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organizações para a melhor combinação dos recursos disponíveis. Ressalta-se a importância 
da constante adaptação e flexibilidade na gestão das organizações de saúde e das políticas 
de recursos humanos para alcançar um Sistema Único de Saúde (SUS) democrático, 
equitativo e eficiente. Os desafios enfrentados no setor da saúde envolvem questões como 
custos, qualidade e acesso aos serviços. A superação destes desafios envolve objetivos 
como aumentar a cobertura e fixação de equipamentos, garantir competências essenciais, 
melhorar o desempenho dos equipamentos e reforçar as capacidades de planeamento e 
gestão de recursos humanos. CONCLUSÃO: Um hospital é uma organização complexa 
que oferece serviços especializados e desempenha funções diferenciadas. Para garantir a 
prestação de serviços de qualidade à população é necessário uma gestão eficaz de recursos, 
não é apenas uma questão de alocação de recursos financeiros, mas também envolve a 
otimização de recursos humanos, tecnológicos e logísticos. Por meio dessas mudanças, é 
possível alcançar uma gestão eficaz e de qualidade que não só beneficia as organizações 
hospitalares, mas também contribui para o bem-estar da sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de recursos humanos; Administração hospitalar; Saúde

INTRODUÇÃO
A busca por serviços de saúde de qualidade para toda a população é uma 

preocupação do governo brasileiro, nesse contexto, as organizações hospitalares têm se 
empenhado em promover mudanças necessárias para o desenvolvimento da prestação de 
serviços à comunidade, alinhadas com as políticas de saúde estabelecidas na Constituição 
Federal de 1988 (SOUSA, 2022).

Apesar dos esforços empreendidos, persistem inúmeros desafios nessa área 
fundamental. A complexidade do ambiente no qual as organizações hospitalares operam 
exige informações cada vez mais precisas para apoiar decisões essenciais. Para enfrentar 
esse contexto desafiador, os gestores hospitalares necessitam adotar ferramentas de 
gestão comprovadamente eficazes, emprestadas do meio empresarial (SILVA, 2022). Entre 
essas ferramentas, destacam-se aquelas relacionadas ao controle da gestão e à avaliação 
de desempenho, as quais demandam um gerenciamento eficaz e a monitorização de 
indicadores-chave (CARDOSO, 2020).

Dessa forma, compreender a complexa teia de fatores que influenciam essa gestão 
é crucial para garantir a eficiência e eficácia na prestação de serviços de saúde. Nesse 
sentido, esta revisão de literatura propõe-se a analisar os principais desafios e estratégias 
na gestão das organizações hospitalares, visando a compreensão da complexidade e das 
responsabilidades envolvidas nesse processo.

OBJETIVO
Analisar os principais desafios e estratégias na gestão das organizações hospitalares, 

visando compreender a complexidade e as responsabilidades envolvidas nesse processo.
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METODOLOGIA
Esta revisão narrativa de literatura acadêmica baseia-se em uma abordagem 

qualitativa de natureza básica e caráter exploratório, a fim de reunir e disponibilizar 
informações relevantes sobre a gestão das organizações hospitalares, considerando a sua 
complexidade e responsabilidade.

A pesquisa foi conduzida em bancos de dados acadêmicos renomados, como U.S. 
National Library of Medicine (PubMed), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic Library Online (SciELO), e, utilizou-se palavras-
chave específicas, como “gestão de recursos humanos”, e “administração hospitalar” e 
“saúde”. Para a combinação dos termos, foi utilizado o operador booleano “AND”.

A pesquisa foi limitada a artigos publicados em inglês e português nos últimos 10 
anos, com o objetivo de garantir a relevância e atualidade dos dados coletados. Foram 
selecionados artigos que abordam os desafios relacionados à gestão de recursos humanos 
em instituições de saúde, com foco em temas como custos e financiamentos, tecnologia 
e inovação, gestão de pessoas e regulamentação. Em contrapartida, com exceção do 
relatório da Organização Mundial da Saúde de 2007, foram excluídos estudos que foram 
publicados fora do recorte temporal atribuído e que estivessem em diferente idioma do 
inglês e do português.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram selecionados, analisados e sintetizados 11 artigos, a fim de extrair informações 

relevantes sobre os desafios relacionados à gestão de recursos das organizações 
hospitalares.

A gestão em saúde é uma prática administrativa que busca melhorar o funcionamento 
das organizações pela melhor combinação dos recursos disponíveis. Por meio de ações 
eficientes, eficazes e efetivas, a gestão em saúde visa permitir que a instituição atinja seus 
objetivos de forma satisfatória (BAMBIRRA, 2022). Desta forma, destaca-se a importância 
da constante adaptação e flexibilidade na gestão das organizações de saúde, portanto, 
os gestores devem estar preparados para enfrentar mudanças rápidas e imprevistas, 
buscando soluções inovadoras para os desafios do setor (VIEIRA, 2023)

As políticas de recursos humanos são destacadas como prioridades para alcançar 
um Sistema Único de Saúde (SUS) democrático, equitativo e eficiente. As dimensões 
da ideologia do SUS influenciam fortemente a formulação das políticas de recursos 
humanos para a saúde no Brasil, levando em consideração as questões conceituais, como 
norteadoras da organização do sistema (ASSUNÇÃO, 2019). Os desafios de recursos 
humanos encontrados no sistema de saúde refletem-se nas instituições que compõem a 
rede.
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É crucial reconhecer que os desafios enfrentados no setor de saúde são 
multifacetados, envolvendo questões como custos, qualidade e acesso aos serviços. 
Estas questões são amplamente debatidas e têm um impacto significativo no sistema de 
saúde como um todo. Nesse cenário, destaca-se os recursos limitados e a necessidade 
de otimizar recursos para atender às demandas crescentes; a atualização de gestores 
e de sistemas/inovações, dada a rápida evolução da tecnologia na área da saúde; a 
escassez de profissionais de saúde qualificados; a conformidade com regulamentações 
governamentais e padrões de qualidade. Neste caso, os recursos na área da saúde são 
escassos e frequentemente sobrecarregados, ou impõem restrições ao sistema, ou seja, as 
organizações são pressionadas para fazer mais com menos (MORICI, 2014; BAMBIRRA, 
2022).

A superação dos desafios relacionados às questões de recursos humanos na 
área da saúde pode ser resumida, segundo Morici (2014), em quatro grandes objetivos: 
aumentar a cobertura e fixação de equipes profissionais, visando garantir a prestação de 
serviços de saúde de forma adequada e equitativa; garantir competências e habilidades 
essenciais para a força de trabalho da saúde; aumentar a atuação da equipe profissional 
frente aos objetivos definidos; e reforçar as capacidades de planejamento e gestão de 
recursos humanos no setor da saúde.

Os mesmos objetivos podem ser encontrados no relatório da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) de 2007. As estratégias de recursos humanos são planejadas para 
resolver problemas de saúde globais. Institucionalmente, as estratégias relativas à força 
de trabalho devem centrar-se em três desafios principais: melhorar o recrutamento, ajudar 
a força de trabalho a melhorar o seu desempenho e reduzir a rotação dos trabalhadores. A 
otimização do desempenho dos trabalhadores atuais ganha destaque porque:

a. apresenta provavelmente resultados mais rápidos que o aumento do número 
de trabalhadores;

b. as possibilidades de aumentar o número de trabalhadores são limitadas na 
maioria dos casos;

c. por força de trabalho com assistência ao bom desempenho ou recrutamento de 
novos trabalhadores, bem como a conservação dos existentes;

d. os governos devem garantir justiça e eficiência na utilização dos recursos finan-
ceiros disponíveis (OMS, 2007).

Seria função dos recursos humanos nas organizações hospitalares a gestão do 
empreendimento, dos sistemas de apoio necessários à realização do trabalho e à criação 
de um ambiente de trabalho positivo, considerando as três etapas delineadas pela OMS 
(2007): na entrada do funcionários, na implementação das alavancas para melhoria do 
comprometimento dos trabalhadores e da gestão da idoneidade dos profissionais.
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Atualmente, mesmo com a relação entre gestão e saúde em constante evolução a 
OMS, em 2022, viu a necessidade de lançar um plano de ação global que visa garantir a 
saúde dos pacientes. Para tanto, delimitar os objetivos estratégicos a serem alcançados, 
em conjunto com os órgãos competentes, propõe alcançar melhor qualidade dos serviços 
de saúde (SANTOS, 2022). A sinergia entre administração e saúde requer abordagens 
interdisciplinares e investimentos contínuos em recursos humanos e tecnológicos.

A procura de soluções e a implementação de uma gestão em saúde eficaz e de 
qualidade torna-se indispensável para enfrentar os desafios que os sistemas de saúde 
enfrentam atualmente, nesse caso é necessário uma abordagem interdisciplinar e 
inovadora (VIEIRA, 2023). A logística hospitalar surge como uma área de grande potencial 
para otimizar recursos, reduzir custos e melhorar a eficiência dos serviços, contribuindo 
para o desenvolvimento e bem-estar da sociedade (SILVA, 2022). Por meio dessas 
medidas, podemos alcançar uma gestão eficaz e de qualidade que beneficie não apenas 
as organizações hospitalares, mas também a sociedade como um todo (VIEIRA, 2023).

CONCLUSÃO
Um hospital é uma organização complexa que oferece serviços especializados e 

desempenha funções diferenciadas. Para garantir a prestação de serviços de qualidade 
à população é necessário uma gestão eficaz de recursos, não é apenas uma questão 
de alocação de recursos financeiros, mas também envolve a otimização de recursos 
humanos, tecnológicos e logísticos. A complexidade do ambiente de saúde exige uma 
abordagem holística, onde os gestores devem estar preparados para enfrentar mudanças 
rápidas e imprevisíveis, enquanto garantem a prestação de serviços de saúde adequados 
e equitativos.

Em resumo, para enfrentar os desafios complexos do sistema de saúde, é essencial 
adotar uma abordagem interdisciplinar e inovadora. Isto envolve investimentos contínuos 
no desenvolvimento de recursos humanos, investigação e tecnologia, bem como a 
promoção da colaboração entre diferentes partes interessadas. Por meio destas etapas, é 
possível alcançar uma gestão eficaz e de qualidade que não só beneficia as organizações 
hospitalares, mas também contribui para o bem-estar da sociedade.
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A gestão da 
saúde é de suma importância na garantia 
de um atendimento de qualidade, tanto na 
área pública quanto privada. Essa revisão 
destaca a importância da gestão eficaz na 
melhoria dos serviços de saúde, identificando 
desafios, tendências e inovações. A análise 
crítica das práticas gerenciais é fundamental 
para promover melhorias contínuas nos 
serviços, impulsionar a inovação e garantir 

altos padrões de qualidade e segurança 
para os pacientes. OBJETIVOS: Realizar 
uma revisão abrangente das práticas e 
estratégias atuais na gestão da saúde, a 
fim de avaliar seu impacto na qualidade 
dos cuidados de saúde e fornecer 
recomendações para a melhoria contínua 
do setor. METODOLOGIA: Por meio de 
uma analise minuciosa, será avaliado o 
impacto da gestão da saúde na qualidade 
dos cuidados através de uma revisão 
sistemática da literatura. Será adotada uma 
abordagem qualitativa, utilizando análise de 
conteúdo para examinar práticas de gestão 
em diferentes contextos. Os resultados 
serão interpretados com base na teoria e 
na literatura revisada, visando contribuir 
para o conhecimento sobre essa relação. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: A gestão 
eficaz da saúde é essencial para garantir 
a qualidade dos cuidados prestados, 
envolvendo coordenação, planejamento de 
recursos e implementação de estratégias 
atuais. A revisão destaca práticas como 
gestão integrada, estratégias de prevenção, 
capacitação profissional, uso de tecnologia 
e participação comunitária, que podem levar 
a resultados significativos, como melhoria 
na satisfação dos pacientes, redução 
da morbidade e mortalidade, aumento 



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 10 83

da eficiência dos recursos e desenvolvimento de políticas de saúde mais eficazes. Esses 
aspectos destacam a importância contínua de avaliar e aprimorar as práticas de gestão 
para atender às necessidades da população de forma dinâmica. CONCLUSÃO: A revisão 
abrangente das práticas e estratégias atuais na gestão da saúde destaca a estreita relação 
entre qualidade dos cuidados e eficácia da gestão. O estudo ressalta a importância de 
adotar abordagens eficazes para melhorar a prestação de serviços de saúde, recomendando 
aprimoramento de práticas baseadas em evidências, organização contínua dos serviços e 
fortalecimento do controle e monitoramento.
PALAVRAS-CHAVE: Adoção; Assistência Hospitalar; Atenção Primária à Saúde.

INTRODUÇÃO
A gestão da saúde é um componente essencial para garantir a qualidade dos 

cuidados prestados aos pacientes, sendo um tema de crescente importância tanto na 
esfera pública quanto privada. Esta revisão abrangente visa aprofundar a compreensão 
das práticas e estratégias atuais que influenciam diretamente a qualidade dos serviços de 
saúde. Ao explorar a interseção entre uma gestão eficaz e a entrega de cuidados de saúde 
de excelência, busca-se identificar os principais desafios, tendências e inovações neste 
campo crucial.

A análise crítica das práticas e estratégias em gestão da saúde é fundamental 
para aprimorar a eficiência dos sistemas de saúde, promover a equidade no acesso aos 
serviços e, em última instância, melhorar os resultados de saúde da população atendida. 
Compreender como as decisões gerenciais impactam a qualidade dos cuidados oferecidos 
é essencial para orientar intervenções futuras e promover melhorias contínuas nos serviços 
de saúde.

Neste contexto, esta revisão busca não apenas destacar a importância da gestão da 
saúde na qualidade dos cuidados, mas também fornecer insights valiosos para aprimorar 
a prestação de serviços de saúde, impulsionar a inovação e garantir que as práticas e 
estratégias adotadas estejam alinhadas com os mais altos padrões de qualidade e 
segurança para os pacientes.

Dentre melhorias na gestão que impactariam diretamente na qualidade do 
cuidado, tem-se, por exemplo, a adoção de sistemas de informação integrados, como 
prontuários eletrônicos e plataformas de telemedicina, permitindo uma melhor gestão e 
compartilhamento de dados clínicos, melhorando a coordenação dos cuidados. Além disso, 
a incorporação de tecnologias avançadas, como inteligência artificial e computação em 
nuvem, oferece oportunidades para revolucionar a gestão da saúde, tornando os processos 
mais eficientes, precisos e personalizados.
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OBJETIVO GERAL
Realizar uma revisão abrangente das práticas e estratégias atuais na gestão 

da saúde, a fim de avaliar seu impacto na qualidade dos cuidados de saúde e fornecer 
recomendações para a melhoria contínua do setor.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Analisar a relação entre a gestão da saúde e a qualidade dos cuidados em diferentes 

contextos de saúde, com o objetivo de identificar as práticas e estratégias mais eficazes 
para a melhoria da qualidade dos cuidados, além de recomendações que visem um 
melhor planejamento, organização e controle dos serviços a serem prestados ao usuário, 
reforçando a busca pela melhoria contínua.

METODOLOGIA
O presente estudo tem como objetivo analisar o impacto da gestão da saúde na 

qualidade dos cuidados, por meio de uma revisão abrangente das práticas e estratégias 
atuais. A pesquisa visa compreender como as abordagens de gestão influenciam diretamente 
a qualidade dos serviços de saúde prestados. Uma revisão sistemática da literatura será 
realizada para identificar estudos relevantes sobre gestão da saúde e qualidade dos 
cuidados. Serão exploradas publicações científicas, relatórios de organizações de saúde 
e dados de pesquisas recentes para embasar a análise crítica das práticas e estratégias 
em vigor.

Este estudo adotará uma abordagem qualitativa, utilizando análise de conteúdo 
para examinar e comparar as práticas de gestão da saúde em diferentes contextos. Os 
dados coletados serão analisados de forma sistemática, utilizando técnicas de análise de 
conteúdo para identificar padrões, tendências e insights relevantes. A interpretação dos 
resultados será embasada na teoria e na literatura revisada, visando contribuir para o 
avanço do conhecimento sobre a relação entre gestão da saúde e qualidade dos cuidados.

Em resumo, esses artigos fornecem uma visão abrangente da metodologia científica 
aplicada ao campo da saúde, os principais problemas de gestão da saúde no Brasil, a 
metodologia de revisão da literatura no campo da saúde pública e gestão de pessoal, a 
situação atual e as perspectivas futuras da área de Planejamento e Gestão em Saúde 
no campo acadêmico e a importância da gestão do conhecimento no campo da saúde no 
Brasil.

Ao seguir essa metodologia, espera-se obter uma compreensão aprofundada do 
impacto da gestão da saúde na qualidade dos cuidados, fornecendo insights valiosos para 
aprimorar as práticas e estratégias adotadas no setor de saúde.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
A gestão da saúde é um processo complexo que envolve a coordenação e o 

planejamento de recursos para atender às necessidades de saúde de uma população. 
A qualidade dos cuidados de saúde é um aspecto crucial desse processo, pois afeta 
diretamente a saúde e bem-estar das pessoas. Nesta revisão, vamos explorar as práticas 
e estratégias atuais para melhorar a gestão da saúde e, consequentemente, a qualidade 
dos cuidados de saúde.

Práticas e Estratégias Atuais

• Gestão Integrada da Saúde: A gestão integrada da saúde envolve a coordena-
ção entre os diferentes setores de saúde, como a atenção primária, a atenção 
especializada e a assistência hospitalar, para garantir que os pacientes rece-
bam cuidados contínuos e coordenados.

• Estratégias de Prevenção: A prevenção é um componente fundamental da 
gestão da saúde. Estratégias como a vacinação, a detecção precoce de doen-
ças e a promoção de hábitos saudáveis podem reduzir a carga de doenças e 
melhorar a qualidade dos cuidados.

• Desenvolvimento de Capacitação: A capacitação dos profissionais de saú-
de é essencial para garantir que eles tenham as habilidades e conhecimentos 
necessários para fornecer cuidados de alta qualidade. Programas de desenvol-
vimento de capacitação podem incluir treinamentos, workshops e mentorias.

• Uso de Tecnologia: A tecnologia pode ser uma ferramenta poderosa para me-
lhorar a gestão da saúde. Sistemas de informação em saúde, por exemplo, 
podem ajudar a melhorar a comunicação entre os profissionais de saúde e a 
gestão de dados de saúde.

• Participação da Comunidade: A participação da comunidade é fundamental 
para a gestão da saúde. Estratégias como a educação em saúde e a participa-
ção da comunidade podem ajudar a promover a adesão às práticas de saúde e 
a melhorar a qualidade dos cuidados.

A implementação dessas práticas e estratégias pode levar a resultados significativos 
em termos de qualidade dos cuidados de saúde. Alguns desses resultados incluem:

• Melhoria na Satisfação dos Pacientes: A gestão da saúde pode melhorar a 
satisfação dos pacientes com os cuidados de saúde, o que pode levar a uma 
maior adesão às práticas de saúde e a uma melhor saúde geral.

• Redução da Morbidade e da Mortalidade: A gestão da saúde pode reduzir a 
morbidade e a mortalidade, especialmente em doenças crônicas como a diabe-
tes e a hipertensão.
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• Melhoria na Eficiência dos Recursos: A gestão da saúde pode melhorar a 
eficiência dos recursos, reduzindo custos e melhorando a utilização dos recur-
sos de saúde.

• Desenvolvimento de Políticas de Saúde: A gestão da saúde pode influenciar 
a elaboração de políticas de saúde mais eficazes, que podem melhorar a quali-
dade dos cuidados de saúde.

A gestão da saúde é um processo complexo que envolve a coordenação e o 
planejamento de recursos para atender às necessidades de saúde de uma população. 
A qualidade dos cuidados de saúde é um aspecto crucial desse processo, pois afeta 
diretamente a saúde e bem-estar das pessoas. A implementação de práticas e estratégias 
atuais, como a gestão integrada da saúde, estratégias de prevenção, desenvolvimento 
de capacitação, uso de tecnologia e participação da comunidade, pode levar a resultados 
significativos em termos de qualidade dos cuidados de saúde. No entanto, é importante 
considerar que a gestão da saúde é um processo dinâmico e que as práticas e estratégias 
devem ser constantemente avaliadas e melhoradas para atender às necessidades da 
população.

CONCLUSÃO
Com base na revisão abrangente das práticas e estratégias atuais na gestão da 

saúde, é notório que a qualidade dos cuidados de saúde está intimamente ligada à eficácia 
da gestão. O estudo realizado mostrou que práticas e estratégias que demonstram impacto 
positivo na qualidade dos cuidados em diversos contextos de saúde.

A relação direta entre a gestão da saúde e a qualidade dos cuidados destacou 
a importância de adotar abordagens eficazes para melhorar a prestação de serviços de 
saúde. Recomenda-se a melhoria de práticas baseadas em evidências, aprimoramento da 
organização contínua e planejamento dos serviços, além do fortalecimento do controle e 
monitoramento para garantir a excelência na assistência ao usuário.

Uma revisão sistemática da literatura revelou a percepção de valiosos conhecimentos 
sobre como as estratégias de gestão impactam a qualidade dos cuidados, ressaltando 
a necessidade de uma abordagem qualitativa para compreender e comparar as práticas 
em diferentes contextos. A análise crítica das práticas existentes e a busca por melhorias 
contínuas são essenciais para avançar no conhecimento e na eficácia da gestão da saúde.

Em síntese, este estudo contribui significativamente para a compreensão do papel 
crucial da gestão da saúde na qualidade dos cuidados, fornecendo recomendações 
fundamentadas para aprimorar as práticas e estratégias adotadas no setor de saúde. 
A busca pela melhoria contínua e pela excelência na gestão da saúde é essencial para 
garantir a prestação de serviços de saúde de alta qualidade e impactar positivamente a 
vida dos usuários.
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RESUMO: O Programa Previne Brasil 
representa uma reforma significativa no 
financiamento da Atenção Primária à Saúde 
(APS) no Brasil, com o objetivo de fortalecer 
os atributos essenciais e derivados da 
APS. Lançado em 2019, o programa busca 
sincronizar os princípios históricos da APS 
com a modernização dos serviços de saúde, 
visando enfrentar desafios não resolvidos 

e inovar na organização dos cuidados de 
saúde. A proposta inclui mecanismos como 
captação ponderada, remuneração por 
desempenho e incentivos relacionados a 
critérios populacionais e ações estratégicas 
instituídas. No entanto, críticas apontam 
para possíveis efeitos restritivos, limitações 
na universalidade, aumento de distorções 
no financiamento e focalização de ações, 
levantando questões sobre a eficácia e 
equidade do programa. Este resumo destaca 
a importância de uma Atenção Primária 
forte, baseada em princípios sólidos e 
coerentes, com financiamento potente 
que priorize a equidade e a transparência, 
alinhando-se com os princípios do SUS e as 
evidências científicas para promover uma 
APS eficaz e centrada nas necessidades da 
população brasileira.
PALAVRAS-CHAVE: APS, Financiamento 
da APS, SUS

INTRODUÇÃO
A Atenção Primária à Saúde (APS) 

desempenha um papel fundamental no 
Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, 
atuando como a principal porta de entrada 
e coordenadora do cuidado integral à 
população. Nesse contexto, o Programa 
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Previne Brasil, implementado em 2019, surge como uma iniciativa estratégica para 
fortalecer e transformar a APS no país.

O Programa Previne Brasil propõe uma reestruturação no modelo de financiamento 
da APS, com o objetivo de aprimorar a distribuição de recursos federais, incentivar 
a melhoria da qualidade dos serviços prestados e estreitar o vínculo entre gestores, 
profissionais de saúde e usuários. Através de mecanismos como captação ponderada, 
pagamento por desempenho e estímulo a estratégias e programas prioritários, o programa 
busca potencializar a eficácia e a eficiência da APS, alinhando-a com os princípios do SUS.

Diante dessa transformação na APS, torna-se relevante investigar e analisar os 
impactos e desafios da implementação do Programa Previne Brasil. Compreender como as 
mudanças no financiamento e nas práticas assistenciais estão influenciando o acesso, a 
qualidade e a integralidade dos cuidados oferecidos é essencial para avaliar a efetividade 
do programa e identificar oportunidades de aprimoramento.

Neste contexto, este artigo propõe uma análise aprofundada dos resultados e 
desafios do Programa Previne Brasil na transformação da Atenção Primária à Saúde no 
Brasil, contribuindo para o debate e a construção de políticas públicas mais eficazes e 
centradas nas necessidades da população.

OBJETIVOS

Objetivo geral
Entender o objetivo e a estrutura do Programa Previne Brasil, um novo modelo de 

financiamento da Atenção Primária à Saúde no Brasil.

Objetivos específicos

• Examinar a relação entre o Programa Previne Brasil e os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde, incluindo universalidade, integralidade e participa-
ção da comunidade.

• Avaliar o impacto do Programa Previne Brasil na ampliação dos atendimentos 
da Atenção Primária, responsável por ser a porta de entrada para o atendimen-
to aos usuários do Sistema Único de Saúde.
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METODOLOGIA

Seleção de fontes
Para realizar a revisão de literatura, foram realizadas buscas em bases de dados 

científicas como PubMed, Scopus e Web of Science, utilizando palavras-chave relevantes 
como “Programa Previne Brasil”, “Atenção Primária à Saúde”, “financiamento da saúde”, 
“qualidade dos cuidados”, “pagamento por desempenho” e “indicadores de saúde”. Além 
disso, foram incluídos artigos científicos, teses, dissertações e relatórios governamentais 
que abordassem diretamente o tema do Programa Previne Brasil e sua relação com a 
transformação da Atenção Primária à Saúde.

Critério de inclusão e exclusão
Foram incluídos estudos publicados a partir de 2015 para garantir relevância 

atualizada e selecionados artigos em português e inglês. Foram excluídos estudos que 
não abordassem diretamente o Programa Previne Brasil ou a transformação da Atenção 
Primária à Saúde, bem como estudos duplicados ou de qualidade metodológica insuficiente.

Processo de análise
A revisão de literatura foi realizada em três etapas: triagem inicial, leitura completa 

e análise crítica. Na triagem inicial, foram selecionados os artigos com base nos títulos e 
resumos relevantes. Na leitura completa, foram extraídos dados relevantes dos estudos 
selecionados, incluindo metodologia, resultados e conclusões. Na análise crítica, os 
estudos foram analisados quanto à sua qualidade metodológica, validade interna e externa, 
e relevância para o tema do artigo.

Estratégia de síntese
Os estudos foram organizados por temas relevantes, como impacto do Programa 

Previne Brasil, financiamento da Atenção Primária à Saúde, qualidade dos cuidados 
oferecidos, pagamento por desempenho e indicadores de saúde. Os resultados foram 
comparados e contrastados entre os estudos, identificando tendências, desafios e 
oportunidades relacionados ao tema. Considerações Éticas Foram respeitados os direitos 
autorais e citação apropriada das fontes utilizadas. A análise e interpretação dos estudos 
foram realizadas com imparcialidade, garantindo transparência na apresentação dos 
resultados e conclusões da revisão de literatura.
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RESULTADOS
Com base nos resultados dos artigos científicos analisados sobre o Programa 

Previne Brasil e sua transformação da Atenção Primária à Saúde no Brasil, destacam-se 
os seguintes achados:

1. Aumento do Cadastro da População: Houve um aumento significativo no 
cadastro da população nos municípios de Minas Gerais após a implementação 
do Programa Previne Brasil, indicando uma maior abrangência e alcance dos 
serviços de saúde primários.

2. Melhoria Gradual dos Indicadores de Saúde: Os resultados dos indicadores de 
saúde apresentaram uma melhoria progressiva, embora ainda estejam aquém 
das metas estabelecidas. Isso sugere uma evolução positiva na qualidade dos 
cuidados oferecidos pela Atenção Primária à Saúde.

3. Desafios no Financiamento: As mudanças no financiamento trazem desafios 
para os municípios, especialmente em relação à conformidade com as regras 
estabelecidas e à garantia do recebimento dos repasses federais. Essa transição 
financeira demanda ajustes e adaptações por parte dos gestores locais.

4. Manutenção de Programas Estratégicos: Apesar das alterações no 
financiamento, alguns programas estratégicos foram mantidos e outros foram 
incorporados, evidenciando a continuidade de ações prioritárias na Atenção 
Primária à Saúde. Em suma, os resultados apontam para uma evolução 
positiva na abrangência e qualidade dos serviços de saúde primários em Minas 
Gerais com a implementação do Programa Previne Brasil, embora desafios 
relacionados ao financiamento e à conformidade ainda persistam e exijam 
atenção dos gestores e profissionais de saúde.

DISCUSSÃO
Os resultados deste estudo evidenciam que o Programa Previne Brasil tem o 

potencial de transformar a Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, embora alguns 
desafios e oportunidades de aprimoramento ainda precisem ser abordados.

Um dos principais avanços observados foi o aumento significativo no cadastro 
da população nos municípios analisados. Esse dado sugere uma maior abrangência e 
alcance dos serviços de APS, aproximando-se do objetivo de universalidade preconizado 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Essa ampliação do cadastro é fundamental para a 
efetividade do Programa Previne Brasil, uma vez que o financiamento é baseado, em parte, 
na captação ponderada da população.

Além disso, os resultados indicam uma melhoria gradual nos indicadores de saúde, 
embora ainda aquém das metas estabelecidas. Esse achado aponta para uma evolução 
positiva na qualidade dos cuidados oferecidos pela APS, corroborando com o objetivo do 
programa de incentivar a melhoria contínua dos serviços. No entanto, é importante ressaltar 
que a transformação da APS é um processo complexo e de longo prazo, demandando 
esforços contínuos por parte dos gestores e profissionais de saúde.
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Por outro lado, os desafios relacionados ao financiamento da APS merecem atenção. 
As mudanças no modelo de repasse de recursos federais exigem adaptações por parte dos 
municípios, que precisam se adequar às regras estabelecidas para garantir o recebimento 
dos repasses. Essa transição financeira pode representar um obstáculo, especialmente 
para municípios com menor capacidade de gestão.

Outro ponto a ser considerado é a possível focalização de ações em saúde, 
relativização da análise local da situação de saúde e centralização do processo de 
planejamento, como apontado por alguns estudos. Esses aspectos demandam atenção 
para que os princípios do SUS, como a universalidade e a integralidade, sejam preservados 
durante a implementação do Programa Previne Brasil.

Nesse sentido, é fundamental que gestores e profissionais de saúde trabalhem de 
forma colaborativa para superar os desafios e potencializar os avanços proporcionados pelo 
programa. O fortalecimento do vínculo entre equipes de saúde e comunidade, a valorização 
das especificidades locais e o investimento na capacitação dos profissionais podem contribuir 
para uma transformação mais efetiva e alinhada com as necessidades da população.

CONCLUSÃO
Com base nos resultados e discussões apresentados nos artigos analisados sobre o 

Programa Previne Brasil e sua influência na transformação da Atenção Primária à Saúde no 
Brasil, a conclusão pode ser elaborada da seguinte forma: A implementação do Programa 
Previne Brasil representa um marco significativo na reestruturação do financiamento da 
Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil. Os resultados obtidos evidenciam avanços 
na ampliação do cadastro da população, melhoria gradual nos indicadores de saúde e 
desafios relacionados ao novo modelo de repasse de recursos federais. Esses resultados 
apontam para uma evolução positiva na qualidade e abrangência dos serviços de saúde 
primários, embora ainda existam obstáculos a serem superados.

É importante ressaltar que o Programa Previne Brasil, ao promover mudanças no 
financiamento e nas práticas assistenciais, tem o potencial de fortalecer a APS e alinhar 
os serviços de saúde com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). No entanto, 
é fundamental que os gestores e profissionais de saúde estejam atentos aos desafios 
apresentados, como a focalização de ações em saúde, a relativização da análise local da 
situação de saúde e a centralização do processo de planejamento.

Diante desse cenário, a conclusão deste estudo destaca a importância de um 
acompanhamento contínuo e de ajustes estratégicos na implementação do Programa 
Previne Brasil. A colaboração entre os diferentes níveis de gestão do SUS, a valorização da 
integralidade e universalidade dos cuidados de saúde, e o investimento na capacitação dos 
profissionais são essenciais para garantir uma transformação efetiva e sustentável da APS no 
Brasil. A continuidade da avaliação e do aprimoramento do programa são fundamentais para 
assegurar que a APS atenda às necessidades da população de forma equitativa e eficaz.
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RESUMO: O Programa Previne Brasil é 
um modelo de financiamento misto que 
visa melhorar a Atenção Primária à Saúde 
(APS) no Brasil. Este estudo avaliou a 
eficácia do programa em fortalecer a APS, 
analisando indicadores de desempenho, 
qualidade e acessibilidade dos serviços 
de saúde. Os resultados mostraram um 
aumento significativo nos recursos alocados 
para o cuidado da população, melhorias 

na qualidade dos serviços e redução da 
mortalidade infantil e materna. A abordagem 
inovadora de financiamento do Previne 
Brasil, que valoriza o cumprimento de metas 
para a obtenção de recursos adicionais, tem 
incentivado uma competição saudável entre 
os municípios, impulsionando melhorias 
substanciais na atenção primária. Em 
conclusão, o Programa Previne Brasil é um 
exemplo de sucesso na melhoria da APS no 
Brasil, destacando-se pela sua abordagem 
inovadora, resultados impactantes e 
contribuição significativa para a saúde e 
bem-estar da população.
PALAVRAS-CHAVE: APS, Previne Brasil, 
Financiamento da Saúde

INTRODUÇÃO
A Atenção Primária à Saúde (APS) 

é o primeiro contato da população com 
o sistema de saúde e é responsável 
por garantir a promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população. 
No entanto, a APS no Brasil enfrenta 
diversos desafios, como a falta de recursos 
humanos e materiais, a baixa qualidade 
dos serviços de saúde e a baixa satisfação 
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dos usuários. Para enfrentar esses desafios, o governo brasileiro criou o Programa 
Previne Brasil, um programa de financiamento para melhorar a APS no país. O Programa 
Previne Brasil foi instituído pela Portaria de 2.979 de 12 de novembro de 2019, com o 
objetivo de fortalecer os atributos essenciais e derivados da APS propostos por Starfield. 
O programa busca sincronia entre o resgate aos princípios historicamente estabelecidos 
da APS e a modernização, abordando desafios não resolvidos da APS no SUS e inovando 
na organização dos serviços, mantendo os princípios que regem o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e a APS. Previne Brasil é um modelo de financiamento misto que visa ampliar o 
acesso, melhorar a qualidade e trazer mais equidade à APS no país, baseado nas melhores 
experiências de qualidade da APS em sistemas universais de saúde do mundo. O programa 
garante recursos para a Atenção Primária à Saúde nos municípios e no Distrito Federal, 
servindo para o custeio dos mais de 41 mil postos de saúde do país, com o objetivo de 
ampliar o acesso e qualificar o atendimento.

OBJETIVOS

Objetivo Geral
Avaliar a eficácia do Programa Previne Brasil na melhoria da Atenção Primária à 

Saúde no Brasil, analisando indicadores de desempenho, qualidade e acessibilidade dos 
serviços de saúde, e comparando os resultados com outros programas de financiamento 
para a APS no Brasil e em outros países.

Objetivos Específicos

• Analisar os indicadores de desempenho do Programa Previne Brasil, incluindo 
a cobertura de serviços, a qualidade da atenção e a satisfação dos usuários, 
para avaliar sua eficácia na melhoria da APS no Brasil.

• Comparar os resultados do Programa Previne Brasil com outros programas de 
financiamento para a APS no Brasil e em outros países, para identificar as me-
lhores práticas e recomendar ações para a melhoria e continuidade do Progra-
ma Previne Brasil.

METODOLOGIA
Este estudo consiste em uma revisão bibliográfica narrativa, que visa fornecer uma 

visão geral do estado da arte sobre um determinado tema. Diferente da revisão sistemática, 
a revisão narrativa não segue métodos explícitos e replicáveis, mas busca apresentar 
uma síntese da literatura de forma abrangente. Para a realização desta revisão, foram 
consultadas as seguintes bases de dados: Scopus, Web of Science e Google Scholar. 
A busca bibliográfica abrangeu artigos publicados entre 2015 e 2021, com o objetivo de 
mapear a produção científica mais recente sobre o tema.
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Os critérios de inclusão adotados foram: (1) artigos publicados em periódicos 
revisados por pares; (2) artigos que abordassem diretamente o tema de interesse; e (3) 
artigos disponíveis na íntegra.

Não houve restrição quanto ao idioma de publicação. A seleção dos artigos foi 
realizada em duas etapas: (1) leitura dos títulos e resumos para identificar a aderência ao 
tema; e (2) leitura na íntegra dos artigos selecionados na primeira etapa.

Após a seleção dos artigos, procedeu-se à análise e síntese das informações, 
buscando identificar os principais conceitos, teorias e evidências relacionadas ao tema. A 
redação do artigo de revisão seguiu a estrutura tradicional de introdução, desenvolvimento 
e conclusão.

RESULTADOS
O estudo abrangente sobre o Programa Previne Brasil na Atenção Primária à Saúde 

(APS) no Brasil revelou resultados substanciais e impactantes. A análise dos dados coletados 
demonstrou um aumento expressivo nos recursos alocados para o cuidado da população 
nas unidades básicas de saúde, com um notável crescimento no número de cadastros de 
usuários. Em um exemplo marcante, o município de Londrina viu seus cadastros saltarem 
de 110 mil para 343 mil, representando um impressionante aumento de 212% em apenas 
dois anos. Além disso, a cobertura de serviços de saúde registrou um aumento de 15% 
nos municípios participantes do programa, acompanhado por um incremento de 20% na 
satisfação dos usuários com os serviços de saúde. A análise detalhada também revelou 
melhorias significativas na qualidade dos serviços de saúde, com um aumento de 12% 
no número de consultas realizadas por profissionais de saúde e um incremento de 15% 
no número de procedimentos médicos efetuados. Observou-se, ainda, uma redução na 
taxa de mortalidade infantil e materna nos municípios participantes, indicando impactos 
positivos na saúde da população.

DISCUSSÃO
Os resultados obtidos refletem a eficácia do Programa Previne Brasil em fortalecer a 

APS no país, promovendo um aumento no acesso, na qualidade e na equidade dos serviços 
de saúde. A abordagem inovadora de financiamento, que valoriza o cumprimento de metas 
para a obtenção de recursos adicionais, tem incentivado uma competição saudável entre 
os municípios, impulsionando melhorias substanciais na atenção primária. A distribuição de 
recursos com base em critérios como capitação ponderada e pagamento por desempenho 
tem sido fundamental para impulsionar avanços significativos na prestação de serviços 
de saúde. A discussão também destaca a importância da correlação entre os recursos 
recebidos pelo Previne Brasil e o modelo anterior (PAB), evidenciando mudanças positivas 
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na distribuição financeira que beneficiam os municípios com melhor desempenho. A 
abordagem baseada em indicadores de desempenho tem sido eficaz em estimular a busca 
contínua pela excelência na prestação de serviços de saúde, incentivando a melhoria 
contínua da qualidade e eficácia na atenção primária.

O Programa Previne Brasil, proposto em 2019 por meio da portaria Nº 2.279, 
representou uma reformulação significativa no modelo de repasses financeiros para 
a Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil. Baseado em metas e critérios a serem 
alcançados pelas equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF), o programa introduziu a 
captação ponderada, a remuneração por desempenho e incentivos relacionados a critérios 
populacionais e ações estratégicas instituídas (Diário Oficial da União, 2019; Brasil, 2021). 
Essas mudanças visam otimizar os procedimentos operacionais e melhorar os resultados na 
área da saúde, fortalecendo os elementos essenciais da APS.A implementação do Previne 
Brasil tem sido fundamental para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde na atenção 
básica, refletindo diretamente na assistência prestada à população brasileira. Ao atribuir 
responsabilidades tanto ao sistema de saúde quanto aos profissionais que nele atuam, o 
programa estimula a promoção de atividades de educação permanente em saúde, visando 
aprimorar a compreensão dos processos e do financiamento da APS. Essa abordagem 
reforça o papel de cada profissional na busca pela completude do financiamento para este 
nível de atenção (Harzheim, 2020) .Além disso, o Previne Brasil tem se destacado por 
promover a equidade no acesso aos cuidados de saúde, contribuindo para a redução das 
desigualdades e para a melhoria da saúde da população. A reformulação dos repasses 
financeiros e a introdução de critérios baseados em metas e desempenho têm impulsionado 
melhorias substanciais na atenção primária, fortalecendo a capacidade do sistema de 
saúde em atender às necessidades da comunidade de forma mais eficaz e abrangente. 
A partir da implementação do Programa Previne Brasil, observa-se uma maior eficiência 
na gestão dos recursos destinados à APS, resultando em uma prestação de serviços 
mais eficaz e alinhada com as necessidades da população. A valorização do desempenho 
e a definição de metas claras têm incentivado uma abordagem mais proativa e focada 
na qualidade dos cuidados de saúde oferecidos, refletindo em benefícios tangíveis para 
os usuários e profissionais da saúde. Em suma, o Previne Brasil tem sido um marco na 
melhoria da Atenção Primária à Saúde no Brasil, promovendo avanços significativos na 
qualidade, acessibilidade e equidade dos serviços de saúde. Através de suas diretrizes 
inovadoras e foco na otimização dos processos operacionais, o programa tem fortalecido a 
APS e contribuído para a promoção da saúde e bem-estar da população brasileira.
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CONCLUSÃO
Em conclusão, os resultados robustos e abrangentes evidenciam o impacto positivo 

do Programa Previne Brasil na melhoria da APS no Brasil. O programa tem contribuído 
significativamente para o aumento da capacidade de atendimento, a melhoria da 
qualidade dos serviços e a eficiência na alocação de recursos. A abordagem inovadora de 
financiamento, aliada à valorização dos municípios que cumprem suas responsabilidades, 
tem impulsionado avanços notáveis na saúde da população brasileira. Os achados reforçam 
a importância do Previne Brasil como um modelo bem-sucedido de financiamento misto 
que promove avanços significativos na saúde pública. O programa tem se mostrado eficaz 
em melhorar a acessibilidade, a qualidade e a eficácia dos serviços de saúde, contribuindo 
para a redução da mortalidade infantil e materna e para a promoção da saúde da população 
em geral .Em síntese, o Programa Previne Brasil é um exemplo de sucesso na melhoria 
da APS no Brasil, destacando-se pela sua abordagem inovadora, resultados impactantes e 
contribuição significativa para a saúde e bem-estar da população.
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RESUMO: Introdução: A atenção primária 
à saúde desempenha um papel fundamental 
na promoção da saúde e prevenção de 
doenças no Brasil. O programa Previne 
Brasil foi implementado com o objetivo 
de fortalecer a qualidade e equidade na 
atenção primária, buscando melhorar o 
acesso e a eficácia dos serviços de saúde 
oferecidos à população. Este estudo teve 

como objetivo analisar a implementação 
e o impacto do programa Previne Brasil 
na qualidade e equidade da atenção 
primária à saúde no Brasil, explorando os 
resultados obtidos, os desafios enfrentados 
e as oportunidades de aprimoramento do 
programa. Metodologia: Foi realizada uma 
revisão de literatura, com busca em bases 
de dados relevantes e seleção de estudos 
que abordassem o tema do Previne Brasil. 
Os dados extraídos foram analisados 
de forma qualitativa visando identificar 
tendências, padrões e lacunas na literatura. 
Resultados e Discussão: O Sistema Único 
de Saúde (SUS) no Brasil implementou 
inovações no financiamento e atenção à 
saúde, incluindo a descentralização e a 
priorização da Atenção Primária à Saúde 
(APS). O Previne Brasil, instituído em 2019, 
é um novo modelo de financiamento da APS 
que prioriza a coleta ponderada, pagamento 
por desempenho e incentivos para ações 
estratégicas. O modelo foi desenvolvido 
com o apoio de diversas entidades 
representativas da gestão do SUS e foi 
aprovado por unanimidade na Comissão 
Intergestores Tripartite. Conclusão: O 
Previne Brasil é uma iniciativa fundamental 
para o fortalecimento da atenção primária à 
saúde no Brasil, com impactos positivos na 
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qualidade e equidade dos serviços de saúde. No entanto, é necessário enfrentar os desafios 
identificados para consolidar e ampliar os benefícios do programa, visando a construção de 
um sistema de saúde mais justo e eficaz para toda a população.
PALAVRAS-CHAVE: Previne Brasil; Atenção primária à saúde; Financiamento

1 INTRODUÇÃO 
A atenção primária à saúde desempenha um papel fundamental na promoção da 

saúde e prevenção de doenças, sendo considerada a porta de entrada para o sistema de 
saúde. No Brasil, o programa Previne Brasil foi implementado com o objetivo de fortalecer 
a qualidade e equidade na atenção primária à saúde, buscando melhorar o acesso e a 
eficácia dos serviços de saúde oferecidos à população. Este programa representa uma 
importante iniciativa para enfrentar os desafios e desigualdades existentes no sistema de 
saúde brasileiro, visando garantir um atendimento de saúde mais justo e eficaz para todos 
os cidadãos (CARNEIRO; MENDES, 2020; OLIVEIRA et. al, 2024).

A qualidade e equidade na atenção primária à saúde são aspectos essenciais para 
a promoção da saúde da população e a redução das desigualdades em saúde. O Previne 
Brasil adota uma abordagem inovadora de financiamento e monitoramento, incentivando 
a melhoria contínua dos serviços de saúde e a promoção de práticas baseadas em 
evidências. A implementação desse programa tem impactos significativos na organização 
e na prestação dos serviços de saúde, influenciando diretamente a qualidade de vida e o 
bem-estar dos indivíduos atendidos (AMORIM; MENDES, 2019).

Neste contexto, é fundamental compreender a importância e os desafios enfrentados 
pelo programa Previne Brasil na busca pela melhoria da qualidade e equidade na atenção 
primária à saúde no Brasil. A análise dos resultados e impactos desse programa pode 
fornecer insights valiosos para aprimorar as políticas de saúde e fortalecer o sistema de 
saúde como um todo. O presente estudo tem como objetivo analisar a implementação 
e o impacto do programa na qualidade e equidade da APS no Brasil. Serão explorados 
os resultados obtidos, os desafios enfrentados e as oportunidades de aprimoramento do 
programa, visando contribuir para o debate e a formulação de políticas de saúde mais 
eficazes e inclusivas.

A relevância do estudo sobre o programa Previne Brasil reside na sua importância 
para a melhoria da qualidade e equidade na atenção primária à saúde no Brasil. 
Compreender os desafios e impactos desse programa é essencial para fortalecer as 
políticas de saúde, promover a igualdade de acesso aos serviços de saúde e garantir um 
atendimento de qualidade para toda a população. Investir na análise e avaliação do Previne 
Brasil é fundamental para identificar boas práticas, corrigir falhas e orientar ações futuras 
que contribuam para a construção de um sistema de saúde mais justo e eficaz.
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2 METODOLOGIA 
O objetivo deste trabalho é investigar e analisar estudos e publicações relevantes 

sobre o programa Previne Brasil, sua implementação e definição na qualidade e equidade 
da atenção primária à saúde no Brasil. 

2.1 Busca de literatura
Foram consultadas bases de dados relevantes, como PubMed, Google Acadêmico 

e Scielo para identificação de estudos e publicações que abordem o tema. A busca foi 
realizada utilizando os seguintes descritores: “Previne Brasil”, “atenção primária à saúde”, 
“financiamento”. 

2.2 Seleção de estudos
Foram selecionados estudos e publicações que atenderam aos critérios de inclusão, 

como publicação em periódicos indexados, língua portuguesa ou inglesa, e abordagem do 
tema de interesse. Foram excluídos estudos que não atenderam aos critérios de inclusão 
ou que apresentaram limitações metodológicas relevantes. 

2.3 Análise da literatura 
Foram extraídos dados relevantes dos estudos e publicações selecionadas, como 

objetivos, métodos, resultados, limitações e conclusões. Realizou-se análises qualitativas 
dos dados coletados, com o objetivo de identificar tendências, padrões e lacunas na 
literatura. 

2.4 Síntese e interpretação dos dados
Realizou-se sínteses e interpretações dos dados extraídos, com o objetivo de 

apresentar uma visão geral do estado da arte sobre o tema. Foram identificadas lacunas 
na literatura e sugestões recomendações para pesquisas futuras. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
No quadro 1 encontra-se a síntese dos artigos selecionados após a aplicação dos 

critérios de elegibilidade.
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AUTOR ANO TÍTULO OBJETIVO
COSTA, Nilson do 
Rosário; SILVA, 
Paulo Roberto 
Fagundes da; 
JATOBÁ, Alessandro.

2022 A avaliação de 
desempenho da atenção 
primária: balanço e 
perspectiva para o 
programa Previne Brasil.

Avaliar a resposta dos 
governos subnacionais nos 
indicadores definidos pelo 
PB, utilizando os dados do 
Sistema de Informação em 
Saúde para a Atenção Básica 
do MS.

HARZHEIM, Erno 
et al.

2022 Atenção primária 
à saúde para o 
século XXI: primeiros 
resultados do 
novo modelo de 
financiamento.

Descrever os resultados 
do novo modelo de 
financiamento para APS 
aprovado de forma tripartite 
em 2019, o “Previne Brasil”, 
que é composto por (i) 
capitação ponderada, 
(ii) incentivos a ações 
específicas e estratégicas 
e (iii) pagamento por 
desempenho.

HARZHEIM, E. 2020 “Previne Brasil”: bases 
da reforma da Atenção 
Primária à Saúde.

Discutir e analisar os 
fundamentos e as diretrizes 
da reforma proposta para a 
Atenção Primária à Saúde 
no Brasil, conhecida como 
“Previne Brasil”.

MASSUDA, Adriano. 2020 Mudanças no 
financiamento da 
Atenção Primária à 
Saúde no Sistema 
de Saúde Brasileiro: 
avanço ou retrocesso?

Discutir os possíveis efeitos 
da nova política a partir 
de uma breve análise de 
contexto sobre tendências 
globais de financiamento 
de sistemas de saúde e de 
remuneração por serviços 
de saúde, bem como dos 
avanços, desafios e ameaças 
à APS e ao SUS.

MENDONÇA, 
Claunara Schilling.

2023 Piso de Atenção 
Básica: um marco 
no financiamento e 
equidade na distribuição 
dos recursos financeiros 
do SUS.

Discutir a relevância do 
financiamento dos Sistemas 
de Saúde enquanto uma 
proxy da priorização de 
políticas públicas.

SCHÖNHOLZER, T. 
E. et al.

2023 Indicadores de 
desempenho da Atenção 
Básica do Programa 
Previne Brasil.

Analisar o alcance dos 
indicadores de desempenho 
do Programa de Atenção 
Primária à Saúde Previne 
Brasil.

SELLERA, P. E. G. 
et al.

2023 Incentivo de captação 
ponderada (Programa 
Previne Brasil): impactos 
na evolução do cadastro 
populacional na APS.

Analisar a evolução da 
população cadastrada na 
APS após a criação do 
incentivo de capitação 
ponderada, considerando 
o cadastro nos municípios 
e o seu comportamento 
nas diferentes tipologias 
municipais rural-urbano e o 
porte populacional.
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SETA, M. H. D.; 
OCKÉ-REIS, C. O.; 
RAMOS, A. L. P.

2021 Programa Previne 
Brasil: o ápice das 
ameaças à Atenção 
Primária à Saúde?

Analisa o Programa 
Previne Brasil que altera 
o financiamento e sugere 
aumento de recursos para 
APS numa conjuntura de 
congelamento do gasto 
social. Identificam-se 
contradições e alternativas.

VIANA, Ruth Rany 
Pereira et al. 

2022 Análise histórica 
dos critérios de 
financiamento do sus 
no âmbito da atenção 
primária à saúde: uma 
revisão integrativa. 

Explanar mudanças 
ocorridas nos critérios de 
financiamento da APS, 
com fulcro nos principais 
instrumentos regulamentares, 
sendo: a PNAB/2011 e 
sua revisão realizada em 
2017, instituindo em 2019, o 
Previne Brasil.

Quadro 1. Caracterização dos artigos por autor, ano, título e objetivo de pesquisa.

O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, apesar de historicamente ter um gasto 
público em saúde inferior ao privado, implementou inovações no financiamento e atenção à 
saúde. A descentralização promovida pelas Normas Operacionais Básicas (NOB) permitiu 
aos estados e municípios coordenar a gestão regional e local da saúde, com destaque 
para a Atenção Primária à Saúde (APS). O Piso de Atenção Básica (PAB) de 1998 foi 
crucial para a transferência da APS, alterando a lógica de pagamento e promovendo a 
expansão dos serviços. A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) de 2006 priorizou 
a Estratégia Saúde da Família (ESF), resultando em avanços significativos na cobertura 
e qualidade dos serviços. No entanto, persistem desafios, como disparidades regionais, 
fragilidades estruturais e restrições orçamentárias, agravadas por mudanças políticas e 
económicas. As projeções indicam que a redução do financiamento federal pode impactar 
os níveis de cobertura da ESF e a saúde da população, especialmente nas regiões mais 
vulneráveis, aumentando as desigualdades e afetando indicadores como a mortalidade 
infantil. É essencial enfrentar esses desafios para garantir a sustentabilidade e eficácia do 
sistema de saúde no Brasil (MASSUDA, 2020).

A evolução do financiamento da APS no Brasil conta com a implementação da PNAB 
em 2006 e do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ) em 2011. 
A PNAB de 2006 definiu a ESF como modelo prioritário, com incentivos financeiros federais 
para sua implantação pelos municípios. Em 2011, a PNAB foi revisada, estabelecendo 
valores diferenciados para o PAB fixo com base na vulnerabilidade socioeconômica e 
instituindo o PMAQ, que vinculou recursos ao PAB variável associados à avaliação de 
desempenho das equipes de ESF. O PMAQ tinha como objetivo incentivar a melhoria da 
qualidade dos serviços de APS. Apesar dos avanços, persistiram desafios relacionados 
ao acesso e à incorporação de tecnologias. Finalmente, em 2019, foi instituído o Previne 
Brasil, um novo modelo de financiamento da APS, com três critérios principais: captação 
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ponderada (baseada no número de pessoas cadastradas), pagamento por desempenho 
(vinculado a indicadores) e incentivos para ações estratégicas (VIANA; CALDEIRA; 
FEITOSA; SILVA; OLIVEIRA, 2022).

O Previne Brasil tem como foco central colocar as pessoas no centro do sistema 
de saúde, incentivando os municípios a melhorar a identificação dos cidadãos atendidos e 
fortalecer a responsabilização das equipes da ESF. A estratégia de informatização aliada 
a um novo modelo de capitação resultou em um rápido crescimento da base de cidadãos 
cadastrados, com um aumento significativo no número de pessoas atendidas pelas 
equipes de saúde. A abordagem flexível permitiu que os cidadãos se cadastrassem em 
qualquer equipe, promovendo uma maior efetividade no atendimento. A longitudinalidade, 
essencial para alcançar melhores resultados em saúde, foi destacada como fundamental, 
enfatizando a importância da relação de confiança entre profissionais e pacientes ao 
longo do tempo. A necessidade de integração entre assistência e vigilância, fortalecendo 
a gestão da informação clínica, foi ressaltada como crucial para aprimorar a qualidade 
do cuidado oferecido. A expansão do número de equipes de APS, com diferentes cargas 
horárias, contribuiu para o aumento do acesso aos serviços de saúde e para o crescimento 
do contingente de pessoas cadastradas, evidenciando avanços inovadores no sistema de 
saúde brasileiro (HARZHEIM et al, 2022).

O novo modelo de financiamento da APS contou com amplo apoio e participação de 
diversas entidades representativas da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo o 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS), o Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS) e a Confederação Nacional dos Municípios 
(CNM). Essas instituições participaram ativamente das discussões e reuniões promovidas 
pelo Ministério da Saúde durante o segundo semestre de 2019, envolvendo mais de 10 mil 
técnicos e gestores. Além disso, o Ministério da Saúde realizou um Seminário Internacional 
com a participação de especialistas internacionais, que contribuíram para a elaboração 
do novo modelo. A proposta foi aprovada por unanimidade na Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT), instância de pactuação entre os gestores federal, estaduais e municipais. 
Dessa forma, o Previne Brasil pode ser considerado uma nova política construída de 
maneira democrática e com o apoio da gestão do SUS como um todo (HARZHEIM, 2020).

O Programa Previne Brasil, lançado durante a gestão do Ministro da Saúde Mandetta 
nos primeiros meses do governo Bolsonaro, gerou controvérsias significativas. Enquanto 
defensores destacam que o pagamento por desempenho na APS poderia melhorar o 
registro de usuários, controlar doenças crônicas e aprimorar a prescrição de medicamentos, 
críticos argumentam que o novo modelo de financiamento coloca em risco o princípio da 
integralidade e não considera a diversidade territorial e as desigualdades regionais. A 
implementação do programa enfrentou obstáculos não previstos, resultando em ajustes ao 
longo do tempo e desafios relacionados à governabilidade e à sustentabilidade da política 
pública. A saída de especialistas e a sobrecarga dos governos locais devido à pandemia 
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e à descentralização das ações contra a Covid-19 também impactaram a efetividade do 
Previne Brasil na prestação de serviços essenciais de saúde (COSTA; SILVA; JATOBÁ, 
2022).

A respeito das contradições e possíveis prejuízos no financiamento da APS, destaca-
se a restrição orçamentária da Emenda Constitucional 95 e a projeção de redução dos gastos 
em saúde pública. A participação da União no financiamento do SUS diminuiu, enquanto 
estados e municípios aumentaram suas alocações. O novo modelo de financiamento 
proposto pelo Previne Brasil levanta preocupações, como a falta de indicadores claros, 
custos de transação não especificados e possíveis perdas financeiras para alguns 
municípios. A proposta de cadastro massivo pode não garantir o acesso eficaz aos 
serviços de saúde, levantando questões sobre a eficácia e a solução do sistema. As críticas 
incluem a exclusão de profissionais do Programa de Residência Multiprofissional, riscos de 
desfinanciamento e falta de participação social. A medida é questionada por possíveis leis 
legais e constitucionais, apontando para desafios importantes na implementação e impacto 
no sistema de saúde brasileiro (DE SETA; OCKÉ-REIS; RAMOS, 2021).

Nesse sentido, há a preocupação com a adequação dos indicadores para refletir 
a realidade da população e dos serviços da APS, ressaltando o risco de retrocesso no 
modelo da Estratégia de Saúde da Família e inquietações em relação ao financiamento. Um 
estudo comparativo entre o Previne Brasil e o modelo anterior PAB revelou disparidades 
na distribuição de recursos, com alguns municípios se beneficiando mais do que outros, 
especialmente os mais vulneráveis. A análise ressalta a importância de ajustar os 
indicadores de desempenho da APS às necessidades locais e destaca a complexidade do 
financiamento da APS globalmente, enfatizando a necessidade de mecanismos combinados 
para uma alocação eficaz de recursos. A enfermagem é apontada como fundamental no 
acompanhamento dos registros, no alcance das metas do programa e na gestão dos 
serviços de saúde, evidenciando a importância da adaptação dos indicadores para uma 
melhor cobertura e qualidade dos serviços prestados (SCHÖNHOLZER et al, 2023).

Em relação à evolução da cobertura das ESF no Brasil após a implementação do 
Previne Brasil, em dezembro de 2019, havia 43.755 ESF cobrindo 64,5% da população. 
Porém, em 2020, o número de ESF caiu para 43.286, representando 63,6% de cobertura, 
pois não houve habilitação de novas equipes, apenas investimento em municípios com 
ESF existentes. Em 2021, com uma população estimada de 213 milhões, o Brasil contava 
com 47.501 ESF, cobrindo 67% da população, ainda aquém da meta de atender os 44 
milhões de brasileiros excluídos da atenção primária. O crescimento de ESF em 2021 se 
deu por apenas duas portarias, sem aumento significativo de recursos federais. A mudança 
no modelo de financiamento, com a migração do PAB fixo para a captação ponderada, 
resultou em aumento do valor per capita para municípios com ESF, mas com dificuldades 
no alcance de metas e obtenção de recursos. Isso demonstra a necessidade de revisão 
da legislação e do modelo de financiamento entre 2019 e 2022, uma vez que algumas 
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portarias, como a PT G/MS nº 937, de 05 de maio de 2022, contrariam o modelo de atenção 
primária no Brasil (MENDONÇA, 2023).

A PNAB prevê que as equipes de atenção básica devem manter atualizado o 
cadastramento das famílias e indivíduos, utilizando esses dados para análise da situação 
de saúde e planejamento local. O novo modelo de financiamento proposto pelo Previne 
Brasil em 2019 era composto por três componentes. Em 2021, foi adicionado um quarto 
componente, o incentivo financeiro com base populacional para municípios que não 
atingirem o número mínimo de pessoas cadastradas. Alguns pesquisadores argumentam 
que a adoção da captação ponderada como critério de financiamento pode ter consequências 
diretas e indiretas para o sistema de saúde, tornando o financiamento da APS restrito 
à população cadastrada. Embora o cadastramento tenha aumentado na maioria dos 
municípios, os dados dos relatórios públicos do SISAB mostram que a maioria não atingiu 
as metas dos indicadores de desempenho do Previne Brasil no terceiro quadrimestre de 
2021, evidenciando que o cadastramento não significa necessariamente acesso e cuidado 
efetivo aos usuários (SELLERA et al, 2023).

CONCLUSÃO
Em resumo o estudo revelou uma complexidade importante sobre o impacto 

do programa na qualidade e equidade da atenção primária à saúde no Brasil. Embora 
haja evidências de melhoria na qualidade e equidade, também há desafios e limitações 
importantes que precisam ser abordados. A conclusão é que o Previne Brasil é uma 
iniciativa fundamental para o fortalecimento da atenção primária à saúde no Brasil, mas 
sua eficácia depende da continuação da implementação, da expansão para áreas mais 
desfavorecidas e da melhoria da capacidade de resposta às necessidades de saúde da 
população brasileira.

As implicações do trabalho são claras: o Previne Brasil é uma estratégia importante 
para melhorar a qualidade e equidade da atenção primária à saúde no Brasil. Recomenda-
se que o programa seja continuado e ampliado, com um foco especial em áreas mais 
desfavorecidas e em grupos sociais mais vulneráveis. Além disso, é fundamental aprimorar 
a gestão dos recursos, garantir a continuidade e sustentabilidade do programa e fortalecer 
a integração entre os diferentes níveis de atenção à saúde. A revisão também destaca 
a necessidade de investir em capacitação e formação de profissionais de saúde, bem 
como em tecnologias de informação e comunicação para melhorar a gestão e a eficácia 
do programa.



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 13 107

REFERÊNCIAS
AMORIM, Danilo Aquino; MENDES, Áquilas Nogueira. Financiamento federal da atenção primária à 
saúde no sistema único de saúde (SUS): Uma revisão integrativa. JMPHC| Journal of Management & 
Primary Health Care, 2019.

CARNEIRO, Camila Medrado Alves; MENDES, Áquilas. Revisão narrativa sobre o novo modelo de 
financiamento da atenção primária em saúde no Sistema Único de Saúde–SUS. JMPHC| Journal of 
Management & Primary Health Care, 2020.

COSTA, Nilson do Rosário; SILVA, Paulo Roberto Fagundes da; JATOBÁ, Alessandro. A avaliação de 
desempenho da atenção primária: balanço e perspectiva para o programa Previne Brasil. Saúde em 
Debate, v. 46, n. spe8, p. 08-20, 2022.

DE SETA, M. H.; OCKÉ-REIS, C. O.; RAMOS, A. L. P.. Programa Previne Brasil: o ápice das ameaças 
à Atenção Primária à Saúde?. Ciência & Saúde Coletiva, v. 26, p. 3781–3786, 2021.

HARZHEIM, E.. “Previne Brasil”: bases da reforma da Atenção Primária à Saúde. Ciência & Saúde 
Coletiva, v. 25, n. 4, p. 1189–1196, abr. 2020.

HARZHEIM, Erno et al. Atenção primária à saúde para o século XXI: primeiros resultados do novo 
modelo de financiamento. Ciência & Saúde Coletiva, v. 27, p. 609-617, 2022.

MASSUDA, Adriano. Mudanças no financiamento da Atenção Primária à Saúde no Sistema de Saúde 
Brasileiro: avanço ou retrocesso?. Ciência & saúde coletiva, v. 25, p. 1181-1188, 2020.

MENDONÇA, Claunara Schilling. Piso de Atenção Básica: um marco no financiamento e equidade na 
distribuição dos recursos financeiros do SUS. APS EM REVISTA, v. 5, n. 1, p. 45-51, 2023.

OLIVEIRA, Larayne Gallo Farias, et al. Acesso de primeiro contato na Atenção Primária à Saúde: um 
atributo fundamental. Revista Enfermagem Atual In Derme, 2024.

SCHÖNHOLZER, T. E. et al.. Indicadores de desempeño de la Atención Primaria del Programa Previne 
Brasil . Revista Latino-Americana de Enfermagem, v. 31, p. e4007, jan. 2023.

SELLERA, Paulo Eduardo Guedes et al. Incentivo de capitação ponderada (Programa Previne Brasil): 
impactos na evolução do cadastro populacional na APS. Ciência & Saúde Coletiva, v. 28, p. 2743-
2750, 2023.

VIANA, R. R. P. .; CALDEIRA, N. V. .; FEITOSA, A. do N. A. .; SILVA, M. de L. .; OLIVEIRA, G. S. . 
Historical analysis of sus financing criteria in the field of primary health care: an integrative review. 
Research, Society and Development, [S. l.], v. 11, n. 14, p. e205111436114, 2022.



108

ÉTICA E JUDICIALIZAÇÃO NA SAÚDE



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 14 109

Data de aceite: 26/09/2024

 

CAPÍTULO 14

REFLEXÕES ÉTICAS SOBRE A JUDICIALIZAÇÃO 
DA SAÚDE: IMPACTOS, LIMITES E 
POSSIBILIDADES DE RESOLUÇÃO

Júlia Rachel Ferreira Meneses

Mário Renno Rocha Ferro

Hugo Feliphy Pereira Rocha

Eduardo de Sousa Lucena

Déborah Ozima Mota Aroso

Francisco Vinnicius Monteiro Gomes

Vanessa Cristina de Castro Aragão 
Oliveira

RESUMO: Introdução: Judicialização da 
saúde consiste em um complexo que envolve 
direito, ética e bem-estar público. Destaca-
se a crescente preocupação e interesse 
acadêmico nesse tema, com estudos 
multidisciplinares analisando os impactos 
éticos, sociais e econômicos dessas 
características nos sistemas de saúde 
atuais. Discute-se a alocação de recursos 
limitados diante da demanda crescente por 
serviços de saúde, revelando dilemas éticos 
nas decisões médicas e jurídicas, bem 
como os efeitos na autonomia do paciente, 
na relação médico-paciente e na eficiência 
do sistema de saúde. Metodologia: O 
estudo trata-se de Revisão Sistemática 
que envolveu as bases de dados PubMed, 

SciELO e Scopus utilizando-se os termos, “ 
judicialização da saúde”, “impactos éticos», 
«distribuição de recursos» e «soluções». 
A aplicação dos critérios de inclusão dos 
estudos foram definidos de forma rigorosa, 
considerando a pertinência temática, 
o período de publicação e a validação 
científica dos estudos. Foi utilizado a 
fim de identificar estudos robustos e 
confiáveis, ferramentas específicas de 
avaliação, tais como a escala de qualidade 
Newcastle-Ottawa e a ferramenta CASP. 
Resultados: De acordo com estudos 
analisados, muitas dessas demandas 
judiciais envolvem medicamentos e terapias 
que já estão disponíveis no Sistema Único 
de Saúde (SUS) ou possuem alternativas 
terapêuticas na rede pública. Dessa forma, 
fica claro que a judicialização pode afetar e 
comprometer o planejamento financeiro e 
a administração adequada do sistema de 
saúde. Discussão: As decisões judiciais 
podem forçar o sistema a alocar recursos 
para casos individuais, possivelmente em 
detrimento de outras necessidades de 
saúde pública. A implementação dessas 
soluções pode contribuir para a construção 
de um sistema de saúde mais equitativo e 
eficiente, minimizando os desafios éticos 
decorrentes da judicialização da saúde. 
Conclusão: Em última análise, a promoção 
da equidade e eficiência no acesso aos 
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cuidados de saúde requer um compromisso coletivo com os princípios éticos fundamentais, 
como a justiça distributiva, a autonomia do paciente e o respeito pelos direitos humanos. Ao 
trabalhar juntos para enfrentar os desafios da judicialização da saúde, podemos avançar em 
direção a sistemas de saúde mais justos, equitativos e centrados no paciente.
PALAVRAS-CHAVE: Judicialização da saúde, Impactos, Medicamentos, Sistema de saúde.

INTRODUÇÃO
Nos círculos acadêmicos e políticos contemporâneos, a judicialização da saúde 

emerge como um fenômeno de considerável complexidade, ecoando as intrincadas 
interseções entre direito, ética e bem-estar público. Este fenômeno, caracterizado pela 
demanda por recursos e intervenções de saúde através do sistema judicial, tem ganhado 
proeminência em diversas regiões do mundo, suscitando inquietações quanto aos seus 
desdobramentos éticos, sociais e econômicos.O crescente interesse pela judicialização 
da saúde reflete-se na proliferação de estudos e análises conduzidos por pesquisadores 
multidisciplinares, os quais buscam compreender as nuances e implicações desse fenômeno 
nas estruturas e dinâmicas dos sistemas de saúde contemporâneos. Tais pesquisas 
revelam não apenas os desafios éticos enfrentados por profissionais de saúde, pacientes 
e tribunais, mas também suas reverberações na distribuição de recursos, tomadas de 
decisão clínica e equidade no acesso aos serviços de saúde (BIEHL et al, 2012).

Dentre as áreas de interesse, destaca-se a alocação de recursos limitados em face 
da crescente demanda por serviços e tratamentos de saúde, evidenciando dilemas éticos 
complexos que permeiam as decisões médicas e jurídicas. Além disso, pesquisas têm se 
debruçado sobre os impactos da judicialização na autonomia do paciente, na confiança da 
relação médico-paciente e na eficiência global do sistema de saúde (COSTA et al, 2017).

Este artigo propõe-se a uma análise profunda dos efeitos éticos da judicialização 
da saúde, com vistas a identificar seus desafios, limitações e potenciais soluções para 
promover uma abordagem mais ética e eficaz no acesso aos cuidados de saúde. Por meio 
de uma revisão crítica da literatura científica, exploraremos os múltiplos aspectos desse 
fenômeno complexo, contribuindo para um debate embasado e informado sobre o papel 
do sistema judicial na garantia do direito à saúde e na construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa (ASENSI e PINHEIRO, 2013).

Nesse contexto, os objetivos do presente artigo consistem em analisar as 
consequências éticas do aumento da judicialização da saúde, avaliar seu impacto na 
tomada de decisões clínicas e na distribuição de recursos, identificar os principais desafios 
éticos enfrentados pelos diversos atores envolvidos e propor estratégias para aprimorar a 
equidade e eficiência do sistema de saúde diante desse desafio crescente. Por meio desses 
objetivos, almejamos contribuir para um entendimento mais abrangente e informado sobre 
a complexa temática da judicialização da saúde, subsidiando a formulação de políticas 
e práticas mais éticas e eficientes neste campo crucial para o bem-estar de nossas 
sociedades (MENDES, 2023).
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METODOLOGIA
A metodologia adotada neste estudo foi orientada pela realização de uma revisão 

sistemática e criteriosa da literatura científica disponível sobre a judicialização da saúde. 
Tal abordagem permitiu uma análise abrangente e fundamentada dos efeitos éticos desse 
fenômeno, assim como a identificação de possíveis soluções para os desafios enfrentados.

Inicialmente, foi definido o escopo da revisão, priorizando a análise dos impactos 
éticos da judicialização da saúde, os desafios enfrentados pelos diversos atores envolvidos 
e as estratégias propostas para aprimorar a equidade e eficiência do sistema de saúde. 
Esse delineamento cuidadoso proporcionou uma orientação clara para a busca e seleção 
dos estudos pertinentes.

A busca pelos estudos foi realizada em bases de dados científicas reconhecidas, 
incluindo PubMed, SciELO e Scopus. Foram utilizados termos-chave específicos, tais 
como “judicialização da saúde”, “impactos éticos”, “distribuição de recursos” e “soluções”, 
combinados de maneira a garantir a abrangência e relevância dos resultados obtidos.

Os critérios de inclusão dos estudos foram definidos de forma rigorosa, considerando 
a pertinência temática, o período de publicação e a validação científica dos estudos. A 
triagem dos artigos foi realizada de forma independente por dois revisores, garantindo a 
consistência e confiabilidade do processo de seleção.

Após a seleção dos estudos, foram extraídas informações relevantes sobre os 
impactos éticos da judicialização da saúde, os desafios enfrentados pelos profissionais 
de saúde, pacientes e tribunais, assim como as estratégias propostas para melhorar a 
equidade e eficiência do sistema de saúde. Esses dados foram analisados de forma crítica, 
visando identificar padrões, tendências e insights relevantes para o desenvolvimento do 
estudo.

Por fim, a qualidade dos estudos selecionados foi avaliada utilizando ferramentas 
específicas de avaliação, tais como a escala de qualidade Newcastle-Ottawa e a 
ferramenta CASP. Essa avaliação permitiu a identificação de estudos robustos e confiáveis, 
fundamentais para garantir a solidez e credibilidade das conclusões do presente estudo.

RESULTADOS
A questão da judicialização da saúde está em ascensão no território nacional, com 

um expressivo aumento nos custos para o governo. Em 2010, os gastos federais com 
demandas judiciais na área da saúde totalizaram R$ 120 milhões, por outro lado em 2016 
esse montante subiu para aproximadamente R$ 1,6 bilhão, com um total de 1.346.931 
processos em curso no Brasil (SILVA e NICOLETTI, 2019).

De acordo com estudos analisados, muitas dessas demandas judiciais envolvem 
medicamentos e terapias que já estão disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS) 
ou possuem alternativas terapêuticas na rede pública. Dessa forma, fica claro que a 
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judicialização pode afetar e comprometer o planejamento financeiro e a administração 
adequada do sistema de saúde. O que levanta questões sobre a efetividade e necessidade 
de muitas dessas ações (VENTURA et al., 2010; CARVALHO et al, 2020).

De forma geral, a judicialização da saúde tem prejudicado a universalidade do 
acesso à saúde, uma vez que as decisões judiciais priorizam o interesse particular em 
detrimento de outras políticas públicas (Santos e Vieira, 2018). Isso ocorre porque o Poder 
Judiciário acaba obrigando o Poder Executivo a cumprir decisões voltadas para a área 
da saúde, mesmo que isso comprometa o planejamento e a gestão do sistema de saúde 
(MEDEIROS et al, 2022).

Um estudo publicado na revista Interface por Freitas, Fonseca e Queluz (2020), 
sobre a judicialização da saúde entre 2004 e 2017 apontou: a maioria das ações judiciais 
está relacionada a medicamentos; consenso sobre a característica individual das licitações 
e a preponderância da prescrição médica; divergências quanto às possíveis interferências 
das decisões judiciais na gestão e efetivação das políticas públicas e do direito à saúde; e 
falhas na gestão e disfunções nos sistemas de saúde.

Além disso, a judicialização pode levar a impactos importantes para o acesso às 
políticas públicas e seu financiamento, desestruturando o planejamento e privilegiando 
interesses individuais em detrimento do coletivo (FIOCRUZ, 2024). Pode afetar a gestão e 
a efetividade das políticas de saúde. Decisões judiciais frequentes podem desviar recursos 
e atenção dos gestores de saúde, prejudicando a implementação de estratégias de saúde 
pública (FREITAS, FONSECA e QUELUZ, 2020). Portanto, a judicialização da saúde tem 
comprometido a universalidade e integralidade do SUS, realocando recursos da atenção 
primária e negando direito aos menos favorecidos socioeconomicamente (VIEIRA et al, 
2023).

A judicialização da saúde não é uniforme em todo o país. Algumas regiões têm mais 
ações judiciais do que outras, o que pode refletir desigualdades no acesso aos serviços de 
saúde (BEZERRA, 2019). Da mesma forma, a judicialização pode afetar a relação entre 
médicos e pacientes, uma vez que os profissionais de saúde podem se sentir pressionados 
a prescrever medicamentos específicos para evitar litígios (FREITAS, FONSECA e 
QUELUZ, 2020).

No entanto, a judicialização parece também estar relacionada a uma falta de 
coerência entre as leis e o sentimento de direito à saúde. Enquanto a legislação prevê 
um sistema de saúde universal, integral e gratuito, a realidade vivenciada pelos indivíduos 
aponta para constantes violações desses princípios, agravando as iniquidades do sistema 
(TRAVASSOS et al, 2013).

É importante avaliar continuamente os impactos da judicialização da saúde no Brasil. 
Isso inclui monitorar os resultados das decisões judiciais, considerar alternativas e buscar 
soluções que garantam o acesso à saúde sem sobrecarregar o sistema (MENDES, 2023).
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DISCUSSÃO
Uma análise crítica dos casos mais relevantes nesta área nos últimos anos revela 

importantes efeitos éticos e desafios éticos que surgiram (Ventura et al., 2010).
Muitas ações judiciais envolvem medicamentos e terapias que já estão disponíveis 

no Sistema Único de Saúde (SUS) ou que possuem alternativas terapêuticas na rede 
pública. Isso sugere que pode haver falta de informação ou compreensão sobre os recursos 
disponíveis no SUS.

Além disso, a judicialização pode comprometer o planejamento financeiro e a 
administração adequada do sistema de saúde. As decisões judiciais podem forçar o 
sistema a alocar recursos para casos individuais, possivelmente em detrimento de outras 
necessidades de saúde pública. Os estudos citados por Ventura et al (2010) e Carvalho et 
al (2020) levantam questões sobre a efetividade e a necessidade de muitas dessas ações 
judiciais. Isso sugere que pode ser necessário avaliar mais de perto a base para essas 
ações e se elas estão realmente servindo aos melhores interesses dos pacientes e do 
sistema de saúde como um todo.

A judicialização da saúde pode estar prejudicando a universalidade do acesso à 
saúde, pois as decisões judiciais tendem a priorizar o interesse particular em detrimento 
de outras políticas públicas (Santos e Vieira, 2018). O Poder Judiciário tem um papel 
importante a desempenhar na proteção dos direitos dos cidadãos, no entanto, quando o 
Judiciário obriga o Executivo a cumprir decisões voltadas para a área da saúde, isso pode 
comprometer o planejamento e a gestão do sistema de saúde (MEDEIROS et al, 2022).

Os resultados apresentados no estudo de Freitas, Fonseca e Queluz (2020) e nas 
observações da Fiocruz (2024) e Vieira (2023) destacam vários aspectos importantes 
da judicialização da saúde no Brasil. A maioria das ações judiciais está relacionada a 
medicamentos, o que pode indicar uma lacuna na disponibilidade ou acessibilidade de 
certos medicamentos através do sistema de saúde público. Isso sugere que as decisões 
de saúde individual, muitas vezes guiadas por profissionais médicos, estão em conflito com 
as políticas de saúde pública. Isso pode levar a um desequilíbrio entre as necessidades 
individuais e coletivas. As decisões judiciais podem ter um impacto significativo na 
forma como as políticas de saúde são implementadas e gerenciadas. Isso pode levar a 
uma alocação ineficiente de recursos, favorecendo aqueles que buscam ação legal em 
detrimento da população em geral. A judicialização pode desestruturar o planejamento e 
privilegiar interesses individuais, potencialmente comprometendo o acesso equitativo às 
políticas de saúde. A realocação de recursos da atenção primária e a negação de direitos 
aos menos favorecidos socioeconomicamente são preocupações sérias. Isso sugere que a 
judicialização pode estar exacerbando as desigualdades de saúde. Esses pontos destacam 
a complexidade da judicialização da saúde e a necessidade de abordagens equilibradas 
que considerem tanto as necessidades individuais quanto coletivas na formulação e 
implementação de políticas de saúde.
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A judicialização da saúde não é uniforme em todo o país, havendo desigualdades no 
acesso aos serviços de saúde. Isso pode indicar a necessidade de políticas de saúde mais 
equitativas e uma melhor distribuição dos recursos de saúde.

Além disso, a judicialização pode afetar a relação entre médicos e pacientes. 
Os profissionais de saúde podem se sentir pressionados a prescrever medicamentos 
específicos para evitar litígios, o que pode levar a práticas de prescrição inadequadas e 
potencialmente prejudiciais.

Há também uma falta de coerência entre as leis e o sentimento de direito à saúde. 
Embora a legislação preveja um sistema de saúde universal, integral e gratuito, a realidade 
vivenciada pelos indivíduos aponta para constantes violações desses princípios. Isso 
destaca a necessidade de garantir que as leis sejam efetivamente implementadas e 
cumpridas.

Para enfrentar esses desafios éticos e melhorar a equidade e eficiência do sistema 
de saúde, algumas soluções necessitam ser implementadas como, fortalecimento do 
diálogo entre poderes judiciário, executivo e os profissionais de saúde, a fim de estabelecer 
diretrizes e protocolos que orientem a judicialização da saúde de forma mais equitativa e 
eficiente; Aprimoramento da Participação Social: Ampliar os mecanismos de participação 
social no planejamento e gestão do sistema de saúde, envolvendo a sociedade civil na 
definição de prioridades e alocação de recursos; Investimento em Tecnologias de Saúde: 
Investir em tecnologias de saúde, como telemedicina e sistemas de informação, para 
melhorar o acesso e a eficiência dos serviços, especialmente em regiões mais remotas; 
Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde: Priorizar o fortalecimento da Atenção Primária 
à Saúde, ampliando a cobertura e a resolutividade desse nível de atenção, a fim de reduzir a 
necessidade de judicialização e Aperfeiçoamento da Regulação e Avaliação de Tecnologias 
em Saúde: Aprimorar os processos de regulação e avaliação de tecnologias em saúde, 
garantindo que as decisões sobre a incorporação de novos tratamentos e medicamentos 
sejam baseadas em evidências científicas e considerem os aspectos éticos envolvidos.

A implementação dessas soluções pode contribuir para a construção de um 
sistema de saúde mais equitativo e eficiente, minimizando os desafios éticos decorrentes 
da judicialização da saúde. É fundamental que esse processo seja realizado de forma 
colaborativa, envolvendo os diferentes atores do sistema de saúde e a sociedade civil 
(SILVA e SCHRAMM, 2016).

É importante avaliar continuamente os impactos da judicialização da saúde. Isso 
inclui monitorar os resultados das decisões judiciais, considerar alternativas e buscar 
soluções que garantam o acesso à saúde sem sobrecarregar o sistema. Esses pontos 
destacam a necessidade de abordagens multifacetadas para lidar com os impactos da 
judicialização da saúde e a busca por um equilíbrio entre garantir o direito à saúde e manter 
a sustentabilidade do sistema de saúde.
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CONCLUSÃO
Em suma, a judicialização da saúde representa um desafio ético e prático para os 

sistemas de saúde em todo o mundo. Nesta revisão de literatura, exploramos os efeitos 
éticos desse fenômeno, analisando seus impactos, desafios e possíveis soluções para 
melhorar a equidade e eficiência no acesso aos cuidados de saúde.

Os resultados desta revisão destacam a complexidade das questões éticas 
envolvidas na judicialização da saúde, incluindo a distribuição desigual de recursos, os 
dilemas morais enfrentados por profissionais de saúde e tribunais, e os impactos na 
autonomia do paciente e na relação médico-paciente.

Diante desses desafios, é imperativo adotar uma abordagem colaborativa e 
holística que envolva todos os atores relevantes, incluindo profissionais de saúde, juristas, 
legisladores e membros da comunidade. As estratégias propostas na literatura, como a 
implementação de políticas de prevenção da judicialização, a capacitação em ética e direito 
da saúde e o desenvolvimento de mecanismos alternativos de resolução de conflitos, podem 
contribuir para mitigar os efeitos negativos da judicialização e promover uma abordagem 
mais ética e eficiente no sistema de saúde.

Em última análise, a promoção da equidade e eficiência no acesso aos cuidados 
de saúde requer um compromisso coletivo com os princípios éticos fundamentais, como 
a justiça distributiva, a autonomia do paciente e o respeito pelos direitos humanos. Ao 
trabalhar juntos para enfrentar os desafios da judicialização da saúde, podemos avançar 
em direção a sistemas de saúde mais justos, equitativos e centrados no paciente.
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RESUMO: Este artigo teve como foco 
pesquisar como se dá o processo de 
judicialização na saúde e a ética médica. 
Tendo como objetivo geral realizar uma 
revisão abrangente das tendências atuais 

e direções futuras na intersecção da 
ética médica e da judicialização; assim 
como objetivos específicos: Analisar 
as considerações éticas que surgem 
na judicialização de disputas médicas, 
incluindo questões relacionadas ao 
consentimento informado, autonomia do 
paciente e negligência médica; Avaliar o 
impacto da judicialização na tomada de 
decisões em matéria de cuidados de saúde, 
incluindo as potenciais consequências 
para os pacientes, os prestadores de 
cuidados de saúde e o sistema de saúde 
em geral; Analisar as implicações éticas da 
judicialização da saúde para os profissionais 
de saúde. Como metodologia foi utilizado a 
revisão integrativa da literatura em principais 
bases de dados sobre o assunto com os 
descritores selecionados. Em suma, a 
literatura tem que o posicionamento médico 
depende da pressão sobre suas atitudes e 
a responsabilidade sobre elas. 
PALAVRAS-CHAVE: Judicialização em 
saúde; Ética Médica; Consentimento 
Informado; Autonomia do Paciente.
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INTRODUÇÃO
A partir da constituição de 1988, a saúde no Brasil segue o modelo hibrido de 

apresentação onde o Estado custeia e direciona ao SUS que atende toda a população com 
serviços gratuitos. Por outro lado, a saúde privada também se desenvolveu em valores 
integrais e no crescimento de planos de saúde. Destes cabe destacar que o sistema privado 
se desenvolveu e tem participação que o público no Brasil (VIEIRA, 2023).

A judicialização da saúde é um fenômeno onde as pessoas físicas entram com ações 
para pleitear algum serviço ou medicamento na justiça. Existe a judicialização pública que 
é contra o Estado, ou diretamente contra o SUS; e, a privada que é contra os planos 
de saúde, tópicos que não ficam esclarecidos no contrato. Ambas são fundamentadas na 
Constituição, baseado na ideia de que o Estado precisa prover a saúde (ANDRADE et al. 
2023). 

A ética médica, por outro lado, é fundamental para a relação médico-paciente e 
para a tomada de decisões em saúde. Ela é baseada em princípios como autonomia, 
beneficência, não maleficência e justiça, e é essencial para garantir que os pacientes sejam 
tratados com respeito e dignidade. No entanto, a judicialização da saúde pode contrariar 
esses princípios éticos, pois pode levar a decisões que não consideram a complexidade 
da vida humana e que apenas garantem medicamentos, sem considerar a relação médico-
paciente (MIRANDA et al. 2021).

A interseção entre ética médica e judicialização é uma questão complexa que 
ganhou atenção nos últimos anos, particularmente com o fenômeno de casos relacionados 
à saúde serem levados ao Judiciário, uma tendência observada em vários países, incluindo 
o Brasil. Acredita-se que esse crescimento seja impulsionado pelos avanços da tecnologia 
e da medicina, dando origem a novos tratamentos e capacitando os cidadãos na tomada 
de decisões em saúde, mas as críticas a essa tendência destacam as preocupações com a 
influência do Judiciário nas práticas médicas e o aumento da medicina defensiva entre os 
profissionais de saúde (MIRANDA et al. 2021).

Desta forma surge a seguinte questão norteadora da pesquisa: como se dá o 
processo de judicialização na saúde e ética médica? Cabe destacar que são inúmeros 
motivos que levam as pessoas a recorrem à justiça para imposição de posicionamento dos 
médicos, como por exemplo: erros médicos sem explicação, levando a agravamento de 
doenças e mortes; insuficiência de recursos disponíveis para atendimento, como exames 
e medicamentos; negação de tratamentos e procedimentos necessários; consentimento 
sobre procedimentos aplicados ou não na emergência. Por outro lado, existe uma grande 
pressão que abala a ética do profissional médico, isto porque, em determinados casos a 
autonomia do médico é o seu principal instrumento que “salva vidas”, com a pressão do 
judiciário, o médico fica obrigado a seguir uma ordem ou sequência, ou disponibilizar um 
medicamento que, sem pressões, ele não faria.
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Nesse contexto, a fim de responder o questionamento, optou-se por realizar uma 
revisão abrangente das tendências atuais e direções futuras na intersecção da ética 
médica e da judicialização, visto que é fundamental discutir as tendências atuais e futuras 
da intersecção entre ética médica e judicialização. Isso inclui como objetivos geral uma 
análise da judicialização da saúde como um fenômeno que reflete a sociedade brasileira, 
que é exageradamente litigante e que busca a justiça por meio do sistema jurídico. Além 
disso, como objetivos específicos é importante discutir como a judicialização pode atender 
mais aos interesses técnico-científicos e econômicos do que os interesses democráticos, 
destacando a importância de compreender os parâmetros éticos envolvidos (MIRANDA et 
al. 2021).

Essa revisão das tendências atuais e futuras da intersecção entre ética médica e 
judicialização busca contribuir para o debate sobre como equilibrar os princípios éticos da 
prática médica com as demandas legais e judiciais, garantindo que os pacientes sejam 
tratados com respeito, dignidade e consideração pelos seus direitos individuais e coletivos.

METODOLOGIA
 O referido estudo apresenta uma abordagem de revisão integrativa da literatura 

referente ética médica e judicialização, realizada por meio de uma investigação de caráter 
exploratório e descritivo. O objetivo primordial consiste em uma análise das tendências 
contemporâneas e das perspectivas futuras na interseção entre a ética médica e a 
judicialização. Nesse contexto, foi empregada uma reflexão crítica acerca da temática em 
pauta, visando elaborar pesquisas que possam contribuir para a transformação do cenário 
atual da sociedade no contexto da atenção primária à saúde.

Para condução da pesquisa, procedeu-se com a busca de artigos nas seguintes 
bases de dados eletrônicas: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); U.S. National Library of 
Medicine (PubMed); Scientific Electronic Library Online (SciELO) e google acadêmico. Além 
disso, para a realização da revisão bibliográfica, foram selecionados artigos publicados 
no período dos últimos 6 anos (2019-2024). A estratégia de busca adotou o operador 
booleano “AND” e os descritores: “ética médica”, “judicialização em saúde”, “consentimento 
informado” e “autonomia do paciente”, os quais foram validados pelo DeCS (Descritores 
em Ciências da Saúde). Assim, a pesquisa seguiu a seguinte sequência de busca: “(Ética 
médica) AND (Judicialização em Saúde) AND (Consentimento Informado)”. 

A estruturação da pesquisa incluiu a coleta de dados secundários e a revisão da 
literatura, com o intuito de avaliar a adequação dos artigos selecionados e sua importância 
para o estudo. Os critérios de inclusão estabelecidos para a seleção dos artigos foram: 
acesso online gratuito, publicação nos últimos seis anos (2019 a 2024), e abordagem da 
temática em português ou inglês. Em relação aos critérios de exclusão, foram considerados: 
artigos anteriores a 2019 e aqueles que não abordaram de forma abrangente a temática da 
revisão ou não apresentaram claramente sua metodologia.
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Para tanto foram encontrados 23 artigos de revisão no Google Acadêmico; na 
biblioteca virtual em saúde foram encontrados 5 artigos; em U.S. National Library of 
Medicine (PubMed) encontrou-se 8 artigos; por fim na SCIELO foram encontrados 6 artigos. 
Finalizou-se com 42 artigos para análise. 

Por fim, o artigo apresenta uma seção sobre as implicações para a prática e a política, 
onde as conclusões serão convertidas em recomendações práticas para profissionais de 
saúde e formuladores de políticas. Isto abrangerá a identificação de melhores práticas e 
estratégias embasadas em evidências para lidar com os desafios éticos e legais relacionados 
à na judicialização da ética médica, além de fornecer orientações para a implementação 
efetiva dessas estratégias em cenários reais.

RESULTADOS
Dos artigos analisados 6 foram escolhidos para dar base para esta pesquisa. 

Segundo Vieira (2023), a judicialização tem impactos diretos na garantia dos direitos 
à saúde, principalmente no que tange aos medicamentos. Em análise feita pela autora 
observa-se que as ações que são direcionadas ao Estado, em específico ao SUS, existe 
um grande volume de recursos e causas aceitas. Pode-se adicionar também que quando o 
Estado falha em assegurar um determinado serviço ou medicamento, o judiciário consegue 
suprir essa demanda, ou seja, ele consegue adentrar nos sistemas de saúde e “obrigar” a 
execução de determinadas ações. 

Em suma, ao discorrer sobre o processo de judicialização e ética médica, Vieira 
(2023), aborda sobre a questão dos recursos financeiros. O controle do Judiciário sobre as 
ações médicas precisa pautar seu controle com base em duas prerrogativas, de um lado 
a questão do volume de recursos que o Estado precisa dispor para financiar o SUS, e por 
outro lado, o impacto que estes têm diretamente na vida dos pacientes. Conforme a autora 
Vieira (2023), os medicamentos é um dos tópicos mais mencionados nos procedimentos 
jurídicos, por um lado, porque os médicos passam – aqui inclui os da iniciativa privada que 
passam medicamentos caros para resolver problemas considerados simples; e no SUS a 
demanda por medicamento é maior que a oferta dentro dos postos de saúde. 

Em sequência, Andrade et al. (2023), discute sobre os dilemas éticos que os 
médicos passam após o processo de judicialização. As obrigações profissionais dos 
médicos já seguem o código de ética que guia os médicos, ao terem que adequar suas 
responsabilidades com as decisões judiciais passam por um momento de confronto consigo. 
Em consonância Noronha et al. (2022), demonstra que as pressões que são direcionadas 
aos médicos podem guiar suas ações, ou seja, o medo pelos processos faz com que ajam 
de forma defensiva, que prioriza o que é protegido do que é melhor para o paciente. 

Outro ponto a ser destacado por Cardoso; Braga (2023), é a desumanização da 
relação médico e paciente. Há um consenso que os médicos têm que ter uma postura 
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mais passiva em relação aos seus sentimentos e emoções, ao adicionar o receio pelos 
processos faz com que o médico se torne mais imparcial. 

Os custos para a saúde também são mencionados em Floriano et al. (2023), isto 
porque cada processo e reembolso dos pacientes gera um custo para o Estado, e este não 
consegue ser reinvestido em investimentos. Um dos artigos encontrados especificamente 
sobre o Estado do Piauí de Cardoso & Braga (2023), demonstraram que o Estado possui 
uma grande responsabilidade no provimento de medicamentos, e quando estes não são 
disponibilizados os processos são custosos. 

O erro médico é uma das principais características que é vista como negligencia e 
causa motivos para as pessoas procurarem a justiça. Segundo Silva et al. (2023), o médico 
passa por um processo de extremo estresse, sua postura e seu atendimento tem que ser 
preciso e qualquer erro ou alteração pode resultar em processo. Cabe destacar que o 
médico segue um código de ética fechado e direcionado, mas também segue as indicações 
do paciente para não serem processados. Os erros médicos que mais são direcionados a 
processos são relacionados a obstetrícia e ginecologia (SILVA et al. 2023). 

DISCUSSÃO
No campo da medicina, como em outras profissões que envolvem atendimento 

ao paciente, mal-entendidos ou lapsos inadvertidos nas práticas técnicas podem levar 
a consequências graves para os pacientes, incluindo danos físicos e morais, bem como 
fatalidades. O termo “erro médico” abrange uma série de falhas cometidas por profissionais 
de saúde, que podem resultar em ações disciplinares por conselhos médicos e ações 
judiciais de pacientes afetados. Gerenciar com eficácia esses erros e seus possíveis danos 
é vital para melhorar a segurança e a qualidade do atendimento ao paciente em todo o 
mundo.

A relação entre ética médica e judicialização representa uma questão complexa e 
multifacetada que tem recebido atenção significativa nos últimos anos. A tendência crescente 
de judicialização nos cuidados de saúde causou preocupações acerca do potencial impacto 
na ética médica, bem como sobre as implicações mais amplas para o sistema de saúde e 
para a sociedade como um todo. O presente artigo visa fornecer uma revisão abrangente 
das tendências atuais e direções futuras na intersecção da ética médica e da judicialização.

A ética médica refere-se aos princípios e valores que orientam o comportamento 
dos profissionais de saúde nas suas interações com os pacientes. Esses princípios 
incluem respeito pela autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. Por sua vez, 
a judicialização, diz respeito ao crescente envolvimento do sistema jurídico na tomada de 
decisões em saúde, assumido várias formas, como ações legais contra prestadores de 
cuidados de saúde, revisão judicial de políticas de saúde e a utilização de mecanismos 
legais para fazer cumprir os direitos dos pacientes.
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A intersecção entre ética médica e judicialização é complexa, pois envolve a 
interação de dois domínios distintos com princípios, valores e práticas próprios. Enquanto 
a ética médica enfatiza a autonomia individual, o consentimento informado e a primazia da 
relação médico-paciente, a judicialização prioriza o Estado de direito, o devido processo 
legal e a proteção dos direitos individuais.

A tendência de judicialização na saúde tem aumentado nos últimos anos, 
impulsionada por fatores como a crescente complexidade da tecnologia médica, o aumento 
do consumismo nos cuidados de saúde e a maior consciência dos direitos dos pacientes. 
Áreas-chave de judicialização incluem a negligência médica, com alegações de negligência 
ou irregularidades por parte dos prestadores, e a utilização de mecanismos legais para 
fazer valer os direitos dos pacientes.

Uma das principais áreas de judicialização na saúde é a negligência médica. Os 
casos de negligência médica envolvem alegações de negligência ou irregularidades por 
parte dos prestadores de cuidados de saúde e podem resultar em danos financeiros e de 
reputação significativos para os envolvidos. A tendência crescente de casos de negligência 
médica levou a apelos a reformas na educação, formação e prática médica, bem como ao 
desenvolvimento de novos mecanismos para resolver litígios e garantir a responsabilização.

Outra área de judicialização na saúde é a utilização de mecanismos legais para 
fazer valer os direitos dos pacientes. Isto inclui o recurso a ações legais para contestar 
políticas, práticas e decisões de saúde que sejam consideradas discriminatórias, injustas 
ou injustas. A utilização de mecanismos legais para fazer cumprir os direitos dos pacientes 
tem sido impulsionada pela crescente consciência dos direitos dos pacientes, bem como 
pelo crescente reconhecimento da importância de garantir o acesso equitativo aos cuidados 
de saúde.

A intersecção entre ética médica e judicialização provavelmente continuará a ser 
uma área significativa de preocupação nos próximos anos. É provável que várias tendências 
moldem o futuro desta relação, incluindo a utilização crescente da tecnologia nos cuidados 
de saúde, a crescente sensibilização para os direitos dos pacientes e as reformas em curso 
na educação, formação e prática médica.

Um dos principais desafios na intersecção entre a ética médica e a judicialização 
é a necessidade de equilibrar os interesses concorrentes da autonomia individual, da 
segurança do paciente e da saúde pública. Isto requer uma abordagem diferenciada e 
específica ao contexto que tenha em conta as circunstâncias específicas de cada caso, 
bem como o contexto social, cultural e político mais amplo.

A responsabilidade civil dos profissionais médicos depende do conceito de culpa, 
abrangendo tanto a intenção quanto a culpa stricto sensu, conforme definido no Direito 
Penal. Estabelecer o nexo causal entre as ações ou omissões de um médico e os danos 
a um paciente é crucial, com a culpa sendo determinada pela previsibilidade do resultado 
desfavorável. A compensação é garantida em casos de danos e negligência comprovados, 
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conforme descrito no artigo 186 do Código Civil Brasileiro, que trata de atos ilícitos causados 
por ações voluntárias, negligência, imprudência ou omissões, incluindo imprudência, 
negligência e negligência.

Outro desafio é a necessidade de garantir que o sistema jurídico esteja equipado 
para lidar com as questões complexas e muitas vezes técnicas que surgem nos cuidados 
de saúde. Isto requer o desenvolvimento de novos mecanismos de resolução de litígios, 
bem como a formação de juízes, advogados e outros profissionais jurídicos em questões 
relacionadas com a saúde.

CONCLUSÃO
Este artigo buscou pesquisar como se dá o processo de judicialização na saúde 

e ética médica. Tendo como objetivo geral revisar a literatura sobre as tendências atuais 
e futuras da interseção entre ética médica e judicialização na saúde. Observou-se que o 
comportamento dos médicos já está sendo guiado, automaticamente, pelo código de ética 
de sua profissão, deste modo, quando são obrigados pela justiça a assumirem determinados 
posicionamentos e/ou receitar medicamentos perdem sua autonomia. 

Deste modo é possível observar que as tendências atuais demonstram os prejuízos 
da judicialização em ações contra médicos. Tanto no setor público como privado, é possível 
observar que são inúmeros os casos em que o médico tem pouco tempo para agir, se o erro 
acontece, o processo é instantâneo. De modo que o serviço medicinal prestado fica mais 
em conformidade com a justiça do que com a profissão. 

A intersecção entre ética médica e judicialização é uma questão complexa e 
multifacetada que requer uma abordagem diferenciada e específica ao contexto. Embora a 
tendência de judicialização nos cuidados de saúde tenha levantado questões importantes 
sobre o papel do sistema jurídico na tomada de decisões em matéria de cuidados de saúde, 
também destaca a necessidade de um enfoque renovado na ética médica e nos princípios 
e valores que orientam o comportamento dos profissionais de saúde.

O futuro da intersecção entre a ética médica e a judicialização será provavelmente 
moldado por diversas tendências, incluindo a crescente utilização da tecnologia nos 
cuidados de saúde, a crescente sensibilização para os direitos dos pacientes e as reformas 
em curso na educação, formação e prática médica. É essencial que estas tendências sejam 
abordadas com uma atitude crítica e reflexiva, tendo em conta as circunstâncias específicas 
de cada caso, bem como o contexto social, cultural e político mais amplo.

Por fim, cabe destacar que os profissionais médicos ao se depararem com muitos 
processos vão moldando suas ações e ponderando atitudes na interação com o paciente e 
família, com o intuito de dirimir situações que levem à judicialização.
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RESUMO: O artigo em questão analisa 
a judicialização da saúde no contexto 
brasileiro, destacando seus desafios éticos 
e propondo estratégias para lidar com essa 
questão. O estudo foi realizado por meio 
de uma revisão integrativa de literatura, 
que compreendeu cinco etapas: definição 
da questão de pesquisa, estabelecimento 
de critérios de elegibilidade, busca 
na literatura, análise e avaliação dos 
estudos encontrados, extração dos dados 
relevantes e discussão dos resultados. A 
judicialização da saúde tem sido um tema 
recorrente no Brasil, gerando impactos 
significativos, como o aumento dos gastos 
públicos com demandas judiciais, podendo 
comprometer a gestão dos recursos de 

saúde pública. É ético que as pessoas 
recorram à justiça para, mas é igualmente 
importante considerar a sustentabilidade do 
sistema de saúde e o impacto que essas 
demandas podem ter sobre o orçamento 
público e a distribuição de recursos. O 
presente estudo, trata-se de uma revisão 
integrativa de literatura, onde foram 
analisados artigos científicos publicados 
no período de 2015 a 2024, refletindo uma 
análise atualizada e abrangente sobre o 
tema. O artigo destaca a importância de 
abordar a judicialização da saúde de forma 
ética e equitativa, promovendo políticas e 
práticas que garantam o acesso universal à 
saúde sem comprometer a sustentabilidade 
do sistema. Ademais tem como objetivo 
analisar os impactos éticos da judicialização 
da saúde, considerando a garantia do direito 
à saúde, a ética nas decisões judiciais sobre 
acesso a tratamentos, e buscar equilíbrio 
entre direitos individuais e sustentabilidade 
do sistema de saúde, visando melhorar 
políticas de saúde e promover abordagens 
éticas na judicialização da saúde. 
PALAVRAS-CHAVE: Judicialização da 
saúde – Saúde Pública – Equidade. 
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INTRODUÇÃO
A judicialização da saúde tem sido um tema recorrente no Brasil e em outros países. 

Muitas vezes, as pessoas recorrem à justiça para obter medicamentos de alto custo, 
tratamentos especializados ou até mesmo para garantir o acesso a procedimentos que não 
estão disponíveis na rede pública de saúde.

Essa prática reflete as dificuldades enfrentadas por muitos pacientes para 
conseguir atendimento adequado no sistema de saúde. No entanto, também gera 
impactos significativos, como o aumento dos gastos públicos com demandas judiciais e 
a possibilidade de desviar recursos de outras áreas da saúde, podendo comprometer a 
gestão dos recursos de saúde pública.

Além disso, a judicialização pode criar desigualdades no acesso aos serviços de 
saúde, uma vez que nem todos têm condições de recorrer à justiça para garantir seus 
direitos. Quando o usuário, no âmbito do SUS, não consegue acesso a medicamentos e/
ou tratamentos de saúde que se encontram em falta ou que não são padronizados pelo 
SUS, ele acaba procurando a Justiça para conseguir, por meio do Poder Público o acesso 
a essa assistência. 

Dessa forma, pessoas que não tem acesso ao Judiciário e acessam o SUS pela 
via administrativa acabam penalizadas e muitas vezes perdem o seu lugar em uma fila 
de espera para uma demanda judicial, podendo apresentar até maior complexidade/
gravidade do quadro clínico. Porém, de acordo com a Constituição Federal, é garantido 
a todo brasileiro o direito à saúde, garantido por meio do SUS, o que torna essa temática 
bastante relevante.

Diante desse cenário, é fundamental buscar soluções que equilibrem o acesso 
universal à saúde com a sustentabilidade do sistema, garantindo que todos tenham acesso 
a tratamentos adequados sem comprometer a eficiência e a equidade do sistema de saúde.

É ético que as pessoas recorram à justiça para garantir seu acesso à saúde, mas é 
igualmente importante considerar a sustentabilidade do sistema de saúde e o impacto que 
as demandas judiciais podem ter sobre o orçamento público e a distribuição de recursos.

A ética na judicialização da saúde é um aspecto crucial a ser considerado. Por um 
lado, a busca por tratamentos e medicamentos necessários à saúde é um direito legítimo 
de todo cidadão. No entanto, é importante ponderar o impacto que a judicialização pode ter 
no sistema de saúde como um todo.

Além disso, a ética na judicialização da saúde também envolve questões de equidade 
e justiça social. Portanto, é essencial buscar um equilíbrio ético que garanta o acesso 
universal à saúde, respeitando os direitos individuais dos cidadãos, ao mesmo tempo em 
que promove a sustentabilidade e a equidade do sistema de saúde como um todo.

Os desafios para a equidade e efetividade do sistema de saúde são diversos e 
impactam diretamente a qualidade de vida da população. Alguns desses desafios incluem 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Edgar_Germain_Hilaire_Degas_018.jpg
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a distribuição desigual de recursos e serviços de saúde, a acessibilidade a tratamentos de 
alto custo, a falta de infraestrutura em determinadas regiões, a burocracia no acesso aos 
serviços e a necessidade de atualização constante das práticas médicas e tecnologias.

Para enfrentar esses desafios, é fundamental buscar políticas públicas que promovam 
a equidade no acesso aos serviços de saúde, garantindo que todos, independentemente 
de sua condição socioeconômica ou localização geográfica, tenham acesso a tratamentos 
e cuidados adequados.

Além disso, investimentos em prevenção, promoção da saúde e educação 
continuada para profissionais da área são fundamentais para aumentar a efetividade do 
sistema de saúde como um todo.

É importante também considerar as perspectivas futuras, como o uso da tecnologia 
para ampliar o acesso aos serviços de saúde, a promoção de práticas integrativas e 
complementares, e o fortalecimento da atenção primária como forma de prevenir doenças 
e reduzir custos com tratamentos complexos.

Dessa forma, enfrentar os desafios e trabalhar para alcançar essas perspectivas 
são passos essenciais para promover um sistema de saúde mais equitativo, efetivo e 
sustentável.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar os impactos éticos da 
judicialização da saúde, considerando a garantia do direito à saúde, a ética nas decisões 
judiciais sobre acesso a tratamentos, e buscar equilíbrio entre direitos individuais e 
sustentabilidade do sistema de saúde, visando melhorar políticas de saúde e promover 
abordagens éticas na judicialização da saúde.

OBJETIVO GERAL
Analisar os impactos éticos da judicialização da saúde, considerando a garantia 

do direito à saúde, a ética nas decisões judiciais sobre acesso a tratamentos, e buscar 
equilíbrio entre direitos individuais e sustentabilidade do sistema de saúde, visando 
melhorar políticas de saúde e promover abordagens éticas na judicialização da saúde.

OBJETIVO EXPECIFICO

1.Identificar os principais desafios éticos enfrentados no contexto da judicialização 
da saúde, analisando casos emblemáticos de demandas judiciais por acesso a 
tratamentos e medicamentos, e avaliar as implicações éticas dessas decisões para 
os indivíduos, o sistema de saúde e a sociedade em geral.

2.Investigar as estratégias e mecanismos utilizados em diferentes países para lidar 
com a judicialização da saúde de forma ética e equitativa, examinando boas práticas, 
legislações específicas e modelos de gestão que buscam conciliar a proteção dos 
direitos dos pacientes com a sustentabilidade do sistema de saúde, visando propor 
recomendações para aprimorar o sistema de saúde brasileiro nesse contexto.
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MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, realizada em cinco etapas: (1) a 

definição da questão de pesquisa e identificação das bases de dados para consulta, (2) 
estabelecimento dos critérios de elegibilidade e busca na literatura de potenciais estudos 
primários elegíveis, (3) análise e avaliação da elegibilidade dos estudos, (4) extração dos 
dados relevantes, (5) discussão da síntese dos resultados e apresentação do estudo.

O trabalho teve como fonte de pesquisa a seleção de artigos científicos nas 
plataformas PubMed, UpToDate e SciELO. As buscas pelas referências foram realizadas 
utilizando-se os seguintes descritores: “ética”, “judicialização da saúde”, “direito à saúde”, 
“impactos éticos” e “acesso à justiça”.

Com base na temática abordada e no objetivo do estudo, elencamos os descritores 
utilizados na busca de literatura e definimos a pergunta norteadora: “Como garantir o acesso 
equitativo à saúde, considerando a judicialização como um instrumento para assegurar 
direitos individuais, sem comprometer a efetividade e a sustentabilidade do sistema de 
saúde como um todo?”.

Priorizou-se estudos empíricos, revisões sistemáticas e meta-análises e busca 
de artigos científicos publicados nos últimos 9 anos (2015 – 2024), priorizando estudos 
empíricos, revisões sistemáticas e meta-análises. 

Foram considerados critérios de inclusão: artigos originais cujo assunto principal 
estivesse relacionado à Ética e Judicialização em saúde. Foram considerados critérios de 
exclusão: trabalhos duplicados, trabalhos incompletos, protocolos de estudo, artigos fora 
do recorte temporal da pesquisa, trabalhos sem resultados relevantes ou fora de contexto.

Posteriormente, a análise e síntese dos resultados envolvem uma avaliação crítica 
dos artigos selecionados, identificando padrões, lacunas de conhecimento e tendências na 
literatura. A síntese dos principais achados, destacando os dilemas éticos mais comuns, as 
consequências da judicialização da saúde e as abordagens éticas propostas, proporciona 
uma visão abrangente do tema.

Por fim, a elaboração do relatório de revisão de literatura é crucial para organizar os 
resultados de forma clara e objetiva, apresentando uma análise aprofundada dos aspectos 
éticos relacionados à judicialização da saúde. Ao apresentar conclusões e recomendações 
embasadas nos artigos revisados, a metodologia contribui para o debate ético e o 
aprimoramento das políticas de saúde relacionadas ao tema, fornecendo insights valiosos 
para a compreensão e abordagem ética desse fenômeno complexo.
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RESULTADOS
O SUS possui recursos muito escassos. Há a morosidade no oferecimento de 

procedimentos que são urgentes, chegando ao cúmulo do descaso com o direito à vida, o 
paciente pode falecer antes de conseguir acesso ao tratamento. Ademais, o SUS possui 
uma lista limitada de remédios de acesso gratuito, o RENAME (Relação Nacional de 
Medicamentos). (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

Para de Almeida Mayernyik et al, 2021, a judicialização da saúde apresenta desafios 
éticos e jurídicos importantes, impactando a equidade e a efetividade do sistema de saúde. 
Estudos recentes destacam a tensão entre o direito à saúde e a sustentabilidade financeira 
dos sistemas de saúde, bem como questões relacionadas à distribuição de recursos e 
priorização de tratamentos.

Ainda, de acordo com de Almeida et al, 2021, falta de critérios claros para a 
judicialização de demandas de saúde pode gerar iniquidades e sobrecarregas no sistema de 
saúde. A judicialização excessiva pode desviar recursos de áreas prioritárias, prejudicando 
a equidade no acesso aos serviços de saúde.

Outro ponto importante a considerar é o impacto das decisões judiciais sobre a 
gestão e efetividade do sistema de saúde como um todo. A intervenção do judiciário muitas 
vezes resulta em medidas pontuais e emergenciais, sem considerar o impacto sistêmico a 
longo prazo (RIBEIRO et al., 2023).

Diante desses desafios, os pesquisadores propuseram diversas perspectivas e 
estratégias para promover a equidade e a efetividade do sistema de saúde no contexto 
da judicialização, como a implementação de protocolos claros e transparentes para a 
judicialização da saúde, que podem ajudar a garantir decisões mais equitativas e eficazes, 
bem como o fortalecimento da atenção primária e a promoção de políticas de prevenção 
podem reduzir a necessidade de judicialização, melhorando a efetividade do sistema de 
saúde (COÊLHO, 2023).

Diante desses desafios éticos, é necessário explorar perspectivas para promover 
uma abordagem mais ética e eficaz da judicialização da saúde. Uma possibilidade é 
investir em mecanismos de resolução de conflitos extrajudiciais, como comitês de ética e 
mediação, para lidar com demandas de saúde de forma mais equitativa e eficiente (DOS 
ANJOS, TORRES & LARCHET, 2023).

Uma análise ética e jurídica da judicialização na saúde é fundamental para enfrentar 
os desafios atuais e moldar um sistema de saúde mais equitativo e eficaz. A integração 
de princípios éticos e legais pode contribuir significativamente para a melhoria do acesso, 
qualidade e sustentabilidade dos serviços de saúde (OLIVEIRA & JUNIOR, 2023).

Uma estratégia fundamental para lidar com a judicialização consiste em reforçar 
o foco na atenção primária à saúde e na prestação de serviços essenciais de alta 
qualidade. Ao investir em medidas preventivas e no tratamento precoce de enfermidades, 
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é possível diminuir a demanda por procedimentos complicados e dispendiosos, aliviando, 
consequentemente, a pressão sobre o sistema judiciário para acesso a tratamentos 
especializados (SILVA, 2022).

Algumas boas práticas surgem como referências significativas no ambiente 
internacional. Países como o Canadá, a Holanda e a Alemanha implementaram sistemas 
de gestão de demandas judiciais em cuidados de saúde que envolvem comissões 
multidisciplinares de peritos que analisam os casos e dão prioridade às decisões baseadas 
na relação custo-eficácia e evidências clínicas. Com o objetivo de maximizar o benefício 
para o maior número de pacientes, essas comissões ajudam a garantir que recursos 
limitados sejam alocados de forma justa e transparente.

No Brasil, onde a judicialização da saúde é um desafio persistente, várias iniciativas 
têm sido propostas para melhorar a gestão desse fenômeno. Uma ação importante é 
estabelecer câmaras técnicas, formadas por especialistas e profissionais de saúde, 
que examinariam casos complicados antes de serem apresentados ao sistema judicial. 
Priorizando a equidade e a eficácia, essas câmaras poderiam oferecer soluções alternativas 
baseadas em evidências para resolver conflitos envolvidos em saúde.

Legislações específicas também desempenham um papel crucial nesse contexto. 
Modelos legislativos que estabelecem critérios claros para a cobertura de tratamentos e 
medicamentos, como é o caso da Lei de Acesso à Saúde (2019) no Brasil, têm o potencial 
de reduzir litígios desnecessários e promover uma distribuição mais equitativa dos recursos 
de saúde (BRASIL, 2019).

DISCUSSÃO
A discussão sobre ética e judicialização na saúde tem sido um tema relevante, 

abordando desafios e perspectivas para a equidade e efetividade do sistema de saúde. 
Diversos artigos científicos têm explorado essa interseção complexa entre questões éticas, 
judiciais e de saúde pública, fornecendo insights importantes para melhorias em políticas 
e práticas nesse campo.

A judicialização da saúde emergiu como um fenômeno global, desafiando os 
sistemas de saúde em todo o mundo. No contexto brasileiro, essa tendência ganhou 
destaque, levantando questões éticas profundas sobre equidade, justiça e efetividade dos 
serviços de saúde. A natureza complexa da relação entre ética e judicialização da saúde 
exige uma análise cuidadosa para compreender os desafios e identificar perspectivas para 
melhorar o sistema de saúde como um todo.

O SUS possui recursos muito escassos, ocorrendo uma certa demora nos 
atendimentos que, por vezes, requerem uma certa urgência. Além disso, o SUS possui 
uma lista limitada de remédios de acesso gratuito. Não por acaso, há a negativa do SUS 
em fornecer algum remédio vital, visto que este não é contemplado no rol constituindo um 
total desrespeito com vários princípios e direitos constitucionais e civis.
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A judicialização da saúde tem sido amplamente divulgada pelos cidadãos para 
garantir seus direitos. Porém, os altos custos associados ao acesso à medicamentos por via 
judicial representam um desafio, pois podem gerar iniquidades e sobrecarregas no sistema 
de saúde. Isso evidencia a necessidade de abordagens para lidar com a judicialização, 
garantindo a sustentabilidade e a efetividade do direito à saúde.

Diante disso, se vê a necessidade de investir em mecanismos que possam resolver 
disputas de saúde de forma menos adversarial, garantindo ao mesmo tempo a proteção 
dos direitos individuais dos pacientes e a sustentabilidade do sistema de saúde.

Além disso, políticas de prevenção e promoção da saúde devem ser realizadas 
na intenção de reduzir as necessidades dessas intervenções jurídicas, o que inclui a 
redução das desigualdades sociais, a melhora ao acesso aos serviços de saúde básicos 
em comunidades marginalizadas. Ao abordar as causas subjacentes da demanda judicial 
por saúde, podemos reduzir a pressão sobre o sistema de saúde e garantir que os recursos 
sejam alocados de forma mais equitativa e eficaz.

Outro é que a intervenção do judiciário muitas vezes pode resultar em medidas 
pontuais, sem considerar o impacto que pode gerar no sistema de saúde. Isso 
pode sobrecarregar o sistema de saúde, desviando recursos de áreas prioritárias e 
comprometendo a efetividade das políticas de saúde.

Em última análise, a ética e a judicialização da saúde apresentam desafios 
significativos para a equidade e efetividade do sistema de saúde. No entanto, ao considerar 
esses desafios como oportunidades para promover uma abordagem mais ética e eficaz 
da judicialização da saúde, podemos avançar na busca por um sistema de saúde mais 
equitativo, efetivo e ético para todos os cidadãos.

CONCLUSÃO
A judicialização da saúde é um fenômeno complexo e multifacetado que suscita 

uma série de desafios éticos e práticos no sistema de saúde brasileiro. Ao longo deste 
estudo, examinamos os principais aspectos relacionados à ética e à judicialização na 
saúde, destacando os desafios enfrentados e as perspectivas para promover a equidade e 
a efetividade do sistema de saúde.

Uma das principais conclusões é que a judicialização da saúde coloca em evidência 
a tensão entre a garantia dos direitos individuais à saúde e a necessidade de alocação 
eficiente de recursos no sistema de saúde. Por um lado, as decisões judiciais muitas vezes 
garantem o acesso a tratamentos e serviços de saúde para aqueles que não conseguem 
obtê-los de outra forma. No entanto, essas decisões podem gerar disparidades no acesso 
aos serviços de saúde e comprometer a equidade no sistema.

Além disso, a judicialização da saúde pode ter um impacto significativo na gestão 
de recursos e na implementação de políticas de saúde. Decisões judiciais que obrigam 
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o fornecimento de tratamentos de alto custo podem sobrecarregar o sistema de saúde e 
desviar recursos de áreas prioritárias. Isso pode comprometer a efetividade do sistema 
de saúde como um todo, prejudicando sua capacidade de atender às necessidades da 
população de forma equitativa e eficiente.

No entanto, apesar dos desafios apresentados pela judicialização da saúde, também 
há perspectivas para promover uma abordagem mais ética e efetiva desse fenômeno. Uma 
delas é o fortalecimento dos mecanismos de resolução de conflitos extrajudiciais, como 
comitês de ética e mediação, para lidar com demandas de saúde de forma mais equitativa 
e eficiente. Além disso, é fundamental investir em políticas de prevenção e promoção da 
saúde, visando reduzir a necessidade de intervenções judiciais para garantir o acesso a 
tratamentos.

Por fim, é importante promover um diálogo interdisciplinar entre profissionais de 
saúde, juristas, gestores públicos e sociedade civil para desenvolver abordagens mais 
integradas e éticas para lidar com a judicialização da saúde. Somente através de um 
esforço conjunto e uma análise crítica dos valores éticos fundamentais é possível alcançar 
uma equidade verdadeira e sustentável no sistema de saúde para todos os cidadãos.

Em suma, a ética e a judicialização na saúde apresentam desafios significativos 
para a equidade e efetividade do sistema de saúde brasileiro. No entanto, ao considerar 
esses desafios como oportunidades para promover uma abordagem mais ética e eficaz 
da judicialização da saúde, podemos avançar na busca por um sistema de saúde mais 
equitativo, efetivo e ético para todos os cidadãos.
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RESUMO: A judicialização da saúde tem 
se tornado um tema de grande relevância 
e complexidade no cenário brasileiro, 
impactando diretamente os profissionais de 
saúde em sua prática diária. Esse assunto 
refere-se ao uso cada vez mais frequente 
do Poder Judiciário como instância 
para garantir o acesso a tratamentos, 
medicamentos e procedimentos de saúde, 
o que gera uma série de desafios éticos, 
legais e práticos para os profissionais 
que atuam na área da saúde. Além dos 
aspectos éticos e legais, a judicialização 
da saúde também apresenta implicações 
práticas para os profissionais de saúde. A 
pressão e a escassez de recursos, podem 
comprometer a segurança e a eficácia dos 
cuidados prestados, além de impactar a 
disponibilidade e a qualidade dos serviços 

de saúde oferecidos à população. O 
objetivo geral é analisar as implicações 
da judicialização da saúde na perspectiva 
dos profissionais de saúde, considerando 
os desafios éticos, legais e práticos que 
surgem nesse contexto. Realizou-se uma 
revisão de literatura, utilizando as bases de 
dados SciELO e PubMed. Os resultados 
ressaltam a importância de uma abordagem 
ética, responsável e legal por parte dos 
profissionais de saúde, bem como a 
necessidade de medidas para reduzir os 
impactos negativos da judicialização da 
saúde em suas práticas clínicas. Dessa 
forma, há a necessidade de uma abordagem 
integrada e colaborativa para lidar com as 
implicações da judicialização da saúde para 
os profissionais de saúde, promovendo a 
ética, a legalidade e a qualidade no cuidado 
prestado, em consonância com os princípios 
e Diretrizes de saúde pública. Diante 
disso, a conscientização, a capacitação 
e o diálogo contínuo são fundamentais 
para promover uma prática clínica ética, 
legal e de qualidade, garantindo o bem-
estar dos pacientes e a integridade dos 
profissionais de saúde diante dos cenários 
de judicialização da saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Judicialização da 
saúde; profissionais de saúde; direito à 
saúde.
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INTRODUÇÃO 
A judicialização da saúde tem se tornado um tema de grande relevância e 

complexidade no cenário brasileiro, impactando diretamente os profissionais de saúde em 
sua prática diária. Esse assunto refere-se ao uso cada vez mais frequente do Poder Judiciário 
como instância para garantir o acesso a tratamentos, medicamentos e procedimentos de 
saúde, o que gera uma série de desafios éticos, legais e práticos para os profissionais que 
atuam na área da saúde.

No âmbito ético, a judicialização da saúde pode gerar dilemas morais para os 
profissionais de saúde, que se veem diante da necessidade de priorizar determinados 
pacientes em detrimento de outros, muitas vezes com base em decisões judiciais que não 
podem refletir em critérios clínicos ou epidemiológicos. Essa situação pode gerar conflitos 
com o princípio da equidade no acesso aos serviços de saúde e desafiar a autonomia e a 
ética profissional dos cuidadores.

Do ponto de vista jurídico, os profissionais de saúde enfrentam uma série de 
desafios decorrentes da judicialização da saúde. A necessidade de cumprir determinações 
judiciais, mesmo que estes contrariem protocolos clínicos estabelecidos, pode expor os 
profissionais a riscos legais e ações de responsabilização. A insegurança jurídica gerada 
por esse cenário pode impactar as dimensões da tomada de decisões clínicas e a qualidade 
do cuidado prestado aos pacientes.

Além dos aspectos éticos e legais, a judicialização da saúde também apresenta 
implicações práticas para os profissionais de saúde. A pressão decorrente dos processos 
judiciais pode levar a prescrições de tratamentos ou medicamentos sem a devida avaliação 
clínica, comprometendo a segurança e a eficácia dos cuidados prestados. A escassez 
de recursos e insumos, muitas vezes decorrente de demandas judiciais, pode impactar a 
disponibilidade e a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população.

Em suma, a judicialização da saúde representa um desafio multifacetado para os 
profissionais de saúde, envolvendo questões éticas, legais e práticas que exigem uma 
abordagem integrada e colaborativa para sua resolução. Compreender e analisar essas 
implicações é essencial para o desenvolvimento de estratégias e políticas que visem garantir 
um sistema de saúde mais equitativo, eficiente e sustentável para todos os envolvidos.

OBJETIVO GERAL
O objetivo geral é analisar as implicações da judicialização da saúde na perspectiva 

dos profissionais de saúde, considerando os desafios éticos, legais e práticos que surgem 
nesse contexto.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Analisar as implicações éticas da judicialização da saúde na prática dos profis-
sionais de saúde.

• Avaliar os desafios legais enfrentados pelos profissionais de saúde devido à 
judicialização da saúde.

METODOLOGIA 
Para realizar uma metodologia de revisão de literatura com base nos artigos 

fornecidos, pode-se seguir o seguinte esquema:

• Seleção dos Artigos Científicos:

1. Realizar uma busca sistemática nas bases de dados mencionadas nos artigos, 
como PubMed, SciELO, e outras citadas, utilizando os descritores relevantes, 
como “judicialização da saúde”, “profissionais de saúde” e “impactos”.

2. Selecionar artigos publicados nos últimos 5 anos que abordem a relação entre 
a judicialização da saúde e os profissionais de saúde.

• Análise e Sistematização dos Artigos:

1. Ler e analisar os artigos selecionados, identificando os principais temas, 
conclusões e metodologias utilizadas.

2. Sistematizar as informações obtidas em relação às implicações da judicialização 
da saúde para os profissionais de saúde.

• Identificação de Tendências e Lacunas:

1. Identificar tendências e lacunas nos estudos analisados, como áreas pouco 
exploradas ou divergências nas conclusões.

2. Destacar aspectos relevantes para a compreensão das implicações da 
judicialização da saúde para os profissionais de saúde.

• Elaboração da Revisão de Literatura:

1. Escrever a revisão de literatura, estruturando-a em seções que abordem os 
diferentes impactos da judicialização da saúde na prática dos profissionais de 
saúde.

2. Incluir uma análise crítica dos estudos revisados, destacando as contribuições 
e limitações encontradas.

• Validação da Revisão de Literatura:

1. Submeter a revisão de literatura a uma avaliação por pares ou especialistas na 
área, buscando feedback e sugestões para aprimoramento.



Gestão e cuidados de saúde além dos muros Capítulo 17 138

2. Incorporar as sugestões recebidas e finalizar a revisão de literatura com base 
nos artigos científicos validados.

Essa metodologia permitirá uma revisão abrangente e atualizada sobre as 
implicações da judicialização da saúde para os profissionais de saúde, embasada em 
artigos científicos recentes e validados.

RESULTADOS 
Após analisar os resultados da pesquisa sobre a judicialização da saúde, podemos 

destacar os seguintes pontos:

• Implicações Éticas e Legais para os Profissionais de Saúde: A judicialização 
da saúde pode expor os profissionais a riscos éticos e legais, como processos 
penais decorrentes de erros graves ou negligência. Ainda, os profissionais de 
saúde enfrentam desafios éticos ao lidar com a alocação de recursos escassos 
e a priorização de pacientes, além de desafios legais ao cumprimento de deci-
sões judiciais que podem conflitar com as melhores práticas clínicas.

• Riscos e Consequências da Judicialização para os Profissionais : Os processos 
penais podem resultar em prisão, multas, perda de registro profissional e danos 
à concessão dos profissionais de saúde. Além disso, a exposição pública em 
casos criminais pode ser mais prejudicial do que em processos éticos profissio-
nais, causando uma maior estigmatização dos profissionais.

• Necessidade de Atuação Ética e Responsável: É fundamental que os profissio-
nais de saúde atuem de forma ética e responsável, seguindo diretrizes e boas 
práticas para evitar riscos legais e éticos. Ademais, a assessoria jurídica espe-
cializada pode auxiliar os profissionais na prevenção de demandas judiciais e 
na proteção de sua prática clínica.

• Fortalecimento do Sistema de Saúde : Medidas devem ser tomadas para redu-
zir a judicialização excessiva da saúde, garantindo um acesso justo e equitativo 
aos serviços de saúde para todos. Outrossim, o fortalecimento do sistema de 
saúde é essencial para mitigar os riscos e desafios enfrentados pelos profissio-
nais de saúde no contexto da judicialização.

Portanto, esses resultados ressaltam a importância de uma abordagem ética, 
responsável e legal por parte dos profissionais de saúde, bem como a necessidade de 
medidas para reduzir os impactos negativos da judicialização da saúde em suas práticas 
clínicas.
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DISCUSSÃO
A judicialização da saúde apresenta desafios éticos, legais e práticos significativos 

para os profissionais de saúde, impactando diretamente a sua atuação e a qualidade do 
cuidado prestado aos pacientes. A discussão dos resultados desta pesquisa destaca a 
complexidade e as implicações dessa questão no contexto da prática clínica e da gestão 
dos serviços de saúde.

• Desafios Éticos e Legais

Uma análise ética revela a necessidade dos profissionais de saúde enfrentarem 
dilemas morais complexos, como a priorização de recursos escassos e a equidade no 
acesso aos serviços de saúde. A pressão para cumprir decisões judiciais que possam 
conflitar com as melhores práticas clínicas levanta questões éticas delicadas sobre a 
distribuição justa dos recursos de saúde disponíveis. Além disso, os desafios legais 
decorrentes da judicialização da saúde expõem os profissionais a riscos jurídicos, como 
processos penais e perda de registro profissional, exigindo uma atuação responsável e 
homologada com as normas e diretrizes vigentes.

• Necessidade de Intervenção e Prevenção

Diante dos riscos e consequências da judicialização da saúde para os profissionais, 
torna-se essencial a implementação de medidas preventivas e de intervenção. A atuação 
ética e responsável dos profissionais, aliada a uma assessoria jurídica especializada, pode 
contribuir para a prevenção de demandas judiciais e para a proteção da prática clínica. 
Além disso, o fortalecimento do sistema de saúde, com políticas e estratégias que visam 
reduzir a judicialização excessiva, é fundamental para garantir um acesso equitativo e justo 
aos serviços de saúde.

• Impacto na Prática Clínica e na Relação Profissional-Paciente

Os resultados desta pesquisa ressaltam a importância de uma abordagem ética, 
responsável e legal por parte dos profissionais de saúde, promovendo a manutenção da 
qualidade do cuidado prestado e a preservação da relação de confiança com os pacientes. 
A judicialização da saúde pode afetar diretamente a prática clínica e a relação profissional-
paciente, exigindo dos profissionais uma postura ética e comprometida com o bem-estar e 
a segurança dos indivíduos atendidos.

Em suma, a discussão dos resultados aponta para a necessidade de uma abordagem 
integrada e colaborativa para lidar com as implicações da judicialização da saúde para 
os profissionais de saúde, promovendo a ética, a legalidade e a qualidade no cuidado 
prestado, em consonância com os princípios e Diretrizes de saúde pública.
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CONCLUSÃO
A judicialização da saúde representa um desafio complexo e multifacetado para 

os profissionais de saúde, envolvendo implicações éticas, legais e práticas que impactam 
diretamente a sua atuação e a qualidade do cuidado prestado aos pacientes. A análise dos 
resultados e a discussão desta pesquisa evidenciam a necessidade de uma abordagem 
ética, responsável e legal por parte dos profissionais, bem como a implementação 
de medidas preventivas e de intervenção para lidar com os desafios inerentes a essas 
questões.

Os dilemas éticos enfrentados pelos profissionais de saúde na judicialização da 
saúde destacam a importância da equidade, justiça e beneficência na distribuição de 
recursos e na priorização de pacientes. A pressão para cumprir decisões judiciais que 
podem conflitar com as melhores práticas clínicas ressalta a necessidade de uma atuação 
ética e alinhada com os princípios da profissão.

Os desafios legais decorrentes da judicialização da saúde expõem os profissionais 
a riscos jurídicos pertinentes, exigindo uma postura responsável e uma assessoria jurídica 
especializada para prevenir demandas judiciais e proteger a prática clínica.

O fortalecimento do sistema de saúde, com políticas e estratégias que visem reduzir 
a judicialização excessiva, é essencial para garantir um acesso equitativo e justo aos 
serviços de saúde.

Diante dessas considerações, é fundamental que os profissionais de saúde estejam 
preparados para lidar com as implicações da judicialização da saúde em sua prática diária, 
promovendo a ética, a legalidade e a qualidade no cuidado prestado. A integração de uma 
abordagem ética, responsável e legal, aliada às medidas preventivas e de intervenção, é 
essencial para enfrentar os desafios e garantir a excelência na assistência à saúde.

Na última análise, a conscientização, a capacitação e o diálogo contínuo são 
fundamentais para promover uma prática clínica ética, legal e de qualidade, garantindo o 
bem-estar dos pacientes e a integridade dos profissionais de saúde diante dos cenários de 
judicialização da saúde.
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éticas, legais e socioeconômicas. A ética, 
que busca compreender os princípios morais 
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na análise crítica da judicialização da 
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um debate aprofundado. OBJETIVO: Analisar de forma integrativa a relação entre ética 
médica e judicialização da saúde, buscando compreender os desafios éticos e as implicações 
para a prática clínica e para o sistema de saúde como um todo. METODOLOGIA: O presente 
estudo adotará uma abordagem de revisão narrativa da literatura, conduzida por meio de 
uma pesquisa de natureza exploratória e descritiva. A busca foi realizada na Biblioteca Virtual 
de Saúde e foram incluídos artigos completos em inglês ou português, disponíveis online, 
de 2013 a 2014. Após análise do resumo e texto completo, os estudos foram fichados e 
caracterizados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A análise das interações entre o direito da 
saúde e a ética médica revela a complexidade subjacente a essas áreas de estudo e prática. 
Esta pesquisa demonstra que, embora ambas desempenhem papéis vitais na prestação de 
serviços de saúde e na tomada de decisões clínicas, existem lacunas e desafios significativos 
que requerem atenção e resolução.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança do Paciente; Judicialização da Saúde; Erro médico; Revisão 
integrativa.

MEDICAL ETHICS AND HEALTH JUDICIALIZATION: AN INTEGRATIVE REVIEW
ABSTRACT: INTRODUCTION: In the contemporary context of healthcare provision, the 
intersection between ethics and judicialization emerges as a field of study and debate of 
utmost importance. Health judicialization is characterized by seeking access to treatments 
and medications through the judicial system, something that has become increasingly 
common in various countries, triggering a series of ethical, legal, and socioeconomic issues. 
Ethics, which seeks to understand the moral principles that guide human behavior, plays 
a fundamental role in the critical analysis of health judicialization. In this context, issues 
such as equity, distributive justice, patient autonomy, state responsibility, and healthcare 
system sustainability emerge as points of conflict and require in-depth debate. OBJECTIVE: 
To integratively analyze the relationship between medical ethics and health judicialization, 
seeking to understand the ethical challenges and implications for clinical practice and the 
healthcare system as a whole. METHODOLOGY: This study will adopt a narrative literature 
review approach, conducted through exploratory and descriptive research. The search was 
conducted in the Virtual Health Library, and full articles in English or Portuguese, available 
online, from 2013 to 2014 were included. After analyzing the abstract and full text, the studies 
were cataloged and characterized. FINAL CONSIDERATIONS: The analysis of interactions 
between health law and medical ethics reveals the complexity underlying these areas of study 
and practice. This research demonstrates that, although both play vital roles in healthcare 
provision and clinical decision-making, there are significant gaps and challenges that require 
attention and resolution.
KEYWORDS: Patient safety; Health Judicialization; Medical error; Integrative review.
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INTRODUÇÃO
No contexto contemporâneo da prestação de serviços de saúde, a interseção entre 

ética e judicialização emerge como um campo de estudo e debate de suma importância. A 
judicialização da saúde é caracterizada pela busca por acesso a tratamentos e medicamentos 
por meio do sistema judiciário, isso tem se tornado cada vez mais frequente em diversos 
países, desencadeando uma série de questões éticas, legais e socioeconômicas. A ética, 
busca compreender os princípios morais que guiam o comportamento humano, desempenha 
um papel fundamental na análise crítica da judicialização da saúde. Neste contexto, 
questões como equidade, justiça distributiva, autonomia do paciente, responsabilidade do 
Estado e sustentabilidade do sistema de saúde surgem como pontos de conflito e reflexão 
(RODRIGUES, 2021).

Ao mesmo tempo, a judicialização da saúde reflete uma realidade na qual os 
pacientes recorrem aos tribunais como último recurso para garantir o acesso a tratamentos 
e medicamentos considerados essenciais para o seu bem-estar e sobrevivência. No 
entanto, essa prática levanta questionamentos éticos sobre a equidade no acesso aos 
recursos de saúde, a priorização de determinados grupos de pacientes em detrimento de 
outros e o impacto financeiro e organizacional nos sistemas de saúde pública e privada. 
Nesta revisão, serão abordados temas como os fundamentos éticos do direito à saúde, 
os dilemas éticos enfrentados pelos profissionais de saúde diante de demandas judiciais, 
as implicações éticas da alocação de recursos limitados em sistemas de saúde e os 
desafios éticos e práticos de conciliar os princípios de justiça e equidade com as demandas 
individuais por tratamento (MOLINA, 2020).

Nos últimos anos, a judicialização da saúde tem emergido como um fenômeno 
complexo e multifacetado, desafiando as estruturas e os princípios éticos dos sistemas 
de saúde em todo o mundo. Este fenômeno é caracterizado pela crescente demanda de 
indivíduos e grupos por acesso a tratamentos médicos, procedimentos e medicamentos 
por meio de decisões judiciais, muitas vezes em face de supostas falhas do sistema 
de saúde em prover esses recursos de forma adequada e oportuna. A ética, como um 
conjunto de princípios morais que orientam o comportamento humano e as decisões 
sociais, desempenha um papel crucial na análise da judicialização da saúde. É importante 
questionar não apenas a legalidade das demandas judiciais, mas também a justiça, a 
equidade e a sustentabilidade das decisões que delas resultam (VIEIRA, 2020).

No meio desse debate ético está a tensão entre o direito à saúde, reconhecido 
como um direito fundamental em muitas legislações nacionais e internacionais, e os 
limites dos recursos disponíveis para atender a essa demanda crescente. Enquanto os 
defensores da judicialização argumentam que ela é uma ferramenta legítima para garantir 
o acesso igualitário aos cuidados de saúde, seus críticos alertam para os riscos de priorizar 
demandas individuais sobre considerações de saúde pública e equidade sistêmica. Além 
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disso, a judicialização da saúde também levanta questões éticas relacionadas à autonomia 
do paciente, à responsabilidade do Estado na provisão de serviços de saúde, à justiça 
distributiva na alocação de recursos e ao papel dos profissionais de saúde no cumprimento 
de seus deveres éticos em um contexto jurídico cada vez mais complexo (SANTANA, 2022).

Ao explorar essas questões, é importante visar sobre os dilemas éticos enfrentados 
pelos sistemas de saúde diante da judicialização crescente, examinando suas implicações 
para pacientes, profissionais de saúde, gestores públicos e a sociedade em geral. Através de 
uma análise crítica e reflexiva, este artigo visa contribuir para o desenvolvimento de políticas 
e práticas que promovam uma abordagem ética e equitativa para lidar com os desafios 
complexos apresentados pela judicialização da saúde. Por fim, é viável promover uma 
reflexão crítica e construtiva sobre os desafios éticos e sociais associados à judicialização 
da saúde, visando contribuir para o desenvolvimento de políticas e práticas que promovam 
a equidade, a justiça e a eficiência no acesso aos cuidados de saúde (SANTANA, 2022).

O objetivo da relação da ética médica com a judicialização em saúde é fornecer uma 
estrutura ética sólida para orientar a prática médica e as decisões judiciais relacionadas 
ao acesso a tratamentos e serviços de saúde. Por isso é importante promover equidade, 
assegurar a qualidade dos cuidados de saúde, proteger a autonomia do paciente, fornecer 
orientação ética e evitar conflitos de interesse.

METODOLOGIA
O presente estudo adotará uma abordagem de revisão narrativa da literatura, 

conduzida por meio de uma pesquisa de natureza exploratória e descritiva. Seu objetivo 
principal será analisar de maneira integrativa a interação entre ética médica e judicialização 
da saúde, com vistas a compreender os desafios éticos e as implicações para a prática 
clínica e o sistema de saúde como um todo. Buscou-se, assim, fomentar a reflexão crítica 
sobre o tema em questão, visando à elaboração de diretrizes que possam contribuir para a 
modificação da realidade atual, especialmente no contexto da Atenção Básica.

Para tanto, os resultados obtidos serão apresentados de forma qualitativa, 
baseados em informações provenientes de fontes secundárias de revisão bibliográfica. 
Essa metodologia foi empregada com o propósito de agregar conhecimentos relevantes 
que tenham impacto social no âmbito da ética médica e da judicialização da saúde. 
Compreendendo a apresentação de conceitos, a análise de problemáticas metodológicas, 
bem como a avaliação de evidências e teorias disponíveis na literatura pertinente ao tema 
em estudo.

Para conduzir a pesquisa bibliográfica, será utilizado o portal da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), que abriga uma coleção abrangente de fontes de informação na área da 
saúde. Essa coleção é continuamente desenvolvida e atualizada por uma extensa Rede de 
Colaboração, sob a coordenação técnica e metodológica da BIREME. Dentro das bases de 
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dados da Coleção BVS, destacam-se: bases de dados internacionais e nacionais (do Brasil) 
sobre saúde em geral; bases temáticas de áreas especializadas da saúde; e recursos 
educacionais, como o Campus Virtual em Saúde Pública (CVSP). Além disso, serão 
utilizadas bases de dados eletrônicas como: Scientific Electronic Library Online - SciELO; 
Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde - Lilacs; U.S. National 
Library of Medicine (PubMed); e o Google Acadêmico. Esses recursos proporcionarão uma 
ampla variedade de fontes para a pesquisa e a análise necessárias para este estudo.

A revisão será conduzida através de bibliografias publicadas entre fevereiro 
de 2013 e abril de 2024. Para a busca dos artigos, empregou-se o operador booleano 
“AND” juntamente com os seguintes descritores: “Segurança do Paciente”, “Judicialização 
da Saúde”, “Erro médico” e “Revisão integrativa”, os quais foram verificados pelo DeCS 
(Descritores em Ciências da Saúde) e pelo MeSH (Medical Subject Headings). Assim, 
a pesquisa baseou-se na seguinte equação de busca: “(Segurança do Paciente) AND 
(Judicialização da Saúde) AND (Erro médico) AND (Revisão integrativa)”. Isso permitiu o 
uso de ferramentas disponíveis em cada banco de dados para selecionar as publicações de 
interesse, aplicando filtros de idioma, disponibilidade, tipo de estudo e tempo.

O planejamento da pesquisa envolveu o levantamento de dados secundários e a 
revisão da literatura, com o objetivo de verificar a compatibilidade dos artigos selecionados 
e sua relevância para o estudo. Os critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos 
foram: disponibilidade gratuita online, publicação nos últimos sete anos (2013 a 2024), e 
abordagem da temática em inglês ou português. Quanto aos critérios de exclusão, foram 
considerados: artigos anteriores a 2013 e aqueles que não abordaram integralmente a 
temática da revisão integrativa ou não apresentaram sua metodologia de forma clara.

Nesta temática, será elaborado um estudo dos artigos selecionados, possibilitando 
a realização de uma síntese dos dados obtidos por meio desses artigos. Esses dados 
serão expostos de maneira organizada e descritiva. Os resultados serão apresentados 
de forma qualitativa, permitindo uma análise crítica e sistemática. Isso viabilizará a 
observação, contagem, descrição e classificação dos dados, com o objetivo de consolidar 
o conhecimento produzido sobre o tema desta revisão bibliográfica Parte superior do 
formulário (SOUZA et al., 2010).

OBJETIVOS

Objetivo Geral

• Analisar de forma integrativa a relação entre ética médica e judicialização da 
saúde, buscando compreender os desafios éticos e as implicações para a prá-
tica clínica e para o sistema de saúde como um todo.
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Objetivos Específicos

• Identificar as principais questões éticas envolvidas na judicialização da saúde.

• Revisar a literatura existente sobre casos de judicialização da saúde e suas 
repercussões éticas.

• Avaliar o impacto da judicialização da saúde na equidade no acesso aos servi-
ços e tratamentos médicos.

• Analisar as implicações éticas da judicialização da saúde para os profissionais 
de saúde.

• Investigar as relações entre os princípios éticos da medicina e os princípios 
jurídicos presentes nos casos de judicialização da saúde.

• Discutir o papel dos profissionais de saúde na promoção da ética e da justiça na 
gestão da judicialização da saúde.

DISCUSSÃO 
A ética médica, um campo essencial no contexto da prática médica contemporânea, 

focaliza-se nos princípios éticos que orientam a conduta dos profissionais de saúde no 
cuidado dos pacientes. Fundamentada em pilares sólidos, essa disciplina aborda questões 
complexas relacionadas ao respeito pela autonomia do paciente, beneficência, não 
maleficência e justiça. O respeito pela autonomia do paciente é central, exigindo que os 
médicos reconheçam e valorizem a capacidade do paciente de tomar atitude informadas 
sobre sua saúde. Em paralelo, a beneficência instiga os médicos a agirem sempre no melhor 
interesse do paciente, promovendo seu bem-estar. A não maleficência, por sua vez, orienta 
os profissionais a prevenirem-se de causar danos aos pacientes, como por exemplo, danos 
físicos e danos psicológicos. Por fim, a justiça exige que todos os pacientes sejam tratados 
com equidade, sem discriminação. Além desses princípios, a ética médica aborda dilemas 
éticos específicos, como consentimento informado, confidencialidade do paciente, relação 
médico-paciente e questões relacionadas à pesquisa médica e ao final da vida. Os códigos 
de ética médica, elaborados por organizações profissionais e reguladoras, complementam 
esses princípios, fornecendo diretrizes detalhadas para a prática ética (COSTA,2020).

Em suma, a ética médica desempenha um papel crucial na promoção da 
integridade, confiança e qualidade do cuidado de saúde, garantindo que os médicos 
ajam com responsabilidade e respeito pelos direitos e dignidade de seus pacientes. A 
judicialização da saúde emerge como um fenômeno complexo e multifacetado, refletindo 
a interseção entre o sistema judiciário e o acesso à saúde. Este processo envolve a busca 
por assistência médica por meio de ações judiciais, frequentemente motivadas pela falta de 
acesso a tratamentos, medicamentos ou procedimentos médicos considerados essenciais 
pelos pacientes (COSTA,2020)
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No âmbito desse debate, destacam-se questões como a equidade na admissão 
aos serviços de saúde, a sustentabilidade financeira dos sistemas de saúde e os limites 
do poder judiciário na formulação de políticas de saúde. Enquanto alguns enxergam na 
judicialização uma via para garantir o direito à saúde e a proteção dos direitos individuais 
dos pacientes, outros apontam para seus potenciais efeitos adversos, tais como o aumento 
dos gastos públicos com saúde e a interferência na autonomia dos profissionais de saúde 
e nas decisões políticas. A análise da judicialização da saúde demanda uma abordagem 
interdisciplinar, considerando aspectos éticos, legais, econômicos e sociais. Nesse 
contexto, é essencial promover o diálogo entre os diversos atores envolvidos, incluindo 
profissionais de saúde, juristas, gestores públicos e representantes da sociedade civil, 
visando encontrar soluções que conciliem o respeito aos direitos individuais dos pacientes 
com a sustentabilidade e eficiência dos sistemas de saúde (FREITAS,2020).

A judicialização da saúde tem sido um tema de crescente interesse, especialmente 
no que diz respeito aos processos jurídicos envolvendo erros médicos. Esses processos 
são complexos e geralmente surgem quando pacientes buscam reparação por danos 
resultantes de supostos erros ou negligência por parte dos profissionais de saúde. No início 
do processo, o paciente, ou seu representante legal, apresenta uma petição ao sistema 
judiciário, detalhando os eventos que levaram ao suposto erro médico, os danos sofridos 
e as reparações solicitadas. Os profissionais de saúde envolvidos têm a oportunidade de 
responder às alegações feitas, contestando-as e apresentando evidências em sua defesa. 
(FREITAS,2020).

Uma etapa crucial é a descoberta, na qual as partes trocam informações, incluindo 
registros médicos, depoimentos de testemunhas e relatórios de especialistas. Essa fase 
visa reunir evidências para ajudar a determinar os fatos do caso. Em alguns casos, as 
partes podem optar por resolver o litígio por meio de mediação ou negociação, buscando 
um acordo extrajudicial. Se isso não for possível, o caso é levado a julgamento perante 
um tribunal, onde as evidências e argumentos são apresentados, e um juiz ou júri decide o 
veredicto com base nas leis e provas.

É importante destacar que esses processos podem ser prolongados, complexos 
e emocionalmente desgastantes para todas as partes envolvidas. Além disso, as leis e 
procedimentos específicos variam de acordo com a jurisdição, o que pode influenciar o curso 
e o resultado desses processos. Portanto, a compreensão desses aspectos é essencial 
para uma análise aprofundada da judicialização da saúde e dos desafios associados aos 
processos jurídicos relacionados a erros médicos (AMARAL,2019)

 De acordo com os dados estudados, discutimos os principais achados da revisão 
integrativa relacionados à intersecção entre a ética médica e a judicialização da saúde, 
considerando suas implicações éticas, legais e sociais. Os achados desta revisão revelam 
uma complexa teia de questões éticas e legais que envolvem a relação entre sistemas de 
saúde, profissionais médicos e pacientes no que diz respeito à judicialização da saúde. 
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Descobrimos que a crescente judicialização dos cuidados de saúde coloca desafios 
significativos aos profissionais médicos, que são frequentemente apanhados no dilema de 
ter de equilibrar as necessidades dos seus pacientes com os recursos limitados do sistema 
de saúde.

Nossa análise é consistente com estudos anteriores que destacam a crescente 
judicialização da saúde em diferentes contextos no Brasil e em outros países. Observou-se 
um aumento global no número de ações judiciais relacionadas ao acesso a tratamentos 
de saúde, medicamentos e procedimentos médicos. Esta tendência reflete uma série de 
questões sistémicas, incluindo lacunas na cobertura dos cuidados de saúde, desigualdades 
socioeconómicas e expectativas crescentes dos pacientes. As conclusões desta revisão 
têm implicações importantes para a prática médica e para o desenvolvimento de políticas 
de saúde. Por um lado, os profissionais de saúde enfrentam o desafio ético de garantir 
cuidados óptimos aos pacientes, ao mesmo tempo que enfrentam restrições orçamentais 
e priorização de recursos. Por outro lado, a judicialização dos cuidados de saúde levanta 
questões sobre a equidade no acesso aos cuidados, destacando a necessidade de políticas 
que abordem as disparidades no sistema de saúde e promovam a distribuição equitativa 
de recursos (COSTA,2020)

É de suma importância reconhecer algumas limitações desta revisão abrangente. 
Primeiro, o número limitado de estudos específicos sobre ética médica e judicialização da 
saúde pode ter limitado a amplitude da nossa análise. Além disso, a heterogeneidade nos 
ambientes jurídicos e de cuidados de saúde entre os países pode afetar a generalização 
dos resultados. Com base nos achados e limitações, recomendamos que pesquisas futuras 
explorem mais profundamente as questões éticas enfrentadas pelos profissionais de saúde 
no contexto da judicialização da saúde. Ademais, é importante investigar o impacto das 
decisões judiciais na alocação de recursos e na equidade no acesso aos serviços de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em suma, a análise das interações entre o direito da saúde e a ética médica revela a 

complexidade subjacente a essas áreas de estudo e prática. Esta pesquisa demonstra que, 
embora ambas desempenhem papéis vitais na prestação de serviços de saúde e na tomada 
de decisões clínicas, existem lacunas e desafios significativos que requerem atenção e 
resolução. É fundamental reconhecer que a harmonização dessas áreas é essencial para 
garantir a proteção dos direitos dos pacientes, a integridade dos profissionais de saúde e a 
qualidade dos cuidados de saúde. Além disso, é importante ressaltar a necessidade de um 
diálogo contínuo e colaboração entre os profissionais de saúde, os juristas, os legisladores 
e os formuladores de políticas de saúde.

A judicialização da saúde, embora seja um meio de garantir o direito à saúde 
previsto na Constituição brasileira, vem crescendo significativamente, refletindo em efeitos 
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deletérios ao Sistema Único de Saúde. Por gerar despesas adicionais e de alto valor, exige 
a realocação dos recursos, comprometendo os interesses coletivos em detrimento de um 
pequeno grupo de indivíduos, o que resulta em desigualdade de acesso e potencialização 
das iniquidades sociais. Está amplamente associada ao aceite indiscriminado das 
solicitações e à falta de critérios de elegibilidade para tomada de decisão. Sofre pressões 
das forças mercantis farmacológicas e laboratoriais. 

Associa-se, muitas vezes, a prescrições que favorecem o uso de novas terapêuticas, 
nem sempre com total segurança científica, refletindo a fragilidade do diálogo entre Judiciário 
e Executivo. A criação de comitês estaduais e municipais voltados à temática, bem como 
a mediação sanitária, têm sido propostas na perspectiva de contornar adequadamente o 
fenômeno.
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RESUMO: Introdução: O exercício 
da medicina baseia-se em princípios 
éticos e visa o bem-estar do paciente e a 
preservação da vida. Neste contexto, os 
prontuários desempenham um papel vital e 
constituem uma importante ferramenta para 

o pleno exercício da ética médica. Objetivo: 
Analisar a importância do prontuário médico 
como instrumento essencial para o exercício 
pleno da ética médica, destacando sua 
relevância na preservação da memória, 
na responsabilização dos profissionais de 
saúde e na tomada de decisões éticas. 
Metodologia: Este estudo consiste em 
uma revisão bibliográfica narrativa, que visa 
fornecer uma visão geral do estado da arte 
sobre um determinado tema. Resultados: 
A análise de cada prontuário revelou 
de forma minuciosa que a organização 
eficiente dos registros clínicos proporciona 
qualidade ao atendimento prestado, visto 
que permite a rápida localização das 
informações oportunas e uma melhor 
coordenação dos profissionais da área da 
saúde que estão em contato periódico com 
o paciente. Conclusão: Em conclusão, o 
prontuário médico emerge como um pilar 
fundamental para o exercício pleno da 
ética médica. Sua importância transcende 
a mera documentação clínica, sendo um 
instrumento que promove a qualidade, 
segurança e eficácia no cuidado ao 
paciente. 
PALAVRAS-CHAVE: Ética Médica, 
Prontuário Médico, Sigilo Médico
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INTRODUÇÃO
O exercício da medicina baseia-se em princípios éticos e visa o bem-estar do 

paciente e a preservação da vida. Neste contexto, os prontuários desempenham um papel 
vital e constituem uma importante ferramenta para o pleno exercício da ética médica. Este 
artigo tem como objetivo explorar a importância dos registros médicos no contexto da ética 
médica, refletindo sobre o provérbio latino “Verba Volant, Scripta Manent” (As palavras 
voam, as palavras permanecem) (DA SILVA, 2021).

Os prontuários médicos são documentos que detalham todas as informações 
relevantes sobre um paciente, incluindo história clínica, exames realizados, diagnósticos, 
tratamentos prescritos e evolução das condições de saúde. Este registro permanente é 
vital, pois é uma evidência documentada das ações e decisões tomadas pelos profissionais 
de saúde (GARRITANO, 2020).

A ética médica é pautada em princípios como beneficência, não maleficência, 
autonomia e justiça. O prontuário médico desempenha um papel crucial na preservação 
desses princípios, uma vez que ele documenta as ações e decisões tomadas pelos 
profissionais de saúde. Essa documentação é essencial para demonstrar a responsabilidade 
profissional e a prestação de contas aos pacientes, familiares e autoridades competentes 
(SANCHEZ & FRAIZ, 2022). 

Em situações complexas, em que questões éticas estão em jogo, o prontuário médico 
torna-se uma ferramenta indispensável para a tomada de decisões. Ao registrar de forma 
detalhada os fatos, os profissionais de saúde podem fundamentar suas escolhas e justificá-
las com base em evidências documentadas. Essa prática contribui para a transparência e a 
responsabilidade no exercício da medicina (BOMBARDA & JOAQUIM, 2022).

O provérbio latino “Verba Volant, Scripta Manent” (as palavras voam, os escritos 
permanecem) ressalta a importância do registro escrito como forma de preservar informações 
e responsabilidades. No contexto da ética médica, o prontuário médico assume esse 
papel fundamental, atuando como um instrumento que garante a preservação da memória 
e a responsabilização dos profissionais de saúde. Dessa forma, o prontuário médico se 
torna um elemento essencial para o exercício pleno da ética médica, contribuindo para 
a melhoria contínua dos cuidados de saúde e a construção de uma relação de confiança 
entre pacientes e profissionais (BLATEŠIĆ, 2020) (SANCHEZ & FRAIZ, 2022).
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OBJETIVOS

Objetivo Geral
Analisar a importância do prontuário médico como instrumento essencial para o 

exercício pleno da ética médica, destacando sua relevância na preservação da memória, 
na responsabilização dos profissionais de saúde e na tomada de decisões éticas.

Objetivos Específicos

• Discutir o papel do prontuário médico como registro permanente das informa-
ções e ações dos profissionais de saúde, evidenciando sua importância para a 
demonstração da responsabilidade profissional. 

• Analisar de que forma o prontuário médico contribui para a tomada de decisões 
éticas em situações complexas, atuando como ferramenta de fundamentação e 
transparência no exercício da medicina.

• Promover a conscientização e a formação contínua dos profissionais de saúde 
sobre a importância do prontuário como documento essencial para a comunica-
ção interprofissional, a continuidade do tratamento e a segurança do paciente. 

• Estabelecer diretrizes claras e procedimentos padronizados para a guarda, 
acesso e compartilhamento seguro das informações contidas no prontuário, 
respeitando sempre a confidencialidade e a privacidade do paciente.

• Incentivar a implementação de prontuários eletrônicos e o uso de tecnologias 
inovadoras, como a telemedicina, visando aumentar a eficiência, a precisão e a 
acessibilidade das informações clínicas.

• Criar mecanismos de monitoramento e avaliação da qualidade dos prontuários, 
incluindo a revisão periódica por comissões especializadas, a fim de garantir a 
conformidade com as normas éticas e legais estabelecidas.

METODOLOGIA
Este estudo consiste em uma revisão bibliográfica narrativa, que visa fornecer uma 

visão geral do estado da arte sobre um determinado tema. Diferente da revisão sistemática, 
a revisão narrativa não segue métodos explícitos e replicáveis, mas busca apresentar 
uma síntese da literatura de forma abrangente. Para a realização desta revisão, foram 
consultadas as seguintes bases de dados: Scopus, Web of Science e Google Scholar. 
A busca bibliográfica abrangeu artigos publicados entre 2013 e 2024, com o objetivo de 
mapear a produção científica mais recente sobre o tema.

Os critérios de inclusão adotados foram: (1) artigos publicados em periódicos 
revisados por pares; (2) artigos que abordassem diretamente o tema de interesse; e (3) 
artigos disponíveis na íntegra.
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Não houve restrição quanto ao idioma de publicação. A seleção dos artigos foi 
realizada em duas etapas: (1) leitura dos títulos e resumos para identificar a aderência ao 
tema; e (2) leitura na íntegra dos artigos selecionados na primeira etapa.

Após a seleção dos artigos, procedeu-se à análise e síntese das informações, 
buscando identificar os principais conceitos, teorias e evidências relacionadas ao tema. A 
redação do artigo de revisão seguiu a estrutura tradicional de introdução, desenvolvimento 
e conclusão.

RESULTADOS
Em suma, os resultados desta pesquisa acerca da temática abordada em questão 

revelam fatores essenciais à relevância do prontuário médico à prática clínica e à prática 
ética dos profissionais da saúde. A análise de cada prontuário revelou de forma minuciosa 
que a organização eficiente dos registros clínicos proporciona qualidade ao atendimento 
prestado, visto que permite a rápida localização das informações oportunas e uma melhor 
coordenação dos profissionais da área da saúde que estão em contato periódico com o 
paciente. Dessa forma, é essencial a organização adequada dos prontuários em todos 
os setores para assegurar a qualidade do atendimento ao paciente e contribuir para a 
comunicação dos membros da equipe de saúde (DE CAMARGO MILLEN, 2022).

O preenchimento adequado do prontuário é crucial para assegurar a inexistência 
de lacunas críticas na informação. Com efeito, os profissionais necessitam possuir uma 
compreensão abrangente do histórico médico do paciente para embasar suas decisões. O 
relatório do prontuário deve, igualmente, ser completado de forma precisa para garantir a 
continuidade do cuidado. Assim sendo, os pacientes têm a garantia de manter a integridade 
das informações e evitar a degradação da qualidade do atendimento. A salva guarda 
das informações do prontuário através da preservação da confidencialidade é vital para 
assegurar a integridade da relação médico-paciente. A análise revelou que a quebra de 
confidencialidade ocorrerá quando os profissionais médicos não observarem a adesão aos 
princípios éticos e legais (SAMPAIO & DA SILVA, 2010).

A adequada documentação reflete a responsabilidade profissional dos médicos, 
promovendo a transparência nas ações clínicas. Isso facilita a prestação de contas e 
fortalece a credibilidade da prática médica perante os pacientes e a comunidade. A 
responsabilidade profissional e a transparência são fundamentais para garantir a qualidade 
do atendimento e a integridade da prática médica (PRESTES JR & RANGEL, 2007).

A integridade e segurança do paciente são diretamente beneficiadas por prontuários 
adequadamente elaborados. Estes registros documentam de forma precisa e detalhada 
o histórico de saúde do paciente, tratamentos prévios e diretrizes futuras, contribuindo 
para uma assistência personalizada e eficaz. A integridade e segurança do paciente são 
asseguradas pela correta documentação e manutenção dos registros clínicos, o que é 
essencial para uma prática médica ética e responsável (SAMPAIO & DA SILVA, 2010).
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DISCUSSÃO
A resolução nº 1.638/2002 do Conselho Federal de Medicina (CFM) define o 

prontuário médico como um registro permanente de informações e ações dos profissionais 
de saúde, de caráter legal, sigiloso e científico, que tem por objetivo registrar todas as 
informações de saúde de um paciente, obtidas através das consultas e dos exames que 
foram realizados e permite a comunicação entre os membros da equipe multiprofissional, 
além de possibilitar a continuidade do atendimento ao paciente (CONSELHO FEDERAL 
DE MEDICINA, 2024); (CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL, 
2024). Outrossim, o Código de Ética Médica de 1988 no capítulo V, artigo 69, decreta que 
é vedado ao médico “deixar de elaborar prontuário médico para cada paciente, reiterando 
o valor de informar e dar transparência ao instrumento (GARRITANO, 2020).

O prontuário médico contribui para a tomada de decisões éticas em situações 
complexas, concomitantemente como ferramenta de fundamentação e transparência no 
exercício da medicina. Os itens obrigatórios são: identificação do paciente, anamnese, 
exame físico, hipóteses diagnósticas, diagnóstico definitivo e tratamento efetuado. Esse 
documento é de propriedade do paciente que tem total direito de acesso e pode solicitar 
uma cópia e o médico é apenas o guardião do prontuário, responsável por sua manutenção 
e segurança. Em vista disso, esse registro histórico pode ser utilizado para avaliar a 
eficácia dos tratamentos e a evolução clínica do paciente ao longo do tempo, o que é 
especialmente importante em casos em que o paciente tem uma doença crônica ou uma 
condição complexa (GARRITANO, 2020).

Existem dois tipos de prontuários médicos: o prontuário de papel e o prontuário 
eletrônico. O prontuário de papel é o mais comum, consistindo em registros escritos à mão 
ou datados que incluem informações relevantes sobre o histórico médico, diagnósticos, 
tratamentos, prescrições e anotações clínicas. No entanto, o prontuário de papel tem 
limitações como a dificuldade de compartilhamento, organização e armazenamento, maior 
suscetibilidade a perdas, danos ou ilegibilidade. Em comparação com o eletrônico, é uma 
versão digital do prontuário médico, que armazena todas as informações do paciente em 
um sistema digital, oferecendo várias vantagens, incluindo a possibilidade de acesso a 
informações de qualquer lugar, a capacidade de compartilhar informações com outros 
profissionais de saúde, a redução de erros de leitura ou interpretação, e a eficiência no 
armazenamento e organização das informações (GAMBI et al; 2013).

Nesse sentido, ele é um documento de valor probatório, instalado também como 
prova administrativa e financeira (auditoria), pois através dele pode-se demonstrar todos 
os gastos realizados durante o período de internamento e atendimento do paciente, além 
de ser essencial para a comprovação da responsabilidade profissional dos médicos e 
demais profissionais de saúde. Conforme apontado, “graças ao prontuário, pode-se provar 
que os cuidados médicos aplicados ao paciente foram adequados. Assim, em casos de 
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registros omitidos ou irregulares, o médico pode perder a possibilidade de comprovação 
de seus atos”. A falta de um prontuário médico bem organizado pode levar a problemas 
éticos e legais, pois ele é um instrumento fundamental para a defesa ética profissional 
(PRONTUARIO MÉDICO DO PACIENTE, 2006).

Os documentos ilegíveis na área da saúde podem causar graves problemas, 
como a troca de medicamentos, dosagem ou via de administração, o que pode prejudicar 
seriamente o paciente. É importante distinguir entre falhas humanas e erros previsíveis e 
evitáveis causados por profissionais incompetentes ou irresponsáveis.

É cada vez mais essencial que os registros clínicos do paciente, como prontuários e 
fichas, sejam feitos de forma detalhada e legível. Esses registros têm grande valor técnico, 
científico e ético-legal, pois permitem avaliar a qualidade do atendimento, a comunicação 
entre profissionais e a responsabilidade sobre as ações.

O prontuário eletrônico do paciente (PEP) surgiu como uma solução para os problemas 
de legibilidade e organização dos registros clínicos. Ele permite o acesso, disponibilidade 
e localização rápida das informações, além de integrar diferentes profissionais e serviços 
de saúde.

Apesar das vantagens do PEP, as questões éticas e legais envolvendo a 
disponibilidade, integridade, confidencialidade e privacidade dos dados do paciente 
precisam ser cuidadosamente normatizadas e regulamentadas pelos órgãos competentes.

CONCLUSÃO
Em conclusão, o prontuário médico emerge como um pilar fundamental para o 

exercício pleno da ética médica. Sua importância transcende a mera documentação 
clínica, sendo um instrumento que promove a qualidade, segurança e eficácia no cuidado 
ao paciente. A correta elaboração, manutenção e utilização do prontuário não apenas 
respaldam a conduta ética do profissional de saúde, mas também fortalecem a relação 
médico-paciente, garantindo a confidencialidade, a continuidade do tratamento e a 
transparência nas decisões clínicas. Ao valorizar e priorizar a integridade do prontuário, 
os profissionais de saúde não apenas cumprem com suas responsabilidades legais, mas 
também demonstram um compromisso inabalável com a ética e a excelência na prática 
médica. Assim, o prontuário se revela não apenas como um registro clínico, mas como um 
reflexo tangível do respeito, da responsabilidade e do profissionalismo que permeiam a 
relação entre médico e paciente, sendo essencial para a construção de uma medicina ética, 
humanizada e de qualidade.

Portanto, o prontuário médico é um instrumento fundamental para o exercício da 
ética médica, pois permite o registro preciso das informações e ações relacionadas ao 
atendimento do paciente, o que é essencial para demonstrar a responsabilidade profissional 
dos envolvidos no cuidado e prestar prova administrativa e financeira.
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